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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

2a SESSÃO LEGISLATIVA DA 2a LEGISLATURA

ATA DA 77a (SEPTUAGÉSIMA SÉTIMA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 26 DE JUNHO DE 1996

l - SUMÁRIO

1 - ABERTURA

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem n° 114, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 115, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 116, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 117, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 118, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 119, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 120, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 121, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 122, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 123, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Proposta de Emenda à Lei Orgânica n° 29, de 1996, de autoria
do Deputado Daniel Marques e outros.
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- Projeto de Lei n° 1.824, de 1996, de autoria do Deputado Luiz
Estevão.
- Projeto de Lei n° 1.825, de 1996, de autoria do Deputado Luiz
Estevão.
- Projeto de Lei n° 1.826, de 1996, de autoria do Deputado Luiz
Estevão.
- Projeto de Lei n° 1.827, de 1996, de autoria do Deputado Luiz
Estevão.
- Projeto de Lei n° 1.828, de 1996, de autoria do Deputado Luiz
Estevão.
- Projeto de Lei n° 1.829, de 1996, de autoria do Deputado
Renato Rainha.
- Projeto de Lei n° 1.830, de 1996, de autoria do Deputado
Renato Rainha.
- Projeto de Lei n° 1.831, de 1996, de autoria do Deputado
Renato Rainha.
- Projeto de Lei n° 1.832, de 1996, de autoria do Deputado Daniel
Marques.
- Projeto de Lei n° 1.833, de 1996, de autoria do Deputado
Manoelzinho.
- Projeto de Lei n° 1.834, de 1996, de autoria do Deputado
Wasny de Roure.
- Projeto de Lei n° 1.835, de 1996, de autoria do Deputado
Wasny de Roure.
- Projeto de Lei n° 1836, de 1996, de autoria do Deputado
Wasny de Roure.
- Projeto de Lei n° 1.837, de 1996, de autoria do Deputado
Wasny de Roure.
- Projeto de Lei n° 1.838, de 1996, de autoria da Deputada
Maninha.
- Projeto de Lei n° 1.839, de 1996, de autoria do Deputado
Odilon Aires.
- Projeto de Lei n° 1.840, de 1996, de autoria do Deputado
Odilon Aires.
- Projeto de Lei n° 1.841, de 1996, de autoria do Deputado
Benício Tavares.
- Projeto de Lei n° 1.842, de 1996, de autoria do Deputado
Miquéias Paz.
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- Projeto de Lei n° 1.843 , de 1996, de autoria da Deputada
Maninha.
- Projeto de Lei n° 1.844, de 1996, de autoria do Deputado
Xavier.
- Projeto de Lei n° 1.845, de 1996, de autoria do Deputado
Xavier.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 83, de 1996, de autoria da
Deputada Maninha.
- Moção n° 1.769, de 1996, de autoria do Deputado Daniel
Marques.
- Moção n° 1.770, de 1996, de autoria do Deputado Daniel
Marques.
- Moção n° 1.771, de 1996, de autoria do Deputado Daniel
Marques.
- Moção n° 1.772, de 1996, de autoria do Deputado Daniel
Marques.
- Moção n° 1.773, de 1996, de autoria do Deputado Wasny de
Roure.
- Moção n° 1.774, de 1996, de autoria do Deputado Geraldo
Magela.
- Moção n° 1.775, de 1996, de autoria do Deputado Manoelzinho.
- Moção n° 1.776, de 1996, de autoria do Deputado Cláudio
Monteiro.
- Moção n° 1.777, de 1996, de autoria do Deputado Odilon Aires.
- Moção n° 1.778, de 1996, de autoria do Deputado Odilon Aires.
- Moção n° 1.779, de 1996, de autoria do Deputado Daniel
Marques.
- Moção n° 1.780, de 1996, de autoria do Deputado Cláudio
Monteiro.
- Moção n° 1.781, de 1996, de autoria do Deputado Renato
Rainha.
- Requerimento n° 936, de 1996, de autoria do Deputado João de
Deus.
- Requerimento n° 937, de 1996, de autoria do Deputado Renato
Rainha e outros.
- Questão de Ordem, de autoria do Deputado Luiz Estevão.
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2.2 - COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADO RENATO RAINHA, em nome do PL.
DEPUTADO CÉSAR LACERDA, em nome do Bloco da
Consolidação Popular.
DEPUTADA MANINHA, em nome da bancada do PT.
DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO, em nome da bancada do PMDB.
DEPUTADA LÚCIA CARVALHO, como Líder do Governo.

2.3 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO MARCO LIMA (PT)
DEPUTADO PENIEL PACHECO (SEM PARTIDO)
DEPUTADO MARCOS ARRUDA (PSDB)
DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO (PMDB)
DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS (PMDB)
DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PSDB)

3 - ORDEM DO DIA

(1°) ITEM 5: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 282, de 1995, de autoria do Deputado Miquéias Paz.

(2°) ITEM 10: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 1.393, de 1994, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

(3°) ITEM 11: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 4, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha.

(4°) ITEM 12: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 566, de 1995, de autoria do Deputado Daniel Marques.
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(5°) ITEM 13: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 583, de 1995, de autoria do Deputado José Edmar.

(6°) ITEM 14: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 1.106, de 1993, de autoria do Deputado Wasny de
Roure.

(7°) ITEM 15: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 42, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão.

(8°) ITEM 16: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 075, de 1995, de autoria do Deputado Xavier.

(9°) ITEM 17: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 348, de 1995, de autoria do Deputado Odilon Aires.

(10°) ITEM 18: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 197, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda.

(11°) ITEM 19: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 235, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.

(12°) ITEM 20: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 352, de 1995, de autoria do Deputado Edimar
Pireneus.

(13°) ITEM 21: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 534, de 1995, de autoria do Deputado Filippelli.

(14°) ITEM 22: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 744, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão.
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(15°) ITEM 23: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 299, de 1995, de autoria do Deputado Antônio José -
CAFU.

(16°) ITEM 24: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 1.304, de 1994, de autoria da Mesa Diretora.

(17°) ITEM 25: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 46, de 1995, de autoria do Deputado Marco Lima.

(18°) ITEM 26: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 401, de 1995, de autoria da Deputada Maninha.

(19°) ITEM 27: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 328, de 1995, de autoria do Deputado Geraldo Mageia.

(20°) ITEM 28: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 450, de 1995, de autoria do Deputado João de Deus.

(21°) ITEM 29: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 962, de 1993, de autoria do Deputado Cláudio
Monteiro.

(22°) ITEM 30: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 1.164, de 1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda.

(23°) ITEM 31: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 714, de 1992, de autoria da Deputada Lúcia Carvalho.

(24°) ITEM 1: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do
Projeto de Lei n° 259, de 1995, de autoria do Deputado
Edimar Pireneus.
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(25°) ITEM 2: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do
Projeto de Lei n° 3, de 1995, de autoria do Deputado Renato
Rainha.

(26°) ITEM 3: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do
Projeto de Decreto Legislativo n° 32, de 1995, de autoria do
Deputado Manoelzinho.

(27°) ITEM 4: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do
Projeto de Decreto Legislativo n° 43, de 1995, de autoria do
Deputado Daniel Marques.

(28°) ITEM 45: Votação do Requerimento n° 569, de 1996,
de autoria do Deputado César Lacerda.

(29°) ITEM 6: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Decreto Legislativo n° 42, de 1995, de autoria do
Deputado João de Deus.

(30°) ITEM 7: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Decreto Legislativo n° 67, de 1996, de autoria da
Comissão da Constituição e Justiça.

(31°) ITEM 8: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Resolução n° 10, de 1995, de autoria da Mesa
Diretora.

(32°) ITEM 48: Discussão e votação do Parecer da CCJ,
contrário ao Projeto de Lei n° 862, de 1995, de autoria do
Deputado Miquéias Paz.
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os.(33°) ITEM 32: Discussão e votação das Indicações n

1.103, de 1994, de autoria do Deputado Manoelzinho.
214, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.
215, de 1995, de autoria do Deputado Geraldo Magela.
223, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda.
224, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda.
274, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda.
355, de 1995, de autoria do Deputado Antônio José - CAFU.
364, de 1995, de autoria do Deputado Zé Ramalho.
371, de 1995, de autoria do Deputado Marco Lima.
374, de 1995, de autoria do Deputado Zé Ramalho.
394, de 1995, de autoria do Deputado Marco Lima.
398, de 1995, de autoria do Deputado Antônio José - CAFU.
401, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.
403, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda.
406, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda.
430, de 1995, de autoria do Deputado Marco Lima.
431, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.
443, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.
450, de 1995, de autoria do Deputado Zé Ramalho.
467, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.
469, de 1995, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro.
474, de 1995, de autoria do Deputado Marco Lima.
477, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.
479, de 1995, de autoria do Deputado Benício Tavares.
480, de 1995, de autoria do Deputado Marco Lima.
483, de 1995, de autoria do Deputado Benício Tavares.
485, de 1995, de autoria do Deputado Antônio José - CAFU.
489, de 1995, de autoria do Deputado Filippelli.
497, de 1995, de autoria do Deputado Benício Tavares.
498, de 1995 de autoria do Deputado Manoelzinho.
500, de 1995, de autoria do Deputado Marco Lima.
501, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.
502, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.
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503, de 1995, de autoria do Deputado Geraldo Magela.
505, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda.
506, de 1995, de autoria Deputado Manoelzinho.
507, de 1995, de autoria do Deputado Filippelli.
509, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda.
510, de 1995, de autoria do Deputado José Edmar.
511, de 1995, de autoria do Deputado Geraldo Magela.
512, de 1995, de autoria do Deputado Jorge Cauhy.
514, de 1995, de autoria do Deputado José Edmar.
515, de 1995, de autoria do Deputado José Edmar.
516, de 1995, de autoria do Deputado Rodrigo Rollemberg.
518, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.
522, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda.
526, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda.
528, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.
529, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.
532, de 1995, de autoria do Deputado Zé Ramalho.
533, de 1995, de autoria do Deputado Odilon Aires.
535, de 1995, de autoria do Deputado Antônio José - CAFU,
542, de 1995, de autoria do Deputado José Edmar.
546, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.
547, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.
551, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.
552, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.
554, de 1995, de autoria do Deputado José Edmar.
561, de 1995, de autoria do Deputado José Edmar.
574, de 1995, de autoria do Deputado Zé Ramalho.
576, de 1995, de autoria do Deputado Zé Ramalho.
581, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.
582, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.
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(34°) ITEM 33: Discussão e votação das Moções nos:

1.765, de 1996, de autoria do Deputado Geraldo Magela,
1.766, de 1996, de autoria do Deputado César Lacerda.
1.767, de 1996, de autoria do Deputado Filippelli.
1.768, de 1996, de autoria do Deputado Filippelli.

4 - ENCERRAMENTO
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II - DETALHAMENTO

PRESIDÊNCIA: Deputados José Edmar, Manoelzinho,
Peniel Pacheco, Jorge Cauhy e Zé Ramalho,

SECRETARIA: Deputados César Lacerda, Zé Ramalho e
Miquéias Paz.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

•K ^ ^K \

PREÂMBULO: As 9 horas e 34 minutos, compareceram os
seguintes Deputados:
Antônio José - CAFU (PT), Benício Tavares (PMDB), César
Lacerda (PTB), Cláudio Monteiro (PPS), Daniel Marques (PMDB),
Edimar Pireneus (PMDB), Filippelli (PMDB), João de Deus (PDT),
Jorge Cauhy (PMDB), José Edmar (PSDB), Lúcia Carvalho (PT),
Luiz Estevão (PMDB), Maninha (PT), Manoelzinho (PMDB), Marco
Lima (PT), Marcos Arruda (PSDB), Miquéias Paz (PC do B),
Odilon Aires (PMDB), Peniel Pacheco (sem partido), Renato
Rainha (PL), Wasny de Roure (PT), Xavier (sem partido) e Zé
Ramalho (PDT).

1 - ABERTURA

O Sr. Deputado Jorge Cauhy, no exercício da Presidência:

- Há número regimental. Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos,
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TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

2a SESSÃO LEGISLATIVA DA 2a LEGISLATURA

ATA DA 77a (SEPTUAGÉSIMA SÉTIMA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 26 DE JUNHO DE 1996

l - SUMÁRIO

1 -ABERTURA

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2-1 - COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem n° 114, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 115, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 116, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 117, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 118, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 119, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 120, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 121, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 122, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 123, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Proposta de Emenda à Lei Orgânica n° 29, de 1996, de autoria
do Deputado Daniel Marques e outros.
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- Projeto de Lei n° 1.824, de 1996, de autoria do Deputado Luiz
Estevão.
- Projeto de Lei n° 1.825, de 1996, de autoria do Deputado Luiz
Estevão.
- Projeto de Lei n° 1.826, de 1996, de autoria do Deputado Luiz
Estevão.
- Projeto de Lei n° 1.827, de 1996, de autoria do Deputado Luiz
Estevão.
- Projeto de Lei n° 1.828, de 1996, de autoria do Deputado Luiz
Estevão.
- Projeto de Lei n° 1.829, de 1996, de autoria do Deputado
Renato Rainha.
- Projeto de Lei n° 1.830, de 1996, de autoria do Deputado
Renato Rainha.
- Projeto de Lei n° 1.831, de 1996, de autoria do Deputado
Renato Rainha.
- Projeto de Lei n° 1.832, de 1996, de autoria do Deputado Daniel
Marques.
- Projeto de Lei n° 1.833, de 1996, de autoria do Deputado
Manoelzinho.
- Projeto de Lei n° 1.834, de 1996, de autoria do Deputado
Wasny de Roure.
- Projeto de Lei n° 1.835, de 1996, de autoria do Deputado
Wasny de Roure.
- Projeto de Lei n° 1.836, de 1996, de autoria do Deputado
Wasny de Roure.
- Projeto de Lei n° 1.837, de 1996, de autoria do Deputado
Wasny de Roure.
- Projeto de Lei n° 1.838, de 1996, de autoria da Deputada
Maninha.
- Projeto de Lei n° 1.839, de 1996, de autoria do Deputado
Odilon Aires.
- Projeto de Lei n° 1.840, de 1996, de autoria do Deputado
Odilon Aires.
- Projeto de Lei n° 1.841, de 1996, de autoria do Deputado
Benício Tavares.
- Projeto de Lei n° 1.842, de 1996, de autoria do Deputado
Miquéias Paz.
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- Projeto de Lei n° 1.843 , de 1996, de autoria da Deputada
Maninha.
- Projeto de Lei n° 1.844, de 1996, de autoria do Deputado
Xavier.
- Projeto de Lei n° 1.845, de 1996, de autoria do Deputado
Xavier.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 83, de 1996, de autoria da
Deputada Maninha.
- Moção n° 1.769, de 1996, de autoria do Deputado Daniel
Marques.
- Moção n° 1.770, de 1996, de autoria do Deputado Daniel
Marques.
- Moção n° 1.771, de 1996, de autoria do Deputado Daniel
Marques.
- Moção n° 1.772, de 1996, de autoria do Deputado Daniel
Marques.
- Moção n° 1.773, de 1996, de autoria do Deputado Wasny de
Roure.
- Moção n° 1.774, de 1996, de autoria do Deputado Geraldo
Magela.
- Moção n° 1.775, de 1996, de autoria do Deputado Manoelzinho.
- Moção n° 1.776, de 1996, de autoria do Deputado Cláudio
Monteiro.
- Moção n° 1.777, de 1996, de autoria do Deputado Odilon Aires.
- Moção n° 1.778, de 1996, de autoria do Deputado Odilon Aires.
- Moção n° 1.779, de 1996, de autoria do Deputado Daniel
Marques.
- Moção n° 1.780, de 1996, de autoria do Deputado Cláudio
Monteiro.
- Moção n° 1.781, de 1996, de autoria do Deputado Renato
Rainha.
- Requerimento n° 936, de 1996, de autoria do Deputado João de
Deus.
- Requerimento n° 937, de 1996, de autoria do Deputado Renato
Rainha e outros.
- Questão de Ordem, de autoria do Deputado Luiz Estevão.
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2.2 - COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADO RENATO RAINHA, em nome do PL.
DEPUTADO CÉSAR LACERDA, em nome do Bloco da
Consolidação Popular.
DEPUTADA MANINHA, em nome da bancada do PT.
DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO, em nome da bancada do PMDB.
DEPUTADA LÚCIA CARVALHO, como Líder do Governo.

2.3 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO MARCO LIMA (PT)
DEPUTADO PENIEL PACHECO (SEM PARTIDO)
DEPUTADO MARCOS ARRUDA (PSDB)
DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO (PMDB)
DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS (PMDB)
DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PSDB)

3 - ORDEM DO DIA

(1°) ITEM 5: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 282, de 1995, de autoria do Deputado Miquéias Paz.

(2°) ITEM 10: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 1.393, de 1994, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

(3°) ITEM 11: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 4, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha.

(4°) ITEM 12: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 566, de 1995, de autoria do Deputado Daniel Marques.
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(5°) ITEM 13: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 583, de 1995, de autoria do Deputado José Edmar.

(6°) ITEM 14: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 1.106, de 1993, de autoria do Deputado Wasny de
Roure.

(7°) ITEM 15: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 42, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão.

(8°) ITEM 16: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 075, de 1995, de autoria do Deputado Xavier.

(9°) ITEM 17: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 348, de 1995, de autoria do Deputado Odilon Aires.

(10°) ITEM 18: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 197, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda.

(11°) ITEM 19: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 235, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.

(12°) ITEM 20: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 352, de 1995, de autoria do Deputado Edimar
Pireneus.

(13°) ITEM 21: Discussão, em 1° turno, 1°dia, do Projeto de
Lei n° 534, de 1995, de autoria do Deputado Filippelli.

(14°) ITEM 22: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 744, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão.
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(15°) ITEM 23: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 299, de 1995, de autoria do Deputado Antônio José -
CAFU.

(16°) ITEM 24: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 1.304, de 1994, de autoria da Mesa Diretora.

(17°) ITEM 25: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 46, de 1995, de autoria do Deputado Marco Lima.

(18°) ITEM 26: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 401, de 1995, de autoria da Deputada Maninha.

(19°) ITEM 27: Discussão, em 1° turno, 1°dia, do Projeto de
Lei n° 328, de 1995, de autoria do Deputado Geraldo Magela.

(20°) ITEM 28: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 450, de 1995, de autoria do Deputado João de Deus.

(21°) ITEM 29: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 962, de 1993, de autoria do Deputado Cláudio
Monteiro.

(22°) ITEM 30: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de
Lei n° 1.164, de 1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda.

(23°) ITEM 31: Discussão, em 1° turno, 1°dia, do Projeto de
Lei n° 714, de 1992, de autoria da Deputada Lúcia Carvalho.

(24°) ITEM 1: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do
Projeto de Lei n° 259, de 1995, de autoria do Deputado
Edimar Pireneus.
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(25°) ITEM 2: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do
Projeto de Lei n° 3, de 1995, de autoria do Deputado Renato
Rainha.

(26°) ITEM 3: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do
Projeto de Decreto Legislativo n° 32, de 1995, de autoria do
Deputado Manoelzinho.

(27°) ITEM 4: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do
Projeto de Decreto Legislativo n° 43, de 1995, de autoria do
Deputado Daniel Marques.

(28°) ITEM 45: Votação do Requerimento n° 569, de 1996,
de autoria do Deputado César Lacerda.

(29°) ITEM 6: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Decreto Legislativo n° 42, de 1995, de autoria do
Deputado João de Deus.

(30°) ITEM 7: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Decreto Legislativo n° 67, de 1996, de autoria da
Comissão da Constituição e Justiça.

(31°) ITEM 8: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Resolução n° 10, de 1995, de autoria da Mesa
Diretora.

(32°) ITEM 48: Discussão e votação do Parecer da CCJ,
contrário ao Projeto de Lei n° 862, de 1995, de autoria do
Deputado Miquéias Paz.
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(33°) ITEM 32: Discussão e votação das Indicações nos.

1.103, de 1994, de autoria do Deputado Manoelzinho.
214, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.
215, de 1995, de autoria do Deputado Geraldo Magela.
223, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda.
224, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda.
274, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda.
355, de 1995, de autoria do Deputado Antônio José - CAFU
364, de 1995, de autoria do Deputado Zé Ramalho.
371, de 1995, de autoria do Deputado Marco Lima.
374, de 1995, de autoria do Deputado Zé Ramalho.
394, de 1995, de autoria do Deputado Marco Lima.
398, de 1995, de autoria do Deputado Antônio José - CAFU,
401, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.
403, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda.
406, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda.
430, de 1995, de autoria do Deputado Marco Lima.
431, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.
443, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.
450, de 1995, de autoria do Deputado Zé Ramalho.
467, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.
469, de 1995, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro.
474, de 1995, de autoria do Deputado Marco Lima.
477, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.
479, de 1995, de autoria do Deputado Benício Tavares.
480, de 1995, de autoria do Deputado Marco Lima.
483, de 1995, de autoria do Deputado Benício Tavares.
485, de 1995, de autoria do Deputado Antônio José - CAFU.
489, de 1995, de autoria do Deputado Filippelli.
497, de 1995, de autoria do Deputado Benício Tavares.
498, de 1995 de autoria do Deputado Manoelzinho.
500, de 1995, de autoria do Deputado Marco Lima.
501, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.
502, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.
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503, de 1995, de autoria do Deputado Geraldo Magela.
505, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda.
506, de 1995, de autoria Deputado Manoelzinho.
507, de 1995, de autoria do Deputado Filippelli.
509, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda.
510, de 1995, de autoria do Deputado José Edmar.
511, de 1995, de autoria do Deputado Geraldo Magela.
512, de 1995, de autoria do Deputado Jorge Cauhy.
514, de 1995, de autoria do Deputado José Edmar.
515, de 1995, de autoria do Deputado José Edmar.
516, de 1995, de autoria do Deputado Rodrigo Rollemberg.
518, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.
522, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda.
526, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda.
528, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.
529, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.
532, de 1995, de autoria do Deputado Zé Ramalho.
533, de 1995, de autoria do Deputado Odilon Aires.
535, de 1995, de autoria do Deputado Antônio José - CAFU
542, de 1995, de autoria do Deputado José Edmar.
546, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.
547, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.
551, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.
552, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.
554, de 1995, de autoria do Deputado José Edmar.
561, de 1995, de autoria do Deputado José Edmar.
574, de 1995, de autoria do Deputado Zé Ramalho.
576, de 1995, de autoria do Deputado Zé Ramalho.
581, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.
582, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.
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OS.(34°) ITEM 33: Discussão e votação das Moções n

1.765, de 1996, de autoria do Deputado Geraldo Magela,
1.766, de 1996, de autoria do Deputado César Lacerda.
1.767, de 1996, de autoria do Deputado Filippelli.
1.768, de 1996, de autoria do Deputado Filippelli.

4 - ENCERRAMENTO
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II - DETALHAMENTO

PRESIDÊNCIA: Deputados José Edmar, Manoelzinho,
Peniel Pacheco, Jorge Cauhy e Zé Ramalho.

SECRETARIA: Deputados César Lacerda, Zé Ramalho e
Miquéias Paz.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

PREÂMBULO: Às 9 horas e 34 minutos, compareceram os
seguintes Deputados:
Antônio José - CAFU (PT), Benício Tavares (PMDB), César
Lacerda (PTB), Cláudio Monteiro (PPS), Daniel Marques (PMDB),
Edimar Pireneus (PMDB), Filippelli (PMDB), João de Deus (PDT),
Jorge Cauhy (PMDB), José Edmar (PSDB), Lúcia Carvalho (PT),
Luiz Estevão (PMDB), Maninha (PT), Manoelzinho (PMDB), Marco
Lima (PT), Marcos Arruda (PSDB), Miquéias Paz (PC do B),
Odilon Aires (PMDB), Peniel Pacheco (sem partido), Renato
Rainha (PL), Wasny de Roure (PT), Xavier (sem partido) e Zé
Ramalho (PDT).

1 -ABERTURA

O Sr. Deputado Jorge Cauhy, no exercício da Presidência:

- Há número regimental. Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos,
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2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - COMUNICADOS DA MESA



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA
26 06 96

HORÁRIO INICIO
9h 30'

SESSÃO / REUNIÃO
Ord,

QUARTO
7.1

TAQUIGRAFO(A)

MiIene

REVISOR(A)

Denise

ORADOR(A)

Dep. Jorge Cauhy

O SR. PRESIDENTE (Jorge Cauhy) - Nos termos do § 29, art. 77

f \.

do Regimento Interno, solicito ao Sr. Secretario que proceda a chamada

nominal dos Deputados, para verificação de quorum

(Chamada nominal.)



CÂMARA LEGISLATIVA DO D I S T R I T O FEDERAL
ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO

VERIFICAÇÃO DE QUORUM

Ordinária

Extraordinária

Data;
Horário

NOME DO PARLAMENTAR

BEMCIO TAVARES-PMDB

CAFU - PT

CÉSAR LACERDA -PTB

CLÁUDIO MONTEIRO-PPS

DANIEL MARQUES - PMDB

EDIMAR PIRENEUS - PMDB

FILIPPELLI-PMDB

JOÃO DE DEUS - PDT

JORGE CAUHY - PMDB

JOSÉ EDMAR- PSDB

L ICIA CARVALHO -PT

LUZ ESTEVÃO -PMDB

MANINHA - PT

MANOELZINHO - PMDB

MARCO LIMA - PT

MARCOS ARRUDA - PSDB

MIQUÉIASPAZ-PCdoB

ODILON AÍRES- PMDB

PENIEL PACHECO

RENATO RAINHA - PL

\ \ASNYDEROURE-PT

XAVIER

ZÉ RÃ MALHO -PDT

GER\LDO MAGELA - PT

TOTAL

PRESENTE
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3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

26 06 . 96

HORÁRIO INICIO

9h35min

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

TAQUIGRAFO(A)

CLaudia

REVISOR(A)

Denise

ORADOR(A)

Dep. Jorge Cauhy

O SR. PRESIDENTE (Jorge Cauhy) - Ha número regimental, está

aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

PEQUENO EXPEDIENTE

f f

Sobre a mesa, Expediente que será li do pelo Sr. Secretario

E lido o seguinte

EXPEDIENTE



l Ç
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA
26 06 96

HORÁRIO INICIO

9h35min

SESSÃO /REUNIÃO

Ord.

QUARTO

8-jL.

TAQUIGRAFO(A)

CLaudia

REVISOR(A)

Denise

ORADOR(A)

Dep. César Lacerda

Expediente:

Mensagem n^ 114;

- Mensagem n^ 116;
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àa SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

26, 06 , 96

HORÁRIO INICIO

9h40'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

9.1

TAQUIGRAFO(A)

Juliana

REVISOR(A)

Edson

ORADOR(A)

Dep, César Lacerda

- Mens. - Sr. Governador. Sanção do PL n 2 260/95.

- Mens. - Sr. Governador. Sanção do PL nQ 1.274, que

i
cria o Fundo para Prevenção, Controle e Tratamento dos dependentes químicos

do DF V

- Mens. - Sr. Governador. Sanção do PL n^ 544/95.

- Mens. - Sr. Governador. Sanção do PL n^ 1.771/96.

- Mens. - Sr. Governador. Sanção do Projeto de Lei, que

i ' *
autoriza o Poder Executivo a abrir credito especial no valor de R$ 400.000,00

ry l/

- Mens. - Sr. Governador. Sanção do PL n^ 1.788, que dis-

™ u

põe sobre a extinção da Unidade Padrão do DF - UPDF.

'- PL - Dep. Lui2 Estevão. Dispõe sobre a utilização do

Lote B da QI 01, atual QI 5, do Setor de Habitação Individual Sul - SHIS.

RÃ XVI.

- PL - Dep. Luiz Estevão. Cria critérios para atendimen-

to ao público no Complexo Administrativo do DF.

- PL - Dep. Luiz Estevão. Dispõe sobre o pagamento dos

valores básicos das etapas de alimentação da Polícia Militar e do Corpo de

Bombeiro Militar do DF.
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'3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 , 06 , 96

HORÁRIO INICIO

9h40'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

9.2

TAQUIGRAFO(A)

Juliana

REVISOR(A)

Edson

ORADOR{A)

Dep. César Lacerda

- PL - Dep. Luiz Estevão. Dispõe sobre a isenção de ICMS

para produtos comprados pela Fundação UnB.

- PL - Dep. Luiz Estevão. Destina área para implantação

de Campus Avançado da UnB.

- PL - Dep. Renato Rainha. Destina área em todas as Re-

giões Administrativas do DF para assentamento populacional dos bombeiros mi-

litares do DF.

- PL - Dep. Renato Rainha. Destina área em todas as Re-

giões Administrativas do DF para assentamento populacional dos policiais mi-

litares do DF.
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'3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

26 , 06 / 96

HORÁRIO INICIO

9h45'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

10.01

TAQUIGRAFO(A)

Ana Lúcia

REVISOR(A)

Edson

ORADOR(A)

Dep. César Lacerda

- Projeto de Lei, Dep. Luiz Estevão: assentamento dos servidores

do Detran;

- Projeto de Lei, Dep. Daniel Marques: Parque Ecológico Vivencial

do Retirinho;

- Moção, Dep. Daniel Marques: alteração do itinerário do circular

e 332;

- Moção, Dep. Daniel Marques: linha circular entre a QNQ, Ceílan-

dia. ao Taguacenter, Taguatinga;
í(f

- Moção, Dep. Daniel Marques:yreforma agrária em Formosa e regiões

limítrofes do D.F;

- Moção, Dep, Daniel Marques: renovação dos contratos. Fundayau 2ot3

botânica;

- Moção, Dep. Wasny de Roure: cumprimenta o medico Joaquim Roberto

A
Gosta Lopes pelo primeiro bebe de proveta;

- Moção, Dep. Geraldo Magela: funcionários do Banespa tenham liber

dade de aderir ou não ao plano de demissão;

- Projeto de lei, Dep. Manoelzinho: Setor de Mansão do Gama;

Moção, Dep. Manoelzinho: aluguel abusivo pago pelos feirantes;

, do Dep. Wasny de Roure: alteração dos gabaritos re_
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3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

26 , 06 , 96

HORÁRIO INICIO

9h45'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord,

QUARTO

10.02

TAQUIGRAFO(A)

Ana Lúcia

REVISOR(A)

Edson

ORADOR(A)

Dep. César Lacerda

sidenciais de uso misto na Vila Varjao;

- Projeto de -tei, Dep. Wasny de Roure: centro esportivo no Setor M

Norte, Taguatinga;

- Projeto de "tei, Dep. Wasny de Roure: cria o Parque Ecológico São

Sebastião;

Projeto de \Lei, Dep. Wasny de Roure; altera o ^ispositivo de^lei

e 657;

- Questão de ordem, Dep. Luiz Estevão; <*-** d~

- Projeto de $ei, Dep. Maninha: (programa de capacitação de polici'

ais civis e militares;

- Projeto de âecreto legislativo, Dep. Maninha: titulo de cidadão

onorário ao Prof. Paulo Andrade Melo,

o se., msip
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ia de Plenário

Mensagem n /96-GAG Brasília, 24 de junho de 1996

Senhor Presidente,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e aos demais membros
dessa augusta Câmara Legislativa para solicitar que sejam adotadas as medidas
necessárias para retirada dos seguintes Projetos de Lei enviados anteriormente a essa
Casa:

PL.N°
266/95

477/95

MSG
027/95

076/95

EMENTA
Autoriza o Poder Executivo a promover as divisões amigáveis das
terras desapropriadas em comum com terras de particulares.
Prorroga o prazo de revisão do Plano Diretor de Ordenamento
Territorial do Distrito Federal (PDOT)

Aproveitamos a oportunidade para reafirmar a Vossa Excelência e a
seus ilustre, pares protestos de elevado respeito e consideração.

i ^
CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
N E S T A



Asstasona de Plenário

MENSAGEM
N° 115/96-GAG Brasília, 24 de junho de 1996

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e confonne dispõe o artigo 178, § 2°, do Regimento Interno dessa
Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 180/95, que "Dispõe sobre a criação do
Pólo de Artesanato do Distrito Federal e dá outras providências", e que se
converteu na Lei n° i. 111 de 21 de junho de 1996, publicada no DODF
n° 120 de 24 de junho de 1996.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de elevada
estima e distinguida consideração.

/"N
A , y / \

j VA-^V. yV VA-~ i r~\ *

CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

Exmo. Senhor
Deputado GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Legislativa
do Distrito Federal
N E S T A
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VA-

Dispõe sobre a criação do
Pólo de Artesanato do
Distrito Federal e dá outras
providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Fica criado o Pólo de Artesanato do
Distrito Federal.

Parágrafo único. O pólo de que trata este
artigo será instalado na Região Administrativa do Gama -
RÃ II.

Art. 2° O Poder Público destinará área para a
implantação do Pólo de Artesanato do Distrito Federal.

Parágrafo único. A área de que trata este artigo
será dividida em lotes a serem distribuidos aos
artesãos, conforme as normas fixadas em lei.

Art. 3° Para a obtenção dos benefícios desta Lei,
os artesãos devem ser cadastrados em órgão determinado
pelo Poder Executivo.

Art. 4° O artesão, para ter direito aos benefícios
desta Lei, deve apresentar:

I - documentação que comprove a residência no
Distrito Federal há mais de cinco anos;

II - certidões negativas que comprovem não possuir
imóvel comercial ou industrial no Distrito Federal;

III - comprovante, expedido pelo órgão competente,
que ateste sua condição de artesão.

Art. 5° São vedados aos artesãos que comercializem
produtos industrializados os benefícios desta Lei.

Art. 6°. Devem participar da criação e
implementação do Pólo de Artesanato do Distrito Federal
as associações de artesãos e o órgão do governo para tal
fim determinado.
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Art. 7° O Poder Executivo formulará a política' de
incentivos aos artesãos de que trata esta Lei.

Art. 8 ° O Poder Executivo regulamentará esta Lei
no prazo de cento e oitenta dias da data de sua
publicação.

Art. 9 ° Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, de maio de 1996
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LEI Nüiili DE 21 DE JUNHO DE 1996.
(Autor do Projeto: Deputado Distrital César Lacerda)

Dispõe sobre a criação do Pólo de Artesanato do
Distrito Federal e dá outras providências.

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE
LEI,
Art. 1° - Fica criado 6 Pólo de Artesanato do Distrito Federal.
Parágrafo único. O pólo de que trata este artigo será instalado na Região Administrativa do
Gama -. RÃ II.
Art. 2° - O Poder Público destinará área para a implantação do Pólo de Artesanato do
Distrito Federal.
Parágrafo único. Á área de que trata este artigo será dividida em lotes a serem distribuídos
aos artesãos, conforme as normas fixadas em lei.
Art. 39 - Para a obtenção dos benefícios desta Lei} os artesãos devem ser cadastrados em

'-•» determinado pelo Poder Executivo.
J - O artesão, para ter direito aos benefícios desta Lei, deve apresentar:

1 - documentação que comprove a residência no Distrito Federal há mais de cinco anos;
II--- certidões negativas que comprovem não possuir imóvel comercial ou industrial no
Distrito Federal;
ÍH;^ Comprovante, expedido pelo órgão competente, que ateste sua condição de artesão.

rAft ;59 - São vedados aos artesãos que comercializem produtos industrializados os
benefícios desta Lei.
Art. 6° - Devem participar da criação e implementação do Pólo de Artesanato do Distrito

-Federal as associações de artesãos e o órgão do governo para tal fim determinado.
Art. 7° - O Poder Executivo formulará a política de incentivos aos artesãos de que trata esta
Lei.
Art; 8° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de cento e oitenta dias da data
de sua publicação.
Art. 9° • Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de junho de 1996
108° da República e 37° de Brasília

CRISTOVAM BUARQUE

' •UtLICADO NO "DO" DF
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fle Plenário

MENSAGEM
N° H6 /96-GAG Brasília 24 de junho de 1996

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõe o artigo 178, § 2°, do Regimento Interno dessa
Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 1,608/96, que,"Altera a Lei n° 816, de
22 de dezembro de 1994, que "altera a ocupação do lote C do Setor Comercial Sul
"B" - SCS/B - da Zona Urbana I de Brasüia - l ZUR l, da Região Administrativa
de Brasília - RÃ I", e que se converteu na Lei n° 1.112 de 21 de junho de
1996, publicada no DODFn0 120 de 24 de junho de 1996.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e distinguida consideração.

' LA^ -\ V-\ /u

CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

Exmo. Senhor
Deputado GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Legislativa
do Distrito Federal
N E S T A
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Altera a Lei n° 816, de 22 de
dezembro de 1994, que "altera a
ocupação do lote C do Setor
Comercial Sul "B" - SCS/B- da
Zona Urbana I de Brasília -l ZUR
l, da Região Administrativa de
Brasília - RÃ I".

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1° O art. 1°, §§ 3° e 9°, bem como os arts.
2° e 3° da Lei n° 816, de 22 de dezembro de 1996,
passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1°.

"§ 3° Fica condicionado o rebaixamento da lage
de cobertura do subsolo em um metro apenas no caso de
implantação de jardins ou gramados, ficando
naturalmente dispensada a exigência no caso de
estacionamento, pista de rolamento ou jardins
suspensos.

"§ 9° O estacionamento obrigatório na proporção
de uma vaga a cada 35m2 (trinta e cinco metros
quadrados) de área construída para os usos comercial e
institucional ocorrerá sem prejuízo do disposto no § 1°
deste artigo.

"Art. 2°. O aumento do potencial de utilização de
área total construída, de conformidade com o que dispõe
o artigo anterior, deverá ser objeto de avaliação da'
Companhia Imobiliária de Brasília -TERRACAP, cabendo ao
proprietário da unidade imobiliária o ressarcimento ao
Poder Público do benefício porventura auferido.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

"Art. 3°. O Poder Executivo regulamentará, no prazo
de trinta dias, esta Lei, de modo a garantir a
manutenção dos parâmetros de uso e ocupação do solo
vigentes não contemplados nos artigos anteriores."

Art, 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, • de-j-unho de 1996

Deputa GERALDO MAZELA
-""Presidente



LEI N" 1112 ,DE 21 DE JUNHO DE 1996
(Autor do Projeto; Deputado Distrital Jorge Cauhy)

Altera a Lei n° 816, de 22 de dezembro de 1994, que "altera a
ocupação do lote C do Setor Comercial Sul 'B' - SCS/B - da
Zona Urbana I de Brasília-1 ZUR l, da Região Administrativa
de Brasília - RÃ -I".

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA
DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI,
Art. 1° - O art. 1°, §§ 3° e 9°, bem como os arts. 2° e 3° da Lei n° 816, de 22 de dezembro de 1996, passam
a vigorar com a seguinte redação:
"Art.l°-

"§3° - Fica condicionado o rebaixamento da lage de cobertura do subsolo em um metro apenas no caso de
implantação de jardins ou gramados, ficando naturalmente dispensada a exigência no caso de
estacionamento, pista de rolamento ou jardins suspensos.

"§ 9° - O estacionamento obrigatório na proporção de uma vaga a cada 35m2 (trinta e cinco metros
quadrados) de área construída para os usos comercial e institucional ocorrerá sem prejuízo do disposto no
§ 1° deste artigo.
"Art. 2° - O aumento do potencial de utilização de área total construída, de conformidade com o que
dispõe o artigo anterior, deverá ser objeto de avaliação da Companhia Imobiliária de Brasília -
TERRACAP, cabendo ao proprietário da unidade imobiliária o ressarcimento ao Poder Público do
benefício porventura auferido.
-"Art: 3° - O Poder Executivo regulamentará, no prazo de trinta dias, esta Lei, de modo a garantir a
-manutenção dos parâmetros de uso e ocupação do solo vigentes não contemplados nos artigos anteriores,"
Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de junho de 1996
108° Já República e 37° de Brasília

V,\- ; ;\

CRISTOVAM BUARQUE

PUBLICADO NO "DO" OF

N.* AflO DE &V



LEIN°1113 ,DE 21 DE junho DE 1996
(Autor do Projeto: Deputado Distrital Jorge Caiihv)

Institui o Dia do Protético Dentário no Distrito Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE
LEI,
Art I ° - Fica instituído no Distrito Federal o Dia do Protético Dentário, a ser comemorado,
anualmente, no dia 5 de novembro.
^ *•*• 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de j unho de 1996
108° da República e 37° de Brasília

CRISTOVAM BUARQUE

NO -DO» DF
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MENSAGEM
N° 117/96-GAG Brasília, 24 de junho de 1996

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que
nos termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, e conforme dispõe o artigo 178, § 2°, do
Regimento Interno dessa Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 260/95,
que " Institui o Dia do Protético Dentário no Distrito Federal", e que se
converteu na Lei n° l. 113 de 21 de junho de 1996, publicada no DODF
n° 120 de 24 de junho de 1996.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de elevada
estima e distinguida consideração.

CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

Exmo. Senhor
Deputado GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Legislativa
do Distrito Federal
N E S T A



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Institui o Dia do Protéticò
Dentário no Distrito Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

r

Art. 1°. Fica instituido no Distrito Federal o Dia

do Protéticò Dentário , a ser comemorado, anualmente,

no dia 5 de novembro.

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Brasília, de maio de 1996

Deput DO MAGÇLA
idente



MENSAGEM
N° 118/96-GAG Brasília, 24 de junho de 1996

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõe o artigo 178, § 2°, do Regimento Interno dessa
Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 1274/96, que "Cria o Fundo para
Prevenção, Controle e Tratamento dos Dependentes Químicos do Distrito Federal -
FUNPC-DF", e que se converteu na Lei n° i. 114 de 21 de junho de 1996,
publicada no DODF n° 120 de 24 de junho de 1996.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de elevada
estima e distinguida consideração.

CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

Exmo. Senhor
Deputado GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Legislativa
do Distrito Federal
NE_STA



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Cria o Fundo para Prevenção,

Controle e Tratamento dos

Dependentes Químicos do Distrito
Federal - FUNPC-DF.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1°. Fica criado, no âmbito da Secretaria de

Governo do Distrito Federal, o Fundo para Prevenção,

Controle e Tratamento dos Dependentes Químicos do

Distrito Federal - FUNPC-DF.

Art. 2°. Constituem recursos do Fundo para

Prevenção, Controle e Tratamento dos Dependentes

Químicos do Distrito Federal -FUNPC-DF:

I - dotações específicas do orçamento do Distrito

Federal;
II - doação de quaisquer entidades nacionais ou

internacionais, assim como de pessoas físicas ou

jurídicas, nacionais, estrangeiras ou internacionais;
III - recursos advindos de convênios com a União,

Estados ou Municípios;
IV - recursos provindos do Fundo de Prevenção,

Recuperação e de Combate às Drogas de Abuso - FUNCAB,

criado pela Lei n° 7.560, de 19 de dezembro de 198.6;

V - outras receitas.

Art. 3°. Os recursos do Fundo para Prevenção,
Controle e Tratamento dos Dependentes Químicos do

Distrito Federal - FUNPC-DF serão movimentados em conta

corrente bancária especial, vinculada à Secretaria de

Governo do Distrito Federal, obedecendo à programação

de desembolso aprovada por seu Conselho

Administração.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art. 4 °. A gestão dos recursos do Fundo para
Prevenção, Controle e Tratamento dos Dependentes
Químicos -FUNPC-DF cabe ao Conselho de Administração,
constituído pelos seguintes membros:

I - o presidente do Conselho de Entorpecentes do
Distrito Federal - CONEN-DF;

II - quatro representantes dos órgãos ou
secretarias que compõem o Conselho de Entorpecentes do
Distrito Federal.

§ 1°. A presidência do Conselho de
Administração do Fundo para Prevenção, Controle e
Tratamento dos Dependentes Químicos -FUNPC-DF será
exercida pelo presidente do Conselho de Entorpecentes
do Distrito Federal - CONEN-DF.

§ 2°. Os demais representantes do Conselho de
Administração do Fundo para Prevenção, Controle e
Tratamento dos Dependentes Químicos -FUNPC-DF serão
escolhidos e nomeados pelo Governador do Distrito
Federal.

Art. 5°. Compete ao Conselho de Administração:
I - aprovar as diretrizes de administração;

II - aprovar' a programação financeira do fundo, ad

referendum do Conselho de Entorpecentes do Distrito

Federal - CONEN-DF;

III - expedir normas e procedimentos destinados a
adequar a operacional!zação do fundo às exigências
decorrentes da legislação aplicável à matéria;

IV - elaborar o regimento interno.
Art. 6°. As pessoas físicas ou jurídicas do

Distrito Federal que fizerem doações ao Fundo para
Prevenção, Controle e Tratamento dos Dependentes
Químicos do Distrito Federal -FUNPC-DF receberão
incentivos ou benefícios fiscais, na forma da
legislação vigente.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art. 7°. Os recursos do Fundo para Prevenção,

Controle e Tratamento dos Dependentes Químicos do
Distrito Federal - FUNPC-DF destinam-se a:

I - programas educativos de prevenção e controle

do uso de entorpecentes e substâncias químicas;

II - repressão do uso ou do tráfico de drogas;

III - programas de formação para a repressão, o
controle e a fiscalização do uso ou do tráfico de

drogas;
IV - entidades que mantenham programas de

tratamento e recuperação de usuários de substâncias

químicas e de apoio a seus familiares;

V - custeio e atividades do Fundo de Prevenção,

Controle e Tratamento dos Dependentes Químicos do

Distrito Federal -FUNPC-DF e do Conselho de

Entorpecentes do Distrito Federal - CONEN-DF;

VI - participação de conselheiros do Conselho de

Entorpecentes do Distrito Federal -CONEN-DF em eventos

realizados no Brasil e no exterior, pertinentes à

problemática das drogas;
VII - confecção e distribuição de literatura de

orientação sobre prevenção, riscos e tratamento da

dependência química.
Art. 8°. O Poder Executivo baixará os atos

necessários à regulamentação desta Lei.

Art. 9°. Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, /<íejuhho de 1996.

Depuĵ go iSeraldo Ma\gela

:esidente



LEIN°U14 , DE 21 DE junho DE 1996
Cria o Fundo para Prevenção, Controle e Tratamento dos
Dependentes Químicos do Distrito Federal - FUNPC - DF.

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL. FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA
DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI,

Ari. l ° -Fica criado, no âmbito da Secretaria de Governo do Distrito Federal, o Fundo para Prevenção,
Controle e Tratamento dos Dependentes Químicos do Distrito Federal - FUNPC-DF.
Art. 2° - Constituem recursos do Fundo para Prevenção, Controle e Tratamento dos Dependentes
Químicos do Distrito Federal.- FUNPC-DF:
1 - dotações específicas do orçamento do Distrito Federal;
II - doação de quaisquer entidades nacionais ou internacionais, assim como de pessoas físicas ou jurídicas,
nacionais, estrangeiras ou internacionais;
III - recursos advindos de convênios com a União, Estados ou Municípios;
IV - recursos provindos do Fundo de Prevenção, Recuperação e de Combate às Drogas de Abuso -
FUNCAB, criado pela Lei n° 7.560, de 19 de dezembro de 1986;
V - outras receitas.

. Art. 3° - Os recursos do Fundo para Prevenção, Controle e Tratamento dos Dependentes Químicos do
.Distrito Federal - FUNPC-DF serão movimentados em conta corrente bancária especial, vinculada à
Secretaria de Governo do Distrito Federal, obedecendo à programação de desembolso aprovada por seu
Conselho de Administração.

r Art. 4° - A gestão dos recursos do Fundo para Prevenção, Controle e Tratamento dos Dependentes
Químicos - FUNPC-DF cabe ao Conselho de Administração, constituído pelos seguintes membros:
I - o presidente do Conselho de Entorpecentes do Distrito Federai - CONEN-DF;

n:; .-H,--, quatro representantes dos órgãos ou secretarias que compõem o Conselho de Entorpecentes do
Distrito Federal,

TV §4-°. A presidência do Conselho de Administração do Fundo para Prevenção, Controle e Tratamento dos
,. .-Dependentes Químicos - FUNPC-DF será exercida peio presidente do Conselho de Entorpecentes do

Distrito Federal - CONEN-DF.
§2°., Os demais representantes do Conselho de Administração do Fundo para Prevenção, Controle e

..-^Tratamento dos Dependentes Químicos - FUNPC-DF serão escolhidos e nomeados pelo Governador do
Distrito Federal,
Art. 5° - Compete ao Conselho de Administração;
I - aorovar as diretrizes de administração;

• ' * ovar a programação financeira do fundo, ad referendum do Conselho de Entorpecentes do Distrito
-.ai-CONEN-DF;
- expedir normas e procedimentos destinados a adequar a operacionalização do fundo às exigências

..sicorrentes da legislação aplicável à matéria;
IV - elaborar o regimento interno.
Art. 6° - As pessoas físicas ou jurídicas do Distrito Federai que fizerem doações ao Fundo para Prevenção,
Controle e Tratamento dos Dependentes Químicos do Distrito Federal - FUNPC-DF receberão incentivos
ou benefícios fiscais, na forma da legislação vigente.,

OO NO o" DF



\rt 7° - Os recursos do Fundo para Prevenção, Controle e Tratamento dos Dependentes Químicos do
' :«Hto Federal - FUNPC-DF destinam-se a :

.«(gramas educativos de prevenção e controle do uso de entorpecentes e substâncias químicas;
II - repressão do uso ou do tráfico de drogas;
III - programas de formação para a repressão, o controle e a fiscalização do uso ou do tráfico de drogas;
IV - entidades que mantenham programas de tratamento e recuperação de usuários de substâncias
químicas e de apoio a seus familiares;
V - custeio e atividades do Fundo de Prevenção, Controle e Tratamento dos Dependentes Químicos do
Distrito Federal -FUNPC-DF e do Conselho de-Entorpecentes do Distrito Federal - CONEN-DF;
VI - participação de conselheiros do Conselho de Entorpecentes do Distrito Federal -CONEN-DF em
eventos realizados no Brasil e no exterior, pertinentes à problemática das drogas;
VII - confecção e distribuição de literatura de orientação sobre prevenção, riscos e tratamento da
dependência qirmica.
An. 8° - O poder Executivo baixará os atos necessários à regulamentação desta lei.
An, 9° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de junho de 1996
108° da República e 37° de Brasília

:l-^ (V
CRISTOVAM BUARQUE
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Aaaeitorti d* Pltnérto

MENSAGEM
N° 119/96-GAG Brasília, 24 de Junho de 1996

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso VEI, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõe o artigo 178, § 2°, do Regimento Interno
dessa Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 544/95,que "Institui o
Programa de Desenvolvimento Social do Distrito Federal - PRODESOC-DF", e que
se converteu na Lei n° 1.115 de 21 de Junho de 1996, publicada no
DODF n° 120 de 24 de junho de 1996.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de elevada
estima e distinguida consideração.

CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

Exmo. Senhor
Deputado GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Legislativa
do Distrito Federal
NE_S_TA



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

O-

Institui o
Desenvolvimento
Distrito Federal

Programa de
Social do
PRODESOC-DF.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. l°.Fica instituído o Programa de
Desenvolvimento Social do Distrito Federal - PRODESOC-
DF, com o objetivo de implantar, incrementar e expandir
as atividades relacionadas com a área de assistência
social no Distrito Federal.

Art. 2 °.Os incentivos definidos nesta Lei podem
ser concedidos " pelo PRODESOC-DF a instituições
devidamente inscritas, provisória, ou definitivamente,
na Secretaria de Desenvolvimento Social e Ação
Comunitária para a implantação e ampliação de projetos
de assistência social.

Art. 3 °.Os incentivos referidos no art. 2 °
compreendem a distribuição de lotes de terrenos
destinados à instalação de empreendimentos aprovados
nos termos desta Lei, efetuada pelo prazo máximo de 60
(sessenta) meses a partir da data da assinatura do
contrato que, no caso de efetivação da venda, terá as
seguintes deduções sobre os valores contratados:

I- de 80% (oitenta por cento) se o empreendimento
social for, comprovadamente, concluído no prazo de
vinte e quatro meses da assinatura do contrato;

II- de 60% (sessenta por cento) se o
empreendimento for, comprovadamente, concluído no prazo
de trinta e seis meses da assinatura do contrato.

§ 1°. Fica assegurado o prazo de carência de doze
meses, a contar da data da assinatura do contrato de
compra e venda, para o início do pagamento das parcelas
referentes à aquisição do imóvel.

§ 2 °.Para a implantação do empreendimento, o
Governo do Distrito Federal fica autorizado a ceder o
terreno mediante contrato.

§ 3°.Uma vez implantado o empreendimento, o
terreno será vendido ao respectivo contratado pelo
preço de mercado, estabelecido previamente no contrato,
considerando, para este fim, o caráter de relevante
interesse social na forma prevista na legislação
federal pertinente. /^^



y-O j- as-

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

g 4°.As instituições contempladas no Programa de
Desenvolvimento Social do Distrito Federal
PRODESOC/DF gozarão dos mesmos benefícios previstos no
artigo 2° da Lei n° 409/93.

Art. 4°.A concessão dos incentivos previstos nesta
Lei dar-se-á por ato do Poder Executivo, condicionada à
prévia aprovação do projeto pelo órgão estabelecido no
art. 18 do Ato das Disposições Transitórias da Lei
Orgânica do Distrito Federal.

Art. 5°.Na avaliação do projeto devem ser
consideradas, além das exigências estabelecidas nesta
Lei, a viabilidade técnica e econômica, bem como o
atendimento das demandas sociais, com prioridade para
programas:

I - de apoio a crianças e adolescentes;
II - de apoio aos idosos;
III. - de prevenção e tratamento da dependência

quimica;
IV - de treinamento e qualificação profissional;
V - de nutrição, apoio psicológico e à saúde;
VI - de apoio a famílias carentes.
Art. 6°.O Poder Executivo regulamentará esta Lei

no prazo de noventa dias de sua publicação.
Art. 7 °. Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.
Art. 8°.Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, de maio de 1996

ie&íD
DO MAGELA

idente» \



relacionadas corr

destinados à ins

;i N° ms DE 21 DE JUNHO DE 1996.
( Autor do Projeto: Deputado Distrital Peniel Pacheco )

Institui o programa de Desenvolvimento Social do Distrito
Federal - PRODESOC-DF.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI
Art. 1° - Fica instituído o Programa de Desenvolvimento Social do Distrito Federal -
PRODESOC - DF, com o objetivo de implantar, incrementar e expandir as atividades

a área de assistência social no Distrito Federal.
Art. 2° - Os incentivos definidos nesta Lei podem ser concedidos pelo PRODESOC - DF a
instituições devidamente inscritas, provisória ou definitivamente, na Secretaria de

Mtnento Social e Ação Comunitária para a implantação e ampliação de projetos
so :ial.

- Os incentivos referidos no art. 2° compreendem a distribuição de lotes de terrenos
alação de empreendimentos aprovados nos termos desta Lei, efetuada

^pélo prazo máximo de 60 (sessenta) meses a partir da data da assinatura do contrato que,
hò caso de efetivação da venda, terá as seguintes deduções sobre os valores contratados:

?I - de 80% ( citenta por cento) se o empreendimento social for, comprovadamente,
concluído no prazo de vinte e quatro meses da assinatura do contrato;
II;-^de 60% (sessenta por cento) se o empreendimento for, comprovadamente, concluído
no prazo de trinta e seis meses da assinatura do contrato.

"§ rlp. Fica assegurado o prazo de carência de doze meses, a contar da data da assinatura do
contrato de compra e venda, para o início do pagamento das parcelas referentes à
aquisição do imóvel.
§2°. Para a implantação do empreendimento, o Governo do Distrito Federal fica

a ced
i vez

~.c*uo pelo
para este fim, o

sr o terreno mediante contrato.
implantado o empreendimento, o terreno será vendido ao respectivo

preço de mercado, estabelecido previamente no contrato, considerando,
;aráter de relevante interesse social na forma prevista na legislação federal

pertinente.
§ 4°. As instituilções contempladas no programa de Desenvolvimento Social do Distrito
Federal - PROCJESOC/DF gozarão dos mesmos benefícios previstos no artigo 2° da Lei
n° 409/93.
Art. 4° - A cojicessão dos incentivos previstos nesta Lei dar-se-á por ato do Poder
Executivo, condicionada à prévia aprovação do projeto pelo órgão estabelecido no art. 18
do Ato das Disposições Transitórias da Lei Orgânica do Distrito Federal.

* *UBI_ ICAQO NO "DO" DF



Art. 5° - Na avaliação do projeto devem ser consideradas, além das exigências
estabelecidas nesta Lei, a viabilidade técnica e econômica, bem como o atendimento das
demandas sociais, com prioridade para programas:
I - de apoio a crianças e adolescentes;
II - de apoio aos idosos;
III - de prevenção e tratamento da dependência química;
IV - de treinamento e qualificação profissional;
V - de nutrição, apoio psicológico e à saúde;
VI - de apoio a famílias carentes.
Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias de sua
publicação.
Art. 7° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art - 8° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de junho de 1996
108° da República e 37° de Brasília

f\^S\ A, V^ í J ,

CRISTOVAM BUARQUE
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MENSAGEM
N° 120/96-GAG Brasília, 24 de junho de 1996

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõe o artigo 178, § 2°, do Regimento Interno dessa
Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 1771/96, que "Dispõe sobre a altura
máxima das edificações situadas na área denominada Pontão Sul, na Região
Administrativa do Lago Sul - RÃ X VT, e que se converteu na Lei n° l. lie de
21 de junho de 1 996, publicada no DODFn0 120 de 24 de 3 unho de
1996.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de elevada
estima e distinguida consideração.

CRISTO VAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

Exmo. Senhor
Deputado GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Legislativa
do Distrito Federal
N E S T A



CÂMARA LEGISUTIVA DO DISTRITO FEDERAL

Dispõe sobre a altura máxima das
edificações situadas na área
denominada Pontão Sul, na Região
Administrativa do Lago Sul -
XVI.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1°. A altura máxima das edificações
localizadas na área de lazer denominada Pontão Sul, na
RÃ XVI, é de 7m {sete metros), permitindo-se apenas a
construção de pavimento térreo e sobreloja e admitindo-
se acréscimo à altura de até i,5m (um metro e cinqüenta
centímetros) exclusivamente para a construção de
elemento construtivo do tipo de domos ou similar, que
não pode ocupar além de 10% (dez por cento) da projeção
do edifício.

Parágrafo único. No local previsto para a
construção de museu, excepcionalmente a construção pode
atingir a altura de até 8,5m (oito metros e cinqüenta
centímetros),

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, de junho de 1996

Depu RALDO
sidente

ELA

r



LEI N° 1116 ,DE 21 DE junho DE 1996

Dispõe sobre a altura máxima das edificações
situadas na área denominada Pontão Sul, na Região
Administrativa do Lago Sul - RÃ XVI.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI,
Art 1° - A altura máxima das edificações localizadas na área de lazer denominada
Pontão Sul, na RÃ - XVI, é de 7m (sete metros), permitindo-se apenas a construção de
^vimento térreo e sobreloja e admitindo-se acréscimo à altura de até l,5m (um metro e

'""^ centímetros) exclusivamente para a construção de elemento construtivo do tipo
ju similar, que não pode ocupar além de 10% (dez por cento) da projeção do

Parágrafo único - No local previsto para a construção de museu, excepcionalmente a
construção pode atingir a altura de até 8,5m (oito metros e cinqüenta centímetros).
Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de junho de 1996
108° da República e 37° de Brasília

CRISTOVAM BUARQUE

NO "DO- DF
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MENSAGEM
N° 121/96-GAG Brasília, 24 de junho de 1996

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso VÊ, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõe o artigo 178, § 2°s do Regimento Interno dessa
Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 1779/96, que "Autoriza p Poder
Executivo a abrir crédito especial no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil
reais)", e que se converteu na Lei n° l, 117 de 21 de junho de 1996, publicada
noDODFn0 120 de 24 de junho de 1996,

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e distinguida consideração.

CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

Exmo. Senhor
Deputado GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Legislativa
do Distrito Federal
N E S T A



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Autoriza o Poder Executivo
a abrir crédito especial no
valor de R$ 400 .000 ,00
(quatrocentos mil reais).

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1°• Fica o Poder Executivo autorizado a
abrir crédito especial ao Orçamento do Distrito Federal
(Lei n° 993, de 28 de dezembro de 1995)., no valor de R$
400.000,00 {quatrocentos mil reais), para atender à
programação orçamentária constante do Anexo I desta
Lei.

Parágrafo único. O crédito especial de que
trata o caput fica destinado à implementação das obras
de implantação dos acessos rodoviários denominados
tesourinhas no Eixo Norte-Sul do Plano Piloto e outras
obras demandadas pela comunidade.

Art. 2° • Os recursos necessários ao
atendimento do crédito especial são provenientes de
anulação parcial de dotação, nos termos do art. 43, §
1°, III, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964,
conforme o Anexo II.

Esta Lei entra em vigor na data deArt. 3
sua publicação.

Art. 4°. Revogam-se as disposições
contrário.

em

Brasília, LO de 1996



LEIN" 1117 ,DE 21 DE JUNHO DE 1996

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito especial no valor
de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais).

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA
DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI,
Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Especial ao Orçamento do Distrito Federal
(Lei n° 993, de 28 de dezembro de 1995), no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), para
atender à programação orçamentária, constante do Anexo I desta Lei.
Parágrafo Único. O crédito especial de que trata o caput fica destinado à implementação das obras de
implantação dos acessos rodoviários denominados tesourinhas no Eixo Norte-Sul do Plano Piloto e outras
obras demandadas pela comunidade.
Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do Crédito Especial são provenientes de anulação parcial
de dotação, nos termos do art. 43, § 1°, III, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, conforme o Anexo
II.
Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4° -Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de junho de 1996
108° da República e 37° de Brasília

A,

CRISTOVAM BUARQUE

PUBLICADO NO "OO" DF
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AHEXO i EXERCÍCIO DE Rt 1,00

CREDITO

ANEXO A

ESPECIAL
M 0 6 I A M A í E T R A B A L H O

LEI No. 1117 de 21 de junho de 1996 RECURSOS DO TESOURO
j*' ' ~ '

E S P E C I F I C A Ç Ã O

22.000 SECRETARIA DE OBRAS

22.193 SECRETARIA PE OBRAS - ENT. SUP. NOVACAP

HABITAÇÃO E URBANISMO

URBANISMO

VIAS URBANAS
1

100580575.2860.0000 ATIVIDADES A CARGO DE ENTIDADES SUPERVISIONADAS

INVESTIMENTOS

100580575-.2860.000i COMPANHIA URBANIZAOORA DA NOVA CAPITAL

-•"

'- . :'

100580575

100580575

00187/001
MOTA» f ti

INVESTIMENTOS

22.201 COMPANHIA URBANIZAOORA SÁ NOVA CAPITAL

HABITAÇÃO E URBANISMO

URBANISMO

VIAS URBANAS

.2148.0000 RECAPEAMENTO SE VIAS PUBLICAS E OBRAS COMPLEMENTARE5

EXECUTAR SERVIÇOS NAS VIAS PAVIMENTADAS E OUTRAS ÁREAS
URBANIZADAS COMPREENDENDO RECAPEAMENTO ASFALTICO, TAPA
BURACO, RECUPERAÇÃO DE MEIOS-FIOS E CALCADAS, OBJETIVANDO
MANTER AS VIAS PUBLICAS EM BOM ESTACO SE USO NAS REGIÕES
ADMINISTRATIVAS DO BF.

INVESTIMENTOS

2148.000Í RECAPEAHÊNTO SE VIAS PUBLICAS E OBRAS COMPIEHENTARES

INVESTIMENTOS

T O T A L
Traneí ori rinra/llní ifadal USA Cn^rl-, An Tn*^1 -

F I S C A L ! SEGURIDADE
t
i

400.000!
i

400.000!

400.000!
t

400.000!
*

400.000!
i

400.000!

400.000L._..

400.000!
i

400.000!
t

400.0001
i

400.000!

400.000!
1i

400.000!
I

400.0001
ii
i
ii
t
i
t
i

400.000!
i

400.000!

400.000!
- . . — t•-' "---i - • - • - r

400.000!

! T O T A L
1

400.000

400.000

400.000

400.000

400.000

400.000

400.000

400.000 %

400.000

400.000

400.000

400.000

400.000

400.000

400.000

400.000

400.000

400.000

C,



ANEXO II EXERCÍCIO DE R* 1,00

CANCELAÍ1ENTQ
M 0 6 R A H A 5 E T í A B A L H O

ANEXO A LEI No. 1117 de 21 de junho de 1996
RECURSOS DO TESOURO

100580575

Í00580575

j

00580575.

J0580575.

Í87/002

E S P E C I F I C A Ç Ã O

22.000 SECRETARIA DE OBRAS

22.193 SECRETARIA DE OBRAS - ENT. SUP. NOVACAP

HABITAÇÃO E URBANISflQ

URBANISMO

VIAS URBANAS

.2360,0000 ATIVIDADES A CARGO DE ENTIDADES SUPERVISIONADAS

„. .. OUTRAS DESPESAS CORRENTES

,5840.000 i COMPANHIA URBAHIZADORA DA NOVA CAPITAL

. . OUTRAS DESPESAS CORRENTES

. 22.201 COMPANHIA URBANIZADflRA DA NOVA CAPITAL

„. r HABITAÇÃO E URBANISMO

... ., URBANISílO

._ ., VIAS URBANAS

2148.0000 RECAP&WENTO DE VIAS PUBLICAS E OBRAS COMPLETARES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

2148.0001 RECAPEAHEMTO DE VIAS PUBLICAS E OBRAS COHPLEWENTARES

- - OUTRAS DESPESAS CORRENTES

T O T A L

F I S C A L ! SEGURIDADE

400. 000 í
i

400,000!
i

400.000!
i

400.000!

400.000!
it

400.0001
i

400.000!

400.0001
f

400.000 í
i

400.000 í
i

400.000 í
r

400.000 í
1

400.000!
i

400.000!
i

400.000!
t

400.0001
i

400.000!
, — - T - . , - . _ - . , , — r T n .... - '-

-J *'" ' ' "l" ' ' r '

400.000!

f T O T A Li.,T

400.000

'400.000

400.000

400.000

400.000

400.000

400.000

400.000 t

400.000

400.000

400.000

400.000

400.000

400.000

400.000

400.000

400.000

400.000
-' (*) Transferidora(Unidade) Não Consta do Total



ANEXO III EXERCÍCIO DE 19?Í
R» 1,00

CREDITO ESPECIAL

ANEXO A LEI «o. 1117 de 21 de junho de
l E B l B II * ̂  I 2 A C A O

22:000 SECRETARIA DE Q8SAS
22.301 COMPANHIA URflANIZADORA DA NOVA CAPITAI

100580575.2148

100580575.2148.0001

79

00187/003

E S P E C I F I C A

RECAPEflíOTO DE VIAS PUBLICAS

BECAPEAHEHTQ DE VIAS PUBLICAS

DISTRITO FEDERAL

C A 0

• 08RAS CQHPLEHENTARES

E OBRAS CÜHPLEWENTARES

INVESTIHENTOS

T O T A L

TESOURO

400.000

400.000

-400.000
400.000

400.000

OUTRAS fONTES í T O T / U

I 400.000

400.000

400.000
400.000

400.000



mm iv EXERCÍCIO DE Í99á íiOO

CANCELAMENTO
l E S I O N A l I Z A C A O

ANEXO A LEI NO. 1117 de 21 de junho de 1996

22.000 SECRETARIA DE OBRAS
22.201 CORPANHIA UR8AN1ZADORA DA NOVA CAPITAL

100S80575.214B

100S8057S.2149.0001

99

00187/004

E S P E C

REttP&WENTO DE

RECAPWrOTQ DE

DISTRITO FEDERAL

I F I C A C A 0

VIAS PUBLICAS E 08RAS COKPLENEHTARES

VIAS PUBLICAS E OBRAS CO«PLE«EHTARES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

T O T A L

TESOURO

400.000

400.000

400.000
400.000

400.000

OUTRAS fOHTES T O T A L

400,000

400.000

400.000
400.000

400,000

L
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MENSAGEM
N° 1Z2/96-GAG Brasília, 24 de junho de 1996

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso VÊ, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõe o artigo 178, § 2°, do Regimento Interno dessa
Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 1788/96, que "Dispõe sobre a extinção
da Unidade Padrão do Distrito Federal - UPDF e a sua substituição como indexador
dos créditos fiscais do Distrito Federal", e que se converteu na Lei n° I.IIB,
de 21 de junho de 1996, publicada no DODFn0 120 de 24 de junho de
1996.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e distinguida consideração,

/U/xV^ (\ ,

CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

Exmo. Senhor
Deputado GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Legislativa
do Distrito Federal
N E S T A



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Dispõe sobre a extinção da Unidade
Padrão do Distrito Federal-UPDF e
a sua substituição como indexador
dos créditos fiscais do Distrito
Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

-•-ri-

L..

Art. 1°. Os valores expressos na legislação em
Unidade Padrão do Distrito Federal-UPDF ficam convertidos
em real, considerando-se o valor da UPDF equivalente a R$
97,63 {noventa e sete reais e sessenta e três centavos).

Parágrafo único. Os valores resultantes da
aplicação do caput serão atualizados com base nos mesmos
percentuais e periodicidade em que for reajustada a
Unidade Fiscal de Referência-UFIR ou indexador que vier a
substitui-la,

Art. 2°. Fica extinta a Unidade Padrão do Distrito
Federal- UPDF.

Parágrafo único. Os valores dos tributos vencidos
até a data de publicação desta Lei permanecerão
calculados com base na UPDF vigente no respectivo
período.

Art. 3°. A base de cálculo e o valor dos tributos
do Distrito Federal ficam expressos em real, observadas
as disposições contidas no parágrafo único do art. 1°
desta Lei.

Art. 4°. Esta Lei entra em vigor na' data de sua
publicação.

Art. 5°. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, de junho de 1996

Depu ,DO MAGE
ís i dente



LEI N° 1118 , DE 21 DE JUNHO DE 1996

Dispõe sobre a extinção da Unidade Padrão do Distrito
Federal - UPDF e a sua substituição como indexador dos
créditos fiscais do Distrito Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA
DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI,
Art. 1° - Os valores expressos na legislação em Unidade Padrão do Distrito Federal - UPDF ficam
convertidos em real, considerando-se o valor da UPDF equivalente a R$ 97,63 (noventa e sete reais e
sessenta e três centavos).
Parágrafo único - Os valores resultantes da aplicação do caput serão atualizados com base nos mesmos
percentuais e periodicidade em que for reajustada a Unidade Fiscal de Referência - UFIR ou indexador que
vier a substituí-la,
Art. 2° - Fica extinta a Unidade Padrão do Distrito Federal - UPDF.
Parágrafo único - Os valores dos tributos vencidos até a data de publicação desta Lei permanecerão
calculados com base na UPDF vigente no respectivo período.
Art, 3° -A base de cálculo e o valor dos tributos do Distrito Federal ficam expressos em real, observadas as
disposições contidas no parágrafo único do art. 1° desta Lei.
Art, 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
Art, 5° -Revogam-se as disposições em contrário,

Brasília, 21 de junho de 1996
108° da República e 37° de Brasília

CRISTOVAM BUARQUE

PUBLICADO NO "DOM DF
06
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL86880"' *

PRÓ JETO DE LEI N° , DE 1996.
PÓ Sr. Deputado LUIZ ESTEVÃO)

Dispõe sobre a utilização do lote B da QI l
(atual QI 5) do Setor de Habitações
Individuais Sul - SHIS, RÃ XVI.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Fica estendido o uso habitacional para o lote "B" da QI l, trecho
l (atual QI 5) do Setor de Habitações Individuais Sul - RÃ XVI.

Art. 2° No caso de utilização pelo uso residencial o lote a que se refere
esta lei será regido pelas normas de edificação e gabarito vigente para os lotes
destinados a uso residencial unifamiliar situados naquele Setor de Habitações
Individuais Sul.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

J U S T I F I C A Ç Ã O

O presente projeto de lei visa permitir a possibilidade de construção de

residência no lote "B" do SHIS QI l (atual QI 5).

Trata-se de pleito antigo do proprietário da área que a adquiriu da
Fundação Educacional, mediante licitação pública.

SAIN-Parquc Rural - 70086-900 - Brasília - DF



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

O uso residencial é perfeitamente compatível com as atividades do
entorno e até mais apropriado, face sua localização e acesso.

Considerando que a Secretaria de Educação a partir de estudos optou
pela não ocupação do lote e sim sua alienação a terceiros, sem explicitar que deveria
obrigatoriamente ter o mesmo uso original e que a alteração não acarretará lucros ao

interessado oriundo de valorização imobiliária, temos a certeza da acolhida dos nobres
pares à propositura em pauta.

Sala das Sessões, em de junho de 1996.

/toeputado LUIZ ESTEVÃO
\J

SAÍN-Parque Rural - 70086-900 - Brasília-DF
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

PROJETO DE LEI N° / ,̂ DE 1996.
(Do Sr. Deputado LUIZ ESTEVÃO)

Cria critérios para atendimento ao público no
Complexo Administrativo do Distrito
Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
•i,

Art. 1° Ficam os órgãos que compõem a administração direta, indireta e
rundacional do Distrito Federal, que fazem atendimento ao público, obrigados a
implantar atendimento mediante o sistema de senhas e reservar assentos para que o

público aguarde.

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

J U S T I F I C A Ç Ã O

O presente projeto visa minimizar o problema das enormes filas que
existem hoje no Distrito Federal, onde as pessoas esperam horas de pé a sua vez para
serem atendidos, criando um sistema de senhas e com local para as pessoas

aguardarem sentados a sua vez.

Por este projeto pretendemos ofertar um mínimo de comodidade para os
cidadãos que procuram os órgão do complexo do Distrito Federal é que espero ver

aprovado pelos meus nobres pares.

Sala das Sessões, em maio de 1996.

Reputado LUIZ ESTEVÃO

SAIN-Parque Rural - 70086-900 - Brasília-DF



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

PROJETO DE LEI N° , DE 1996.
(Do Sr. Deputado LUIZ ESTEVÃO)

Dispõe sobre o pagamento dos valores
básicos das etapas de alimentação da
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros
Militares do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Os valores básicos das etapas de alimentação da Polícia Militar e
do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, de que trata o Decreto n° 16.844,
de 09 de outubro de 1995, será paga, inclusive, no período de férias dos policiais
militares e bombeiros militares da ativa.

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Nos termos da legislação de regência o período de férias é considerado
como de efetivo exercício, não havendo justificativa legal para que tal vantagem seja
descontada por ocasião das férias dos policiais militares e bombeiros militares.

Pelo exposto, aguardo a acolhida favorável dos nobres pares.

Sala das Sessões, em junho de 1996.

Deputado LUIZ ESTEVÃO

SAIN-Parque Rural - 70086-900 - Brasília - DF
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO

PROJETO DE LEI N° * , DE 1996
(Do Sr. Deputado LUIZ ESTEVÃO)

Dispõe sobre isenção de ICMS para
produtos comprados pela Fundação
Universidade de Brasília - FUB.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Ficam isentos de Impostos sobre Operações relativas à Circulação
de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal de Comunicação - ICMS todos os produtos adquiridos pela Fundação
Universidade de Brasília e Hospital Universitário destinados ao desenvolvimento de
suas atividades de educação e pesquisa, até a implantação da Universidade Regional do
Planalto - UNIPLAN, prevista no art. 36 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta lei em 90 (noventa) dias.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

J U S T I F I C A Ç Ã O

A Universidade de Brasília - UnB é a única universidade pública
existente no Distrito Federal e passa por dificuldades financeiras que não têm
permitido investimentos que garantam a abertura de novos cursos ou ampliação do
número de vagas nos_atuais. Tal cojitingência em muito ...prejudica. .._a_Juyejüudfi.

SALN-Parque Rural - 70086-900 - BrasíliaUDF
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brasiliense que muitas vezes tem de deslocar-se para outros centros urbanos para
estudar.

A Lei Orgânica do Distrito Federal prevê em seu artigo 36 a existência
da Universidade Regional do Planalto - UNIPLAN, vinculada à Secretaria de
Educação.

Ocorre que a implantação de uma universidade exige grandes
investimentos financeiros o que, no momento, torna-se inviável para o governo local.

De forma a minimizar essa problemática, a curto prazo, é interessante
que possamos auxiliar a UnB para que supra melhor a demanda vigente.

Não podemos esquecer que mesmo sendo federal a UnB é do povo de
Brasília e é também nossa responsabilidade a sua melhoria.

O projeto de lei em pauta ao propor isenção do ICMS dos produtos
adquiridos pela Fundação Universidade de Brasília apresenta-se como uma forma de o
Distrito Federal colaborar na melhoria de ensino para sua juventude.

Pelo exposto e no aguardo da acolhida dos nobres pares, subscrevemos a
presente proposta.

Sala das Sessões, em de junho de 1996

eputado LUIZ ESTEVÃO

SADV-Parque Rural - 70086-900 - Brasília - DF
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PROJETO DE LEI N° üE 1996
(Do Sr. Deputado LUIZ ESTEVÃO)

Destina área para implantação de Campus
Avançado da Universidade de Brasília -
UnB e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Fica destinada área para implantação de Campus Avançado da
Universidade de Brasília - UnB na gleba situada às margens da Avenida que liga
Taguatinga e Ceilândia, na altura da QNN 26, com área de 40ha (quarenta hectares),
conforme croquis anexo a esta lei.

Art. 2° O Poder Executivo tomará as providências necessárias para o
repasse da área para a Fundação Universidade de Brasília, no prazo de 90 (noventa)
dias, ficando desde já autorizada a sua doação.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

J U S T I F I C A Ç Ã O

À época da construção da UnB a realidade do Distrito Federal era
bastante diferente do momento atual. Tínhamos 80% da população residindo no Plano
Piloto e os outros 20% dispersos no Distrito Federal. Hoje a situação é exatamente &
inverso. __„— —•—~~•-——— j-

\LA
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Desse contingente de pessoas, a grande maioria reside na faixa sudoeste
do território do Distrito Federal, que abrange as localidades de Taguatinga, Ceilândia e
Samambaia.

O Plano Diretor de Ordenamento Territorial - PDOT, aprovado em 1992

mediante a Lei n° 353, reforça a ocupação no quadrante sudoeste e aponta para a
criação de um Centro Regional em um ponto central desses três núcleos urbanos.

Esse quadro aponta para a necessidade de implantação de uma
universidade pública que atenda de forma mais ampla a essa comunidade.

Neste mister é que, por solicitação da própria UnB, propomos a reserva
de uma área no entorno do centro regional preconizado pelo PDOT e da linha do
metrô, para a implantação de um Campus Avançado da Universidade de Brasília.

Pelo exposto, temos a certeza da acolhida dos nobres pares a propositura
em tela.

Sala das Sessões, em de junho de 1996

eputado LUIZ ESTEVO
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PROJETO DE LEI N° / / DE 1996
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Destina área em todas as Regiões
Administrativas do Distrito Federal
para assentamento populacional dos
Bombeiros Militares do Distrito
Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
decreta:

Art. 1° - O Poder Executivo fica obrigado a destinar, em
Programa Habitacional específico, áreas para assentamento
habitacional de bombeiros militares em todas as Regiões
Administrativas do Distrito Federal.

Parágrafo único. Além das áreas previstas no "capuf, o
Poder Executivo destinará 10% (dez por cento) dos lotes
remanescentes de condomínios e loteamentos irregulares em áreas
públicas, não adquiridos na forma da Lei n° 954 de 17 de novembro de
1995, para integrar o programa habitacional para os Bombeiros
Militares.

Art. 2° - Serão contemplados com lote residencial o
bombeiro militar que não possuir imóvel residencial no Distrito Federal.

Art. 3° - O IDHAB e a TERRACAP serão os executores
do Programa Habitacional para os bombeiros militares de que trata
esta lei.

Art. 4° - O Poder Executivo, no prazo de 60 dias, adotará
as providências para efetivação do disposto nesta lei.

publicação.
Art, 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art..6°-Revogam-se as disposições em contrário.



JUSTIFICATIVA

Um dos maiores problemas do Distrito Federal é a
carência de habitação para a população de baixa renda e média
renda.

Os bombeiros militares do Distrito Federal
experimentaram, no decorrer dos últimos anos, um considerável
decréscimo de seu poder aquisitivo, e padecem da falta de um
programa habitacional específico.

O presente Projeto de Lei tem por escopo criar
condições para que os bombeiros militares que não dispõe de
residências próprias no Distrito Federal possam ser contemplados
com um lote através de um programa habitacional.

Pelo exposto, solicito o apoio dos ilustres pares para o
aproveitamento do presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em 25jte junho de 1996.

NATO RAINHA
Deputado Distrital

PL90.DOC/KBM
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PROJETO DE LEI N° / f& <?/ DE 1996
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Destina área em todas as Regiões
Administrativas do Distrito Federal
para assentamento populacional dos
Policiais Militares do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
decreta:

Art. 1° - O Poder Executivo fica obrigado a destinar, em
Programa Habitacional específico, áreas para assentamento
habitacional de policiais militares em todas as Regiões Administrativas
do Distrito Federal.

Parágrafo único. Além das áreas previstas no "caput", o
Poder Executivo destinará 10% (dez- por cento) dos lotes
remanescentes de condomínios e loteamentos irregulares em áreas
públicas, não adquiridos na forma da Lei n° 954 de 17 de novembro de
1995, para integrar o programa habitacional para os Policiais
Militares.

Art. 2° - Serão contemplados com lote residencial o
policial militar que não possuir imóvel residencial no Distrito Federal.

Art. 3° - O IDHAB e a TERRACAP serão os executores
do Programa Habitacional para os policiais militares de que trata esta
lei.

Art. 4° - O Poder Executivo, no prazo de 60 dias, adotará
as providências para efetivação do disposto nesta lei.

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 6° - Revogam-se as disposições em contrário.



JUSTIFICATIVA

Um dos maiores problemas do Distrito Federal é a
carência de habitação para a população de baixa renda e média
renda.

Os policiais militares do Distrito Federal
experimentaram, no decorrer dos últimos anos, um considerável
decréscimo de seu poder aquisitivo, e padecem da falta de um
programa habitacional específico.

O presente Projeto de Lei tem por escopo criar
condições para que os policiais militares que não dispõe de
residências próprias no Distrito Federal possam ser contemplados
com um lote através de um programa habitacional.

Pelo exposto, solicito o apoio dos ilustres pares para o
aproveitamento do presente Projeto de Lei.

Sala das Sessõgs em 25dejufíí>pde 1996.

r

ENATO RAINHA
Deputado Distrital

PL90.DOC/KBM
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PROJETO DE LEI N* i r&/ DE 1996
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Destina área em todas as Regiões
Administrativas do Distrito Federal
para assentamento populacional dos
Servidores do Departamento de
Trânsito - DETRAN, do Distrito
Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
decreta:

Art. 1° - O Poder Executivo fica obrigado a destinar, em
Programa Habitacional específico, áreas para assentamento
habitacional dos Servidores do Departamento de Trânsito - DETRAN,
em todas as Regiões Administrativas do Distrito Federal.

Parágrafo único. Além das áreas previstas no "capuf, o
Poder Executivo destinará 10% (dez por cento) dos lotes
remanescentes de condomínios e loteamentos irregulares em áreas
públicas, não adquiridos na forma da Lei n° 954 de 17 de novembro de
1995, para integrar o programa habitacional para os Servidores do
Departamento de Trânsito - DETRAN.

Art. 2° - Serão contemplados com lote residencial o
Servidor do Departamento de Trânsito - DETRAN, que não possuir
imóvel residencial no Distrito Federal.

Art. 3° - O IDHAB e a TERRACAP serão os executores
do Programa Habitacional para os Servidores do Departamento de
Trânsito - DETRAN, de que trata esta lei.

Art. 4° - O Poder Executivo, no prazo de 60 dias, adotará
as providências para efetivação do disposto nesta lei.

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 6° - Revogam-se as disposições em contrário.



JUSTIFICATIVA

Um dos maiores problemas do Distrito Federal é a
carência de habitação para a população de baixa renda e média
renda.

Os Servidores do Departamento de Trânsito - DETRAN,
do Distrito Federal experimentaram, no decorrer dos últimos anos, um
considerável decréscimo de seu poder aquisitivo, e padecem da falta
de um programa habitacional específico.

O presente Projeto de Lei tem por escopo criar
condições para que os Servidores do Departamento de Trânsito -
DETRAN, que não dispõe de residências próprias no Distrito Federal
possam ser contemplados com um lote através de um programa
habitacional.

Pelo exposto, solicito o apoio dos ilustres pares para o
aproveitamento do presente Projeto de Lei.

Saia das Sessões, em 25 de jüfflcr^e 1996.

ENATO
Deputado Distrital

PL91.DOC/KBM
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PROJETO DE LEI N° l *3 DE 1996

Autor: Deputado DANIEL MARQUES-PMDB

Cria o Parque Ecológico e Vlvencial do
Retirinho e dá outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1° Fica criado o Parque Ecológico e Vivência! do
Retirinho, em área localizada na fazenda Mestre D'Armas, â
margem direita do córrego Atoleiro, na Região Administrativa de
Planaltina (RA-VI).

§ 1° O Poder Executivo locai, através de seus órgãos
competentes, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da
publicação desta Lei, definirá a poligonal do Parque Ecológico e
Vivência! do Retirinho, que deverá perfazer uma área
aproximada de TO(setenta) hectares.

§ 2° Estando incluída nela a sede da fazenda que dá nome
ao aludido Parque.

Art. 2° São objetivos principais do Parque Ecológico e

Vivência) do Retirinho:

E - viabilizar as medidas de proteção à área de sua

abrangência;

PL3AD.DOC
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II - propiciar condições para que a população possa

usufruir do local, em consonância com a preservação ambiental;

III - desenvolver pesquisas e estudos sobre o ecossistema

local e atividades de educação ambiental;

IV - desenvolver programas de recuperação das áreas

degradadas;

V - promover o desenvolvimento e valorização do

ecoturismo.

Art. 3° O Poder Executivo, nos limites da legislação
vigente, fica autorizado a firmar convênios, contratos e acordos
com entidades públicas e/ou particulares, com a finalidade de
alcançar os objetivos do Parque Ecológico e Vivencial do
Retirinho.

Art. 4° Caberá à Administração Regional de Planaltina
(RA-VI) a administração e manutenção do Parque em questão e,
ainda, a conservação da vegetação natural, recuperando o
espaço com o plantio de espécies nativas e, no que couber, ouvir
a SEMATEC e IPDF.

Art. 5° O Poder Executivo, no prazo de 180(cento e
oitenta) dias, a partir da vigência desta Lei, regulamentará o uso
do Parque Ecológico e Vivencial do Retirinho.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário.

PL3AD.DOC

SAES-Parquc Rural - 70086-900 - Brasília - DF



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

JUSTIFICAÇÃO

A área indicada tem localização privilegiada, a leste
da cidade de Planaltina, numa região de singular beleza, com
topografia plana e vegetação típica de áreas úmidas: várzeas,
matas ciliares e coqueirais, conta ainda com espécies raras da
flora do Planalto Central.

Além da vegetação típica do cerrado, ali se encontra
uma das mais variadas vegetações de arbustos e árvores de
pequeno e médio portes e, também, uma quantidade
considerável de árvores frutíferas, típicas da região,
remanescente da antiga fazenda Retirinho.

Possui um clima ameno e água pura, sendo
margeada pelo córrego Atoleiro, que lhe oferece tais condições.

Desta forma, a proposição apresentada trará
grandes benefícios á comunidade, pois cria um espaço para a
pesquisa e a relação do homem com o meio ambiente,
mantendo-se em equilíbrio e propiciando a sua conservação e
preservação.

Ressalte-se que a área em epígrafe localiza em
terras desapropriadas e encontra-se livre e desimpedida para a
instalação do Parque Ecológico e Vivencial do Retirinho.

Sala das Sessões, em de junho de 1996.

PUAD.DOC
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Projeto de Lei n0- de 1996
Do Sr Deputado MANOEL DE ANDRADE

MANOELZINHO

"Cria o Setor de Mansões
da Região Administrativa
do Gama e dá outras
providências. "

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL decreta:

Art.l° - Fica criado o Setor de Mansões da Região
Administrativa do Gama.

Art.2° - Para implantação do Setor de Mansões a que
se refere o art. anterior, fica reservada a área situada do lado
direito da pista de acesso ao Gama-DF 4809 iniciando no balão
de acesso situado entre as DFs 480 e 061 e Estrada Parque
Contorno de Taguatinga, área popularmente conhecida como
"Ponte Alta do Norte", cuja poligonal tem início na Avenida dos
Estados indo até a rodovia DF 475, conforme croqui anexo (área
achuriada).

Art. 3° - O Poder Executivo estabelecerá as diretrizes
técnicas e ajustes complementares para a definição da poligonal
e implantação do disposto nesta Lei no prazo de 90 (noventa)
dias, a contar da data de sua publicação.
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Art 4°. - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Esta Lei virá atender a uma antiga reivindicação de
significativa parcela da população do Gama que forma a classe
média da cidade: empresários, profissionais liberais,
professores, bancários, funcionários públicos e outros
segmentos da sociedade que há anos reclamam do poder público
a liberação de uma área onde possam edificar residências mais
confortáveis para suas famílias.

A falta de lotes maiores na cidade tem sido o
principal motivo do êxodo da classe média para outros locais
que oferecem maiores possibilidades de lá construírem
residências mais confortáveis para suas famílias.

A área proposta nesta Lei já tem as características
próprias de um Setor de Mansões em razão da infraestrutura
existente no local: boa iluminação com rede de alta tensão que
possibilitará a distribuição em baixa tensão, para os
condomínios que certamente serão criados na poligonal, desta
Lei.
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Esta área é de acesso fácil em relação aos locais mais
próximos como o centro da cidade do Gama, Recanto das
Emas, Taguatinga, Santa Maria e outros; vez que o seu sistema
viário externo já está pronto. E uma poligonal ladeada por pistas
asfaltadas de primeira qualidade como as Dfs 480, 001, 475 e
estradas vicinais de boa qualidade, já existentes naquela área.

A área a que nos referimos neste Projeto de Lei é a
única que poderá ser utilizada como expansão urbana na cidade
satélite do Gama, daí a preocupação da classe média da cidade
ante a possiblidade dela vir a ser destinada para outra atividade.

Estamos certos da importância desta Lei que
representa apenas uma pequena contribuição para um dos mais
angustiantes problemas da população do Gama que é a falta de
espaço para edificação de moradias dignas que revele
diretamente a situação social da cidade e abrigue as famílias de
classe média com relativo conforto.

A área urbana do Gama tem pouco mais de 20 km e
abriga uma população de aproximadamente 200 mil habitantes
que vivem enclausurados em pequenas casas sem quintais,
construídas em pequenos terrenos.

Esta população já é desproporcional a seu tamanho e
a classe média é penalizada com a falta de espaço em razão do
desordenamento do crescimento da cidade, que foi tragada pela
aceleração das transformações que a desfiguraram ao longo de
35 anos.
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É justo que o povo exija agora providências do Poder
Público para a reparação deste erro, antes que a solução do
problema se torne mais complexa.

A criação do Setor de Mansões do Gama é uma
promessa do governo anterior e é justo que este governo
perenise este compromisso que é a grande aspiração da classe
média da cidade. Temos que deixar as emoções de lado e partir
para um bom senso, que é a única via de ligação que possibilita
o contato de alguém com o governo, permitindo que as cidades
cresçam ordenamente e não fiquem atrofiadas com suas
residências apertadas em áreas reduzidas.

Diante do exposto, espero contar com a acolhida de
meus ilustres pares para a aprovação desta Lei que virá atender
a esta importante reivindicação da classe média do Gama.

Sala das Sessões, em de de 1996.

Dep. ManoeldeAndraae
Manoelzinho

PLl 2.docrÍbamar/gel





L ! D °. . <ST

CMARA LEGISLATIVA D O DISTRITO F E D R e

PROJETO DE LEI N° /96
(Do Deputado WASNY DE ROURE)

- / 8 3 V

Altera dispositivos da Lei n* 657, de 25 de
janeiro de 1994 e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1 ° - A Lei n* 657, de 25 de janeiro de 1994, fica alterada como segue:

I - O artigo 25 passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 25 - A decisão conterá relatório resumido do processo, fundamentos
legais, conclusões e ordem de notificação do sujeito passivo".

II - O artigo 27 passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 27 - Da decisão de primeira instância contrária ao sujeito passivo
caberá, no prazo de 20 (vinte) dias, contado da ciência da decisão, recurso
voluntário, com efeito suspensivo, para o órgão de segunda instância".

III - O inciso IV do artigo 36 passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 36-

IV - Quando a decisão, embora unânime, divergir de outras decisões das
Câmaras ou do Pleno, quanto à interpretação do direito em tese, ou deixar
de apreciar matéria de fato ou de direito que lhe tiver sido submetida".

IV - O capufdo artigo 43 passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 43 - A decisão definitiva contrária ao sujeito passivo será cumprida
no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data que adquirir essa condição".

V - O CQpufdo artigo 53 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 53 - O TARF é integrado por 10 (dez) conselheiros efetivos e igual
número de suplentes, todos detentores de diploma de curso superior, sendo
cinco representantes do Distrito Federal e cinco representantes dos
contribuintes, todos nomeados pelo Governador para mandato de três anos,
que poderá ser renovado.

SAIN-Parquc Rural - 70086-900 - Brasília - DF
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Art. 2a - O Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais adaptará seu
Regimento Interno às disposições desta Lei, submetendo-o à aprovação do
Poder Executivo.

Art. 3fl - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4* - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A-alteração do artigo 25 parece sutil mas é de suma importância no
contexto da lê! processual em vigor. A redação atual fala em "ordem de
publicação". Isso, combinado com o artigo 27, impõe ao sujeito passivo o
prazo de vinte dias, a contar da publicação, para recorrer em segunda
instância das decisões singulares. Acontece que praticamente não há, por
parte dos interessados, acompanhamento da publicação desses atos na
imprensa oficiai, nem tão pouco dispõe eles de assessoria especializada para
fazê-lo.

Com isso, acabam sendo alijados do sagrado direito constitucional da mais
ampla defesa em todas as esferas de decisão, quando não raro são
surpreendidos com o débito já inscrito em dívida ativa. A alteração proposta
restaura o procedimento adotado na vigência da lei processual anterior (Lei
4.191/62), que consistia em fazer a notificação, via ECT, com Aviso de
Recebimento, e só recorrendo à. publicação caso aquela se revelasse
infrutífera. A propósito, tramita na Câmara Legislativa o Projeto n* 385/95, de
autoria do Deputado Luiz Estevão, com o mesmo objetivo, só que formulado
de tai modo que a sua aprovação iria acarretar enormes dificuldades
administrativas, como a obrigatoriedade de se notificar pessoalmente as
centenas de milhares de contribuintes do 1PTU/DLP e IPVA toda a vez que se
fizesse o lançamento desses tributos.

A nova redação proposta para o artigo 27 visa acabar com qualquer
margem de dúvida sobre o marco inicial da contagem do prazo para
interposição de recurso voluntário, ao inserir a expressão "contado da
ciência da decisão", que se fará por notificação pessoal em primeiro plano,
convém repetir.

A nova redação proposta para o inciso IV, do artigo 36, visa que as duas
Câmaras podem tomar decisões divergentes sobre um mesmo tema. Uma
das funções do recurso ao Pleno é a de propiciar, ao final do processo de
julgamento, uniformidade das decisões do Tribunal como um todo. A
redação atual do inciso IV não assegura o cumprimento desse princípio, eis
que admite o apelo ao Pleno somente quando a decisão da Câmara
divergir de outra dela mesma ou do Pleno. Com a alteração
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entram também em cena as decisões da outra Câmara. Dessa feita,
elimina-se a possibilidade de decisões conflitantes.

A lei, como um todo, deve ser harmônica entre si. Nesse sentido,
impõe-se a alteração do artigo 43, em função da nova redação do artigo
25, combinando com o artigo 42. Aquele reintroduz, em primeiro plano, a
figura da notificação ao contribuinte, só recorrendo a outros meios frente ao
insucesso desta. Já o artigo 42 estabelece que a decisão de primeira
instância converte-se em definitiva esgotado o prazo para recurso voluntário,
que passa a ser de vinte dias a contar do recebimento da notificação e não
mais da publicação. Como o artigo 43 estipula o cumprimento das decisões
definitivas no prazo de vinte dias a contar de sua publicação, impõe-se a
necessidade de alterar este artigo na forma proposta, adequando-o às
novas circunstâncias.

Duas modificações se oferecem para o artigo 53, sendo que a primeira
consiste apenas em fixar no texto legal uma condição que sempre foi a
própria essência do TARF, qual seja, o status de órgão de decisão de nível
superior, aliás perfeitamente justificável ante a complexidade dos assuntos
que ali são levados para deliberação. E essa condição só pode ser
preservada com o pré-requisito ora estabelecido para a nomeação de seus
conselheiros. A outra alteração, não menos relevante, consiste em
restabelecer a faculdade que o Chefe do Poder Executivo sempre teve de
reconduzir aqueles conselheiros, sejam classistas ou representantes do Fisco,
que estivessem correspondendo às expectativas de exercer com zelo,
probidade, dedicação e competência a nobre tarefa de atuar como juiz
nos contenciosos fiscais. A disposição atual da lei também oferece
intransponíveis dificuldades às entidades representativas do empresariado,
que se vêem privados de continuar contando com o concurso de
determinado representante junto ao TARF, em função da compulsoriedede
hoje existente no referido artigo 53.

Diante do exposto, conto com meus nobres colegas para aprovação da
proposta.

Sala das Sessões, em de junho de 1996.

Deputadd-Wásny de Roure

SAIN-Parque Rural - 70086-900 - Brasília-DF
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PROJETO DE LEI N° /96
(Do Deputado WASNY DE ROURE)
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Cria o Parque Ecológico de São Sebasti-
ão na área que especifica, e dá outras
providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. lfl - Fica criado o Parque Ecológico de São Sebastião, na área con-
frontada ao sul pela quadra 05, ao norte pela quadra 02, a oeste pelas
quadras 04 e 100 do Bairro Vila Nova e ao leste por área rural, na Região
Administrativa de São Sebastião - RÃ XIV, com poligonal a ser definida no
Projeto de Urbanismo e Parcelamento - URB 66/94 e respectivo Memorial
Descritivo - MDE 66/94.

Art. 2fl - São objetivos do Parque Ecológico de São Sebastião:

I - Garantir a diversidade biológica da fauna e da flora locais, preservan-
do o patrimônio genérico de forma a não se permitir a erradicação das es-
pécies;

II - Desenvolver pesquisas do ecosistema local, com o fim de proteger e
preservar a flora e a fauna ali existentes;

III - Utilizar os componentes naturais do Parque para a Educação Ambien-
tal, tornando a comunidade uma guardiã desse patrimônio.

Art. 3fl - Competem a Administração Regional de São Sebastião a implan-
tação, administração e manutenção do Parque, assessorada, nos aspectos
ambientais, pela Comissão de Defesa do Meio Ambiente - CODEMA de São
Sebastião.

Art. 4» - Competem ao Instituto de Ecologia e Meio Ambiente - IEMA a
supervisão, fiscalização e orientação das atividades a serem desenvolvidas
no Parque.

Art. 5* - O Poder Executivo deverá elaborar, no prazo de 180 (cento e oi-
tenta) dias o Plano Diretor do Parque Ecológico de São Sebastião.

Parágrafo único - O Plano Diretor do Parque definirá os procedimentos
para a implantação, bem como seus objetivos e atividades a serem ali des-
envolvidos, ____

SAIN-Parque Rural - 70086-900 - Brasília - DF
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Art. 6fl - O Poder Público incentivará a criação de entidades civis, sem fins
lucrativos, destinadas a contribuir e cooperar para a implantação e manu-
tenção do Parque.

Art. 7° - Não será permitido na área do Parque o exercício de qualquer
atividade que represente risco ou prejuízo ambientai.

Art, 8ft - A instalação e/ou uso de equipamentos ou da área do Parque
para atividades de caráter privado só serão permitidos com prévia autoriza-
ção do IEMA, ouvida a Administração Regional.

Art. 9fl - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O acelerado crescimento populacional do Distrito Federal, e a conse-
qüente criação de novas regionais administrativas, tornam-se de suma impor-
tância a presença de áreas de mata praticamente intocadas, como é essa
onde se cria o Parque Ecológico de São Sebastião.

Urge que o Poder Público crie condições para a preservação desse pa-
trimônio ecológico, para que a comunidade possa dele usufruir em conso-
nância com os ditames da preservação ambiental.

A criação de um parque ecológico em São Sebastião propiciará a popu-
lação condições para o exercício de esportes e lazer, além de atividades
culturais, em contato direto com o meio natural, para a melhoria de sua sa-
úde física e mental.

Aquela é uma área de preservação permanente, parte da área de Pro-
teção Ambiental da Bacia do Rio São Bartolomeu e, como tal, de relevante
interesse ecológico.

Eis porque confiamos no apoio dos nobres pares para a aprovação do
presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em de junho de 1996.

Deputado Distrital WteKMDE ROURE

SAIN-Parque Rural - 70086-900 - Brasília-DF
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PROJETO DE LEI N« ~/96
(Do Deputado WASNY DE ROURE)

Autoriza o Poder Executivo do Distrito Fede-
ral a construir o Centro Esportivo do Setor
"M" Norte da Cidade-Satélite de Taguatin-
ga, e dá outras providencieis.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRÍTO FEDERAL decreta:

Art. l ° - Fica o Poder Executivo do Distrito Federal autorizado a construir o
Centro Esportivo do Setor "M" Norte da Cidade-Satélite de Taguatinga.

Art, 2° - A área para a construção do Centro Esportivo de que trata o ar-
tigo anterior, ficará a cargo do Poder Executivo.

Art. 3° - O Poder Executivo do Distrito Federal regulamentará a presente
lei em 90 (noventa) dias a partir da data de sua publicação.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Lei visa a construção de um Centro Esportivo na Região
Administrativa III, Cidade-Satélite de Taguatinga.

Trata-se de empreendimento de grande importância para a comunidade, que
passará a contar com espaço próprio, para realização de atividades desportivas e
recreativas, como forma de integração da comunidade.

O Centro Esportivo contará com um campo de futebol, várias quadras para a
prática de futebol de salão, voleibol, basquetebol e tênis. Contará, ainda, com
piscinas e outras áreas de lazer.

Diante do exposto, espero merecer a aprovação dos nobres colegas deputa-
dos.

Sala das Sessões, em junho de 1996.

ROURE
Deputado Distrital/PT

SAIN-Parque Rural - 70086-900 - Brasília -DF
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PROJETO DE LEI N° /96
(Do Deputado WASNY DE ROURE)
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Dispõe sobre alteração de Gabarito de
Edificações dos Lotes Residenciais de Uso
Misto da Avenida Central da Vila Varjão
- Setor Habitacional Taquari - SHTQ - Re-
gião Administrativa XVIII.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. l» - Fica permitida a edificação de até 03 (três) pavimentes dos
Lotes Residenciais de Uso Misto da Avenida Central da Vila Varjão - Setor
Habitacional Taquari - SHTQ - Região Administrativa XVIII.

Art. 2» - Fica dispensado o limite de l ,50 m de afastamento da late-
ral esquerda, para os lotes constantes do item l, da NGB -108/91.

Art. 3» - A altura máxima da edificação, cota de coroamento, será
regulamentada pelo Poder Executivo do Distrito Federal.

Art. 4» - O Poder Executivo do Distrito Federal regulamentará a pre-
sente Lei e promoverá as adequações às Normas de Edificação, no prazo de
60 (sessenta) dias, contando da publicação desta Lei.

Art. 5ft - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

Art. 6fl - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Lei visa atender os anseios dos moradores e em-
presários ali estabelecidos.

A proposta também irá possibilitar uma expansão vertical da cidade,
dado a sua escassez de terrenos para crescimento horizontal, com isso um
aumento no ritmo de construção civil, em conseqüência uma maior geração^
de empregos local.
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Acrescentamos que o presente Projeto de Lei vai de encontro com as
disposições do artigo 314 da Lei Orgânica, onde preceitua que a política de
desenvolvimento urbano do Distrito Federal, tem por objetivo ordenar o ple-
no desenvolvimento das funções sociais da cidade, garantindo o bem-estar
de seus habitantes.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos meus ilustres colegas
para a aprovação da presente proposta.

Sala das Sessões, de maio de 1996.

QMM -—-"
Deputado Wasn^ de Roure

SAIN-Parque Rural - 70086-900 - Brasília - DF
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PROJETO DE LEI N° _ /96

(Da Senhora Deputada Maria José - Maninha)
/ y 3 y c*^ /

Cr/a o Programa de Capacitação

para Policiais Civis e Militares que leve

em conta a especificidade da Violência e

Maus Tratos Contra Crianças e

Adolescentes.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art, 1° - Fica criado o Programa de Capacitação para policiais civis e

militares no Distrito Federal que levem em conta a especificidade da Violência e

Maus Tratos Contra Crianças e Adolescentes.

Art. 2° - O programa se orientará no seguinte conteúdo:

I - Curso de prevenção e combate à violência e maus tratos a crianças e

adolescentes aos policiais civis e militares, no exercício de suas funções, com a

duração de no mínimo 30 horas, anualmente.

Parágrafo Único: O curso será ministrado pelo Instituto de

Desenvolvimento de Recursos Humanos - IDR.

II - Conhecimento do Estatuto da Criança e do Adolescente, das

resoluções e legislação, local, nacional e internacional que trata dos direitos da

criança e do adolescente.

ni - Adoção de regulamento específico que discipline a ação policial, no

exercício de sua função, no combate à violência e maus tratos contra crianças e

adolescentes.
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Art. 3° - O Programa será regulamentado e organizado pelas Secretarias

de Segurança Pública e Administração, com parceria do Conselho de Direitos da

Criança - CDC/DF, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

publicação.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, de de 1996.

Deputada Maria José - Maninha

JUSTIFICAÇÃO

A violência e maus tratos contra crianças e adolescentes é um problema
social e uma violação dos direitos humanos. Constitui "crime expondo a risco de
vida ou à saúde de pessoa que se acha sob sua autoridade, guarda ou vigilância,
para fins de educação, ensino, tratamento ou custódia, seja privando de
alimentação ou cuidados indispensáveis, seja impondo trabalho excessivo ou
impróprio, seja abusando de meios corretivos ou disciplinares".

Vivemos uma realidade social, cujas ações do cotidiano vêm vitimando
milhares de cidadão, em especial crianças e adolescentes, vulneráveis em sua
própria defesa e correndo o risco das ações de redes perniciosas de exploração.

Os governos e instituições e a sociedade precisam intensificar seus
esforços em favor da proteção e promoção dos- direitos humanos da criança e do
adolescente e o cumprimento do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Cabe, porém, ao Estado, garantir a dignidade e a possibilidade de
cidadania de todos e em especial às crianças e adolescentes, buscando a parceria
com a sociedade civil, trocando o silêncio pelo grito, o oculto pelo descoberto e,
tornando visível o invisível.

A violência e os maus tratos contra crianças e adolescentes como
fenômeno social arraigado em nossa sociedade, precisa ser combatido com uma
política de amplo alcance que, inclusive, crie condições para que os crimes sejam
punidos, mas também, se alicerce novas relações de humanidade e direitos de
cidadania capazes de abrir espaços para a prevenção e conseqüente mudanças no
comportamento social brasileiro em geral e em especial no Distrito Federal.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

A criação de delegacias especializadas que visem a proteção de crianças é
adolescentes, torna-se necessário, tendo em vista a existência redes nacionais e
internacionais de exploração de crianças e adolescentes, onde as ações policiais
devem contribuir para coibir abusos e crimes cometidos contra crianças e
adolescentes.

A ação policial, neste contexto, deve ser vista como um instrumento de
prevenção e combate à violência, porém, com a devida capacitação dos agentes e
medidas de prevenção com ações de qualidade programadas.

Neste sentido, estamos propondo a criação do Programa de Capacitação
para Policiais Civis e Militares que leve em conta a especificidade acima referida
e com o objetivo de garantir um serviço especializado no trato da questão.

É com este espirito que solicitamos o apoio dos parlamentares desta Casa
para a imediata aprovação da presente proposição.

Sala de Sessões, de 1996.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° _ 196
(Da Senhora Deputada Maria José - Maninha)

Concede Título de Cidadão Honorário
de Brasília ao Professor Doutor Paulo
Andrade Mello.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° - Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao
Professor Doutor Paulo Andrade Mello.

Art, 2° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo conceder ao
Professor Doutor Paulo Andrade Mello, o Título de Cidadão Honorário de
Brasília.

Doutor Paulo Andrade Mello é atualmente, Professor Titular da Faculdade
de Ciências da Saúde, Universidade de Brasília e Chefe do Serviço de
Neurocirurgia do Hospital Universitário de Brasília.

Aperfeiçoou-se Neurocirurgia no Regional Neurogical Center (New Castie
General Hospital) Newcastie Upon Tyne - Inglaterra, no período de 1964 a 1967,
tendo se especializado em Neurocirurgia, com Título de Especialista conferido
pela Sociedade Brasileira de Neurocirurgia em Í970.

É também, Livre Docente em Neurocirurgia por concurso realizado em
1971 e Doutor em Medicina pela Faculdade de Medicina da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, com defesa da tese: "Ecoencefalograma em Neurocirurgia".

Exerceu o Cargo de Chefe da Unidade de Neurocirurgia do 1° Hospital de
Brasfliade 1961 a 1964, onde exerceu a Medicina e ensino de Residência Médica
por vários anos, tendo também, trabalhado alguns anos no Hospital Sarah
Kubitscheck.
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Na qualidade de Professor Visitante exerceu atividades docentes junto aos
alunos de graduação e pós-graduação do Curso de Medicina da Faculdade Ciências
da Saúde da Universidade de Brasília, de 1968 á 1971.

No período de 1989 a 1992 desenvolveu atividades docentes no
Departamento de Medicina Especializada e posteriormente no Departamento de
Clínica Cirúrgica da Faculdade Ciências da Saúde da Universidade de Brasília,
ministrou inúmeras aulas e atividades docentes extradepartamentais e estudantes
de Medicina e profissionais médicos em fase de especialização. Pronunciou
centenas de aulas e conferências em cursos extracurriculares para médicos,
enfermeiros e outros profissionais de saúde do setor de ensino e de assistência à
saúde, somando-se 117 eventos. Além disso, teve e tem participação em
congressos, jornadas e seminários, num total de 82 eventos, assim como participou
de dezenas de cursos, visitas de observação e estágios em várias instituições e
entidades nacionais e internacionais. Além do que, participou também, de
inúmeras bancas de concursos públicos em nível de graduação e pós-graduação de
latum e stríctu sensu.

É membro titular de várias sociedades e associações científicas das áreas de
cirurgia e neurocirurgia, tendo ocupado cargos eletivos, inclusive, da Academia
Brasileira Neurologia e Academia Neurocirurgia, respectivamente, em 1972 e
1976, sendo ainda Presidente da Sociedade Brasileira de Neurocirurgia biênio
86/88.

Doutor Paulo Mello tem atualmente, mais de trinta trabalhos publicados em
várias revistas científicas nacionais, na sua maioria nas áreas de cirurgia e
neurocirurgia. Também publicou três capítulos de assunto neurocirúrgicos em
livros publicados em 1979, 1982 e 1992.

Certos de que a proposição contará com o apoio dos nobres pares,

pugnamos pela sua aprovação.

Sala das Sessões, de de 1996.

Deputada Maria José - Maninba
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MOÇÃO N° / DE 1996

Autor: Deputado DANIEL MARQUES - PMDB

Reivindica providências Junto ao Departamento

Metropolitano de Transportes Urbanos/DMTU -

Secretaria de Transportes - no sentido de

ALTERAR O ITINERÁRIO DA LINHA CIRCULAR

N° 332 para transitar Internamente no Setor

"QNQ", notadamente entre as Quadras 02 e 03,

na Região Administrativa da Cellândia (RA-IX).

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Nos termos do art. 109, do Regimento Interno da

Câmara Legislativa do Distrito Federal, solicitamos desta Casa

providências junto ao Departamento Metropolitano de

Transportes Urbanos-DMTU - Secretaria de Transportes - no

sentido de alterar o itinerário da Linha Circular n° 332 para

transitar internamente no Setor "QNQ", notadamente entre as

Quadras 02 e 03, na Região Administrativa da Ceilândia (RA-IX).

SAIN-Parquc Rural - 70086-900 - Brasília - DF
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JUSTIFICAÇÃO

O atendimento da presente Moção virá ao encontro

do anseio da população do Setor "QNQ", Ceilândia, e atenderá

reivindicação dos moradores das Quadras 02 e 03 daquela

comunidade.

Assim sendo, estamos solicitando o apoio dos

nobres pares para aprovação da presente proposição que

propiciará maior conforto, segurança e melhoria da qualidade

de vida da população.

Sala de Sessões, em

Deputado DANIE. MARQUES

MO4PC.DOC

SAIN-Parque Rural - 70086-900 - Brasília-DF
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MOÇÃO N° /96

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, através

da presente Moção, de iniciativa do Deputado DANIEL

MARQUES-PMDB, vem solicitar providências junto ao

Departamento Metropolitano de Transportes Urbanos-DMTU -

Secretaria de Transportes - no sentido de alterar o itinerário da

Linha Circular n° 332 para transitar internamente no Setor
"QNQ", notadamente entre as Quadras 02 e 03, na Região

Administrativa da Ceilândia (RA-IX).

O atendimento à presente solicitação vem ao
encontro de antiga reivindicação dos moradores daquela
comunidade.

Brasília, de junho de 1996.

Deputado GERALDO MAGELA

Presidente

MO4PC.DOC

SAlN-Parque Rural - 70086-900 - Brasília - DF
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MOÇÃO N° / ? ̂  ?DE 1996

Autor: Deputado DANIEL MARQUES - PMDB

Reivindica providências junto ao Departamento

Metropolitano de Transportes Urbanos/DMTU -

Secretaria de Transportes - no sentido de

IMPLANTAR LINHA CIRCULAR ligando o Setor

"QNQ", da Ceilândia, e o Taguacenter, de

Taguatinga, para melhor atendimento à

comunidade.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Nos termos do art. 109, do Regimento Interno da

Câmara Legislativa do Distrito Federal, solicitamos desta Casa

providências junto ao Departamento Metropolitano de

Transportes Urbanos/DMTU - Secretaria de Transportes - no

sentido de implantar linha circular ligando o Setor "QNQ", da

Ceilândia, e o Taguacenter, de Taguatinga, para melhor

atendimento à comunidade.

SAIN-Parque Rural - 70086-900 - Brasília - DF
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JUSTIFICAÇÃO

O atendimento da presente Moção trará, de certo,

melhor conforto à população do Setor "QNQ", da Ceilândia, que

se desloca para o Taguacenter, de Taguatinga, melhorando a

qualidade de vida daquela comunidade.

Dessa forma, estamos solicitando o apoio dos

nobres pares para aprovação da presente proposição.

Sala de Sessões, em

eputado DAMETMARQUES

M03PC.DOC

SAIN-Parque Rural - 70086-900 - Brasília-DF
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MOÇÃO N° 796

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, através

da presente Moção, de iniciativa do Deputado DANIEL

MARQUES-PMDB, vem solicitar providências junto ao

Departamento Metropolitano de Transportes Urbanos/DMTU -

Secretaria de Transportes - no sentido de implantar linha

circular ligando o Setor "QNQ", da Ceilândia, e o Taguacenter,

de Taguatinga, para melhor atendimento à comunidade.

O atendimento da presente Moção trará, de certo,

melhor conforto à população do Setor "QNQ", da Ceilândia, que

se desloca para o Taguacenter, de Taguatinga, melhorando a

qualidade de vida daquela comunidade.

Brasília, de junho de 1996.

Deputado GERALDO MAGELA

Presidente

MO3PG.DOC

SAIN-Parque Rural - 70086-900 - Brasília-DF
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MOÇÃO N° 9 DE 1996

Autor: Deputado DANIEL MARQUES - PMDB

Reivindica providências junto ao

Excelentíssimo Senhor Ministro do Exército no

sentido de estudar a viabilidade da CESSÃO DE

ÁREA próxima ao Município de Formosa-Goiás,

para fins de REFORMA AGRÁRIA no Distrito

Federal e regiões limítrofes, de acordo com o

Programa do Governo Federal.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Nos termos do art. 109, do Regimento Interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, solicitamos

providências desta Casa no sentido de reivindicar junto ao
Excelentíssimo Senhor Ministro do Exército no sentido de

estudar a viabilidade da cessão de área de propriedade do

Exército Brasileiro, localizada próxima ao Município de

Formosa-Goiás, para fins de incorporação ao Programa de
Reforma Agrária do Governo Federal.

SAIN-Parque Rural - 70086-900 - Brasília-DF
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__

JUSTIFICAÇÃO

A realidade social do povo brasileiro impõe aos
governantes reflexão e adoção de medidas que venham

atender seus anseios.

O Programa de Reforma Agrária se esbarra,

principalmente, no processo desapropriatório, dentre outros

entraves. A disponibilização de áreas pertencentes ao Exército

Brasileiro, dentro de um planejamento técnico, contribuirá para

o rápido assentamento de famílias sem-terra.

Entendemos desta forma, que a área ora citada
possibilitará a continuidade da execução do Programa,

notadamente no atendimento dos sem-terra do Distrito Federal
e região limítrofes.

Sala de Sessões, em

MO6A.DOC

SAIN-Parquc Rural - 70086-900 - Brasília - DF



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

MOÇÃO N° /96

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, através

da presente Moção, de iniciativa do Deputado DANIEL

MARQUES-PMDB, solicita providências do Excelentíssimo

Senhor Ministro do Exército no sentido de estudar a viabilidade

da cessão de área de propriedade do Exército Brasileiro,

localizada próxima ao Município de Formosa-Qoiás, para fins

de incorporação ao Programa de Reforma Agrária do Governo

Federal.

A realidade social do povo brasileiro impõe aos

governantes reflexão e adoção de medidas que venham

atender seus anseios.

O Programa de Reforma Agrária se esbarra,

principalmente, no processo desapropriatório, dentre outros

entraves. A disponibifizaçâo de áreas pertencentes ao Exército

Brasileiro, dentro de um planejamento técnico, contribuirá para

o rápido assentamento de famílias sem-terra do Distrito Federal

e regiões limítrofes.

Brasília, de*junho de 1996.

Deputado GERALDO M AG E LA

Presidente

MO6A.DOC

SAIN-Parque Rural - 70086-900 - Brasília - DF



l Oi

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERA*86"0"* <*• Hmá*

MOÇÃO N° < , DE 1996

Autor: Deputado DANIEL MARQUES - PMDB

Reivindica providências junto ao Senhor

Presidente da Fundação Zoobotânica do

Distrito Federal no sentido de agilizar os

procedimentos administrativos para

RENOVAÇÃO DOS CONTRATOS DE

ARRENDAMENTO E CONCESSÕES DE USO de

lotes rurais no Distrito Federal.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Nos termos do art. 109, do Regimento Interno da

Câmara Legislativa do Distrito Federal, . solicitamos

providências desta Casa no sentido de reivindicar à Fundação

Zoobotânica do Distrito Federal agilização dos procedimentos

administrativos para renovação dos contratos de arrendamento

e concessões de uso de lotes rurais no Distrito Federal.

SAIN-Parque Rural - 70086-900 - Brasília - DF
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JUSTIFICAÇÃO

Em recente Reunião de Audiência Pública

promovida pelo Sindicato Rural do Distrito Federal, os

produtores rurais, arrendatários e concessionários de áreas do

Distrito Federai foram unânimes em solicitar por parte da

Fundação Zoobotânica do Distrito Federal maior agilização na

renovação dos contratos.

Este clamor da classe rural é justo, considerando

que a inexistência do contrato renovado inviabiliza o acesso ao

crédito rural, vez que aquele instrumento é fundamental no

processo de securítizaçâo.

Assim, solicitamos o empenho dos senhores

parlamentares no apoio desta proposição.

Saia de Sessões, em

eputa Jo DANIEL MARQUES

MO7AJ3OC

SABV-Parque Rural - 70086-900 - Brasília - DF
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MOÇÃO N° /96

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, através

da presente Moção, de iniciativa do Deputado DANIEL

MARQUES-PMDB, reivindica providências junto â Fundação

Zoobotânica do Distrito Federal no sentido de agilizar os

procedimentos administrativos necessários para renovação dós

contratos de arrendamento e concessões de uso de lotes rurais

no Distrito Federal.

Em recente Reunião de Audiência Pública

promovida pelo Sindicato Rural do Distrito Federal, os

produtores rurais, arrendatários e concessionários de áreas do

Distrito Federal foram unânimes em solicitar por parte da

Fundação Zoobotânica do Distrito Federai maior agilização na

renovação dos contratos.

Este clamor da classe rural é justo, considerando

que a inexistência do contrato renovado inviabiliza o acesso ao

crédito rural, vez que aquele instrumento é fundamental no

processo de securitizaçâo.

• Brasília, de junho de 1996.

Deputado GERALDO MAGELA

Presidente

MO7A.DOC

SAIN-Parque Rural - 70086-900 - Brasília-DF



Asseasorta de Plenário

MOÇÃO N° , DE 1996
( Do Sr Deputado Wasny De Roure )

Cumprimenta o médico JOAQUIM ROBERTO
COSTA LOPES e os pais OJAILZA DE
FÁTIMA LOPES e EDILSON RODRIGUES
RIBEIRO, por ocasião do aniversário do primeiro
bebê fecundado in vitru (proveta) no Distrito
Federal.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no artigo 109 do Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, solicito que esta Casa cumprimente o Dr. JOAQUIM ROBERTO COSTA LOPES,
presidente da Comissão Nacional Especializada em Reprodução Humana e integrante do
Programa de Doação Compartilhada de Ovócitos, do Setor de Reprodução Humana, do Hospital
Regional da Asa Sul (HRAS), assim como o casal OJAIZA DE FÁTIMA LOPES e EDILSON
RODRIGUES RIBEIRO, por ocasião do primeiro aniversário do bebê KAYO RENATO LOPES
RIBEIRO, primeiro bebê nascido em Brasília mediante fertilização in vitrtt (proveta).

J U S T I F I C A Ç Ã O

O nascimento do robusto garoto KAYO RENATO LOPES RIBEIRO, agora
comemorando seu primeiro aniversário, tem um significado que transcende à alegria dos seus pais
e parentes, sendo o justo regozijo pela vitória da dedicação, capacidade técnica e perícia do corpo
médico do Hospital Regional da Asa Sul (HRAS) - Programa de Doação Compartilhada - sob
coordenação do Dr. JOAQUIM ROBERTO COSTA LOPES, diante do desafio social e científico
de proporcionar meios para a geração de uma vida em condições médicas e psicológicas antes
inimagináveis de se concretizar.

Há que se cumprimentar a equipe médica responsável pelo evento pela acuidade
científica e sensibilidade social que os motivaram a romper barreiras e se debruçar sobre esse
vitorioso programa. Há que se cumprimentar os pais, que acreditaram na ciência e confiaram no
sistema de saúde do Distrito Federal.

Essa alegria que a todos nós contagia, impulsiona-me a solicitar o apoio dos
demais pares a esse voto de cumprimento aos protagonistas mais destacados desse momento
histórico para a ciência do Distrito Federal e para a femflia brasileira.

Sala das Sessões Brasília, de junho de 1996

Deputado WASôtî D l ROURE
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OF. N° /96 - PRES./ CLDF

Brasília, de junho de 1996

Prezado Senhor,

A Câmara Legislativa do Distrito Federal vem, por iniciativa do
Deputado Wasny De Roure, cumprimentar V. Sá. e a equipe do Programa de Doação
Compartilhada, pelo êxito do trabalho realizado, do qual o bebê aniversariante KAYO
RENATO LOPES RIBEIRO um fruto inequívoco e animador para sua continuidade.

Atenciosamente,

Deputado Geraldo Magela
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

limo. Sr.
Dr. JOAQUIM ROBERTO COSTA LOPES
Programa de Doação Compartilhada
Hospital Regional da Asa Sul
Nesta
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OF.N° /96-PRES./CLDF

Brasília, de junho de 1996

Prezados Senhores,

A Câmara Legislativa do Distrito Federal vem, por iniciativa do
Deputado Wasny De Roure, cumprimentar W.SS. por ocasião do primeiro aniversário do
bebê KAYO RENATO LOPES RIBEIRO, um fruto robusto e gracioso da confiança
depositada na capacidade científica do sistema de saúde do Distrito Federal, por intermédio
do Programa de Doação Compartilhada, do Hospital Regional da Asa Sul (HRAS).

Atenciosamente,

Deputado Geraldo Magela
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

limos. Srs.
OJAILZA DE FÁTIMA LOPES e
EDILSON RODRIGUES RIBEIRO
Nesta
Nesta
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Pltnárto

Moção „' / ? 7 V ,
(Do Deputado Geraldo Magela)

Solicita à Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovar moção ao
Governador do Estado de São Paulo solicitando que esta autoridade
interceda, junto às autoridades competentes, para que os
funcionários do Banco do Estado de São Paulo S/A -Banespa,
lotados na agência deste Banco em Brasília tenham liberdade de
aderir ou não ao Plano de Demissão instituído pela direção desta
instituição através de seus interventores.

Senhor Presidente,

Nos termos do art. 109 do Regimento Interno desta Casa, solicitamos à Câmara
Legislativa do Distrito Federal aprovar moção ao Governador do Estado de São Paulo
solicitando que esta autoridade interceda, junto às autoridades competentes, para que os
funcionários do Banco do Estado de São Paulo S/A - Banespa lotados na agência deste
Banco em Brasília, tenham liberdade de aderir ou não ao Plano de Demissão instituído pela
direção do Banco através de seus interventores.

Justificação

Os funcionários do Banco do Estado de São Paulo S/A - Banespa, lotados nas agências
deste Banco em Brasília, estão submetidos ao Plano de Demissão Voluntária Dirigido, com
prazo de extinção previsto para o dia 28 do corrente mês.

Como é do conhecimento de todos, o Banespa está sob intervenção federal e, entre as
medidas adotadas para reduzir gastos e tornar o Banco rentável, está o referido Plano de
Demissão.

Acontece que no Estado de São Paulo, o Governador Mário Covas, preocupado com o
desemprego e sensibilizado pelo drama de centenas de funcionários e familiares, conseguiu
que o citado plano fosse implantado de modo que o funcionário tivesse realmente liberdade
de escolher entre aderir ou não ao mesmo.

No entanto, em Brasília, os funcionários do Banespa estão sendo, de certa forma,
coagidos para adesão, pois aqui ele não é voluntário, mas dirigido.

Neste momento, Brasília, como a absoluta maioria das grandes cidades brasileiras,
enfrenta o sério problema do desemprego, com milhares de pessoas sem trabalho. A
demissão de funcionários do Banespa irá engrossar a multidão de pessoas que não têm onde
trabalhar.

Adiante-se que estes funcionários têm uma longa folha de serviço prestado à
instituição, são aptos ao desempenho das tarefas que devem realizar e, por razões estranhas a
sua vontade, passam por este processo de demissão.

Considerando que esta Casa tem todo interesse em tomar medidas que diminuam o
desemprego no Distrito Federal, solicitamos aos nobres pares apoio para a moção a ser
enviada ao Senhor Governador do Estado de São Paulo, Mário Covas, pedindo-lhe que esta
autoridade interceda, junto às autoridades competentes, para que os funcionários do Banco do
Estado de São Paulo S/A - Banespa lotados na agência deste Banco em Brasília, tenham
liberdade de aderir ou não ao Plano de Demissão instituído pela direção da empresa através
de seus interventores.

Sala das Sessões, em

zn
MAGELA j

Deputado Distrital y
Partido dos Trabalhadores/
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Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo,
Mário Covas

Os funcionários do Banco do Estado de São Paulo S/A - Banespa, lotados na
agência deste Banco em Brasília, estão submetidos ao Plano de Demissão Voluntária
Dirigido, com prazo de extinção previstç para o dia 28 do corrente mês.

Como é do conhecimento de todos, o Banespa está sob intervenção federal e, entre
as medidas adotadas para reduzir gastos e tornar o Banco rentável, está o referido Plano
de Demissão.

Acontece que no Estado de São Paulo, o Governador Mário Covas, preocupado
com o desemprego e sensibilizado pelo drama de centenas de funcionários e familiares,
conseguiu que o citado plano fosse implantado de modo que o funcionário tivesse
realmente liberdade de escolher entre aderir ou não ao mesmo.

No entanto, em Brasília, os funcionários do Banespa estão sendo, de certa forma,
coagidos para adesão, pois aqui ele não é voluntário, mas dirigido.

Neste momento, Brasília, como a absoluta maioria das grandes cidades brasileiras,
enfrenta o sério problema do desemprego, com milhares de pessoas sem trabalho. A
demissão de funcionários do Banespa irá engrossar a multidão de pessoas que não têm
onde trabalhar.

Adiante-se que estes funcionários têm uma longa folha de serviço prestado à
instituição, são aptos ao desempenho das tarefas que devem realizar e, por razoes
estranhas a sua vontade, passam por este processo de demissão.

Considerando que Vossa Excia. tem demonstrado grande preocupação social e fez
todo o empenho para evitar que os funcionários fossem penalizados com este processo
de enxugamento do Banespa, a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou moção
solicitando-lhe interceder, junto às autoridades competentes, para que os funcionários do
Banco do Estado de São Paulo S/A - Banespa, lotados na agência deste Banco em
Brasília, tenham liberdade de aderir ou não ao Plano de Demissão instituído pela direção
da empresa através de seus interventores.

Os deputados distritais confiam no empenho de Vossa Excelência no sentido de
garantir o emprego dos funcionários. —_
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Plenário

MOÇÃO n° /96
Do Deputado Manoel de Andrade-Manoehinho

"Protesta contra o aumento
abusivo do aluguel dos
espaços utilizados por
feirantes que utilizaram os
espaços da CEASA-DF, área
conhecida por B8".

Senhor Presidente,

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 109 do seu Regimento Interno, protesta veementemente contra a
cobrança obrigatória e odiosa do aluguel mensal de pequenas áreas
descobertas que são utilizadas por feirantes que comercializam
produtos hortifrutigranjeiros no local.

J U S T I F I C A Ç Ã O

No mês passado, os feirantes a que nos referimos foram
surpreendidos pelos valores exorbitantes cobrados pela CEASA, por
pequenos espaços que são utilizados somente 22 dias no mês, já que
os mesmos não tem o direito de vender as suas mercadorias nos dias
de sábado e domingo.
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Reclamam os feirantes que a CEASA não lhes dá
nenhum direito de guardar suas mecadorias na sombra, eles são
obrigados aq deixar as mesmas que sobra no final do dia no meio do
tempo, no sol, causando sérios prejuísos a todos.

Embora paguem aluguéis muito caros, não há segurança
no local vez que diariamente ocorrem furtos, depois que os
carrinhos são "guardados" em um local que fíca a céu aberto e sem
nenhuma segurança.

Soma-se a este elenco de desordem a cobrança arbitrária
de IPTU, dos feirantes que não tem contrato com a CEASA.

Tivemos informações no local aqui referido que o
aluguel de BOX na CEASA chega a custar mais de 500,00
(quinhentos reais) o que é um absurdo se considerar-mos que a
CEASA nada melhorou em termos de assistência aos feirantes do
B8.

A tal assucena, a quem também eles pagam uma taxa de
quase 60,00 (sessenta) reais por xxxx não tem oferecido nada que
justifique este pagamento exagerado do aluguel e outras taxas que
não tem como justificar. O valor do aluguel dobrou e nada melhorou
em termos de assistência.

É uma vergonha que isto venha acontecendo no Distrito
Federal. Aqui a CEASA deveria servir de exemplos para outros
estados.

./i
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Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres
parlamentares para aprovação da presente Moção em defesa desses
trabalhadores incansáveis que trabalham dignamente para o sustento
das suas famílias.

Sala das Sessões, em de junho de 1996

Vx^/7;^^Dep. Manoel de Andrade
Manoelzinho

moçl3ribamar/gel
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OF N° /96 PRES/CLDF Brasília, de junho de 1996

Exmo. Senhor Governador,

Tenho o prazer de dirigir-me a Vossa Excelência para
encaminhar, anexo, a Moção n° 796, de autoria do Deputado Manoel
de Andrade - Manoelzinho , que protesta contra o aumento abusivo do
aluguel dos espaços utilizados por feirantes que utilizaram os espaços da
CEASA-DF, área conhecida por B8.

Contando com o espírito público e o comprovado interesse
de Vossa Excelência na questão que ora se apresento, aguardamos
providências e renovamos votos de estima e alta consideração.

Atenciosamente

Deputado Geraldo Magela
Presidente

À sua Excelência o Senhor
Professor CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal
Palácio do Buriti
Brasília-DF.
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QUESTÃO DE ORDEM

A teor do disposto no artigo 93 do Regimento Interno apresento Questão de
Ordem para indagar de Vossa Excelência quais os critérios utilizados na elaboração da
pauta da Ordem do Dia, referentes as seguintes questões:

1) Como é de conhecimento de Vossa Excelência, na última Sessão Ordinária
obteve-se uma considerável desobstrução da pauta, o que favorece a inclusão de maior
número de novos projetos para votação. Entretanto, foram incluídos na pauta da Sessão
Ordinária de hoje (26 de junho) apenas dois projetos de minha autoria, quando já se
encontram na Assessoria de Plenário mais de 30 Projetos de minha autoria (relação anexa)
prontos para votação.

2) Fácil é concluir-se, da simples leitura da Ordem do Dia de hoje (26 de junho), que
o critério cronológico de entrada dos Projetos na Assessoria de Plenário não está sendo
obedecido, pois constam, dentre outros, os seguintes projetos com datas de entrada na
mesma Assessoria de Plenário posteriores aos de minha autoria:

Item n° 23 - PL n° 299/95 - Assessoria de Plenário em 02/05/96
Item n° 24 - PL n° 1304/94 - Assessoria de Plenário em 14/05/96
Item n° 25 - PL n° 046/95 - Assessoria de Plenário em 14/05/96
Item n° 26 - PL n° 401/95 - Assessoria de Plenário em 14/05/96
Item n° 27 - PL n° 328/95 - Assessoria de Plenário em 23/05/96
Item n° 28 - PL n° 450/95 - Assessoria de Plenário em 23/05/96
Item n° 29 - PL n° 962/93 - Assessoria de Plenário em 30/05/96
Item n° 30 - PL n° 1164/96 - Assessoria de Plenário em 31/05/96
Item n° 31 - PL n° 714/92 - Assessoria de Plenário em 14/06/96

3) Tendo em vista que as datas de entrada dos Projetos na Assessoria de Plenário
relacionados acima são todas posteriores as datas de entrada dos Projetos de minha autoria
(relação anexa), solícito a Vossa Excelência que:

a) esclareça qual procedimento está sendo utilizado para elaboração da Ordem do
Dia; e

b) determine a inclusão dos Projetos, de minha autoria, prontos para votação, na
próxima Sessão Ordinária. '

Sala das Sessões, 26 de junho de 1996

SAIN-Parque Rural - 70086-900 - Brasília - DF
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Deputado LUIZ ESTEVÃO

PROJETOS AGUARDANDO ENTRADA NA ORDEM DO DIA

ASSESSORIA DE PLENÁRIO

PROJETOS

PL N° 297/95

PL N° 526/95

PL N° 620/95

PL N° 042/95

PL N° 349/95

PL N° 293/95

PL N° 522/95

PL N° 523/95

PL N° 744/95

PL N° 846/95

PL N° 884/95

PL N° 043/95

PL N° 386/95

PL N° 622/95

PL N° 898/95

PL N° 044/95

PL N° 030/95

PLND210/95

PL N° 230/95

PL N° 405/95

PLN°511/95

PL N° 538/95

PLN°621/95

PL N° 895/95

PL N° 900/95

PL N° 886/95

PL N° 887/95

PL N° 890/95

PL N° 899/95

PLN°901/95

Escolas Técnicas de 3° grau na UNB

Concessão para entidades religiosa

Pólo de Alta Tecnologia em Sobradinho

Utilização do FUNEF (Fundo de Esporte)

Gabarito Sobradinho-TC 102 hab./lote

Colônia Agrícola Penal

3° Ponte do Lago Sul

Parceria de entidades privadas c/ o GDF para prestação de serviços

médicos de laboratório

Estacionamento na Wl e LI

Prorrogação dos contratos (Boxes/Lojas) na Rodoferroviária

Instalação de Juizado na RÃ I

Ensino Especial

Gabarito Sobradinho-TC 106 pav. edif. rés.

Lotes/Samambaia p/ PM e CBDF

Instalação de Juizado Núcleo Bandeirante

Bolsa Família

Atividades de Lazer

Mandato do Procurador (2 anos)

Pagamento Verbas recisórias (3 dias)

Revalidação das inscrições da SHIS

Garagens SCS/SCN

Setor de Desenvolvimento Econômico Ceilândia

Pólo de Ind./Armaz. Ceilândia

Instalação de Juizado em Sobradinho

Instalação de Juizado no Guará

Instalação de Juizado em Candangolândia

Instalação de Juizado no Riacho Fundo

Instalação de Juizado no Lago Sul

Instalação de Juizado em Ceilândia

Instalação de Juizado no Cruzeiro

DATA

15/03

15/03

15/03

09/04

12/04

16/04

22/04

22/04

23/04

23/04

23/04

14/05

14/05

14/05

14/05

15/05

30/05

30/05

30/05

30/05

30/05'

30/05

30/05

30/05

03/06

03/06

03/06

03/06

03/06

SAIN-Parque Rural - 70086-900 - Brasília^ DF



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 . 06 96
HORÁRIO INICIO

9h45 '

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

10.3

TAQUIGRAFO(A)

Ana Lúcia

REVISOR(A)

Edson

ORADOR(A)

Dep. Renato Rainha

O SR. PRESIDENTE (Jorge Cauhy) - O Expediente lido vai à pu-

blicação .

(Assume a Presidência o Deputado Peniel Pacheco.)

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Passa-se a

Comunicados de Lideres

Concedo a palavra ao Deputado Renato Rainha.

O SR. RENATO RAINHA (PL. Como Líder. Sem revisão do orador.)

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, hoje, 26 de junho, e um dia espe-

cial , porque
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3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
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NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA HORÁRIO INICIO

9h50 '

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

11.1

TAQUIGRAFO(A)

Verônica

REVISOR(A)

Ludjmila

ORADOR(A)

Dep. Renato Rainha

é considerado o Dia Mundial de Combate ao L.feo e ao Tráfico de Drogas

Prevenção ao uso de drogas . Participara-ros, hoje, es 15 horas, ro Congresso Nacional,

de um debate, juntamente com o Prefeito de São Paulo, Paulo Maluf, sobre

a questão "Violência, Drogas e Desarmamento", a convite do

nobre Deputado Federal José Elias Murad.

Este é um tema que me preocupa muito porque, a cada dia

que passa, o consumo de" drogas aumenta na sociedade e, principalirente, o qje e

pior, a faixa etária dos consumidores diminui. Há cerca de 20 anos,

o . consumidor de drogas geralmente era o jovem de

16, 18, 20 e 25 anos de idade. Hoje, esse grupo ainda continua consumin-

do drogas num volume muito grande e assustador. Mas vemos agora um novo

grupo/ consumindo 1 um volume muito grande de tóxico

as crianças de 8, 10, 12 e 14 anos de idade. Vemos, nas esquinas

de nossas cidades, nas praças públicas, crianças cheirando cola de sapatei-

ro, utilizando os mais diversos inalantes, fumando maconha, fumando merla,

usando cocaina, enfim, os mais variados subprodutos das drogas. Além cie-

danificarem sua saúde física e mental, podendo alcançar a morte» .
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NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

26 / 06 / 96

HORÁRIO INICIO

9h50'

SESSÃO/REUNIÃO

Ord.

QUARTO

11.2

TAQUIGRAFO(A)

Verônica

REVISOR(A)

Ludimila
ORADOR(A)

Dep. Renato Rainha

esoalham, • na sociedade, violência, criminalidade, prostituição, doen-

ças infecto-contagiosas, inclusive incuráveis como, por exemplo, a AIDS.

O que mais me preocupa neste dia é a completa deses-

truturaçao dos principais campos de combate as drogas.

Primeiro campo e o educacional. E necessário que toda a nossa população

esteja orientada, educada sobre o perigo e as conseqüências das drogas.

A nossa maior arma e a área educacional. Infelizmente, não só a população

do Distrito Federal, mas a de todo o País encontra-se completamente desin-

formada sobre esse grande mal.

O segundo aspecto é o da Saúde. Não temos em nosso País

nenhum hospital, nenhum centro de saúde aparelhado em condições de dar um

tratamento aos dependentes quimicos que querem deixar o vício. Aqueles que

não tem condições de pagar - as diárias são caríssimas, variando de 150 a

300 reais por dia, nas clínicas de tratamento particular - ficam abando-

nados a própria sorte.

O terceiro aspecto, Sr. Presidente, é o da repressão ao

narcotráfico. Sabemos que, há cerca de quarenta, cinqüenta anos, Q

enfrentava as estruturas de poder» brigando com
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NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

26 i 06 , 96

HORÁRIO INICIO

9h50'

SESSÃO/REUNIÃO

Ord,

QUARTO

11.3

TAQUÍGRAFO(A)

Verônica

REVISOR(A)

Ludimila
ORADOR(A)

Dep. Renato Rainha

a Polícia e cano Estado. De um tempo para cá, ele mudou > seu comportamento

e sua maneira de atuar. O narcotráfico procura, agora, não se di'gladiar,

não enfrentar o aparelho estatal. Pe lo contrário, ele procura /infiltrar-se

dentro do Estado, passando a tomar os aparelhos estatais, os órgãos gover-

namentais, principalmente os que são responsáveis pela repressão ao

narcotráfico. Temos um país vizinho, a Colômbia, onde toda a estrutura

de poder está tomada pelo narcotráfico.

Precisamos, urgentemente, bem aparelhar os órgãos res-

ponsáveis pela repressão à criminalidade, especialmente a Polícia Civil,

no campo estadual, e a Polícia Federal, no campo federal, ' para que

nossos valorosos policiais possam, pelo menos de igual para igual -não

digo nem em melhor situarão-, combater eficientemente o narcotráfico.

Ainda estamos muito longe de ganhar esta luta, mas nunca e tarde para

começar

Muito obrigado, Sr. Presidente
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DATA

26 / 06 / 96

HORÁRIO INICIO

9h50 l

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

11.4

TAQUIGRAFO(A)

Verônica

REVISOR(A)

Ludimila

ORADOR(A)
Dep. Peniel Pacheco

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Concedo a palavra

ao Deputado césar Lacerda.
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9h55'
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Ord.

QUARTO

12. l

TAQUIGRAFO(A)

Célia Souza

REVISOR(A)

Ludmila

ORADOR(A)

Dep. César Lacerda

O SR. CÉSAR LACERDA (BCP. Como Líder. Sem revisão do

orador . ) - Sr. Presidente, Sras. e Sra. Deputados, pessoas presentes nas

galerias, venho '-a t r ibuna expressar a minha estranheza diante dos "tijolirtai11 que

COSTUMEIRAMENTE VÊM SENDO PUBLICADOS EM ALGUNS

JORNAIS DO DISTRITO FEDERAL, SOBRE A POSTURA QUE

TENHO ADOTADO NESTA CASA.

FALA-SE MUITO EM PATRULHAMENTO

IDEOLÓGICO POR PARTE DAS PESSOAS LIGADAS AOS

PARTIDOS DE ESQUERDA, MAS VEJO, HOJE, QUE TAL

REALIDADE NÃO É UM PRIVILÉGIO SÓ DOS "ESQUERDISTAS"

0$ INTEGRANTES DE PARTIDOS DE CENTRO E DE DIREITA

TAMBÉM ADOTAM ESSA POSTURA QUE TANTO CONDENAVAM

NO PASSADO.

SEMPRE QUE A EMPRESA ARTEC,

PERTENCENTE A MINHA FAMÍLIA, GANHA UMA CONCORRÊNCIA

PÚBLICA NO GDF, APARECE, EM ALGUM JORNAL,QUE TAL
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DATA

06 /

HORÁRIO INICIO

9h55'

SESSÃO /REUNIÃO

Ord.

QUARTO

12.2

TAQUIGRAFO(A)

Ce]ia Souza

REVISOR(A)

LudmiIa

ORADOR(A)

Dep. César Lacerda

CONQUISTA DEVEU-SE A TROCA DE FAVORES POR EU TER

VOTADO FAVORÁVEL A ALOUM PROJETO APRESENTADO

NESTA CÂMARA PELO GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL.

SEI MUITO BEM DE ONDE SAI ESSA POUCA

VERGONHA, E DIGO-LHES QUE NÃO ADIANTA PLANTAR

NOTÍCIAS EM JORNAIS : EU NÃO VOU RECUAR DO MEU

POSICIONAMENTO, E CUIDADO QUE A COISA PODE FICAR

AINDA PIOR, EU NÃO FUI ELEITO MENDIGANDO FAVORES A

NINGUÉM NÃO PRECISEI E NEM PRECISO DESSE ARTIFÍCIO.

E,TEM OUTRA COISA, A ARTEC HÁ 30 ANOS,

PARTICIPA DE CONCORRÊNCIAS PÚBLICAS PROMOVIDAS

PELO GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, OU SEJA, ATRAVÉS

DE PROCESSOS LÍCITOS, CONFORME DETERMINA A LÊ! .fe

AVISO QUE CONTINUARÁ PARTICIPANDO, NÃO SÓ NO DF, MAS

TAMBÉM, EM OUTRAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO, É ASSIM

QUE ELA SOBREVIVE E DÁ EMPREGO À CENTENAS DE

CIDADÃOS.

AVISO QUE TAIS NOTÍCIAS NÃO VÃO ME

INTIMIDAR NEM FAZER COM QUE EU VOLTE ATRAS COM AS

MINHAS POSIÇÕES, POIS TODOS OS PROJETOS DE AUTORIA

DO GOVERNO LOCAL, QUE FOREM DE INTERESSE DA

POPULAÇÃO, PODEM TER CERTEZA;QUE CONTARÃO COM MEU

VOTO.
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DATA

9 f\

HORÁRIO INICIO

9h55'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

12.3

TAQUIGRAFO(A)

Célia Souza

REVISOR(A)

Ludmila

ORADOR(A)

f

Dep. César Lacerda

SERVI SIM AO GOVERNO PASSADO, NÃO

TENHO VERGONHA DE FAZER TAL AFIRMAÇÃO, MAS MINHA

CONTRIBUIÇÃO MAIOR FOI PARA O POVO DAS CIDADES QUE

ADMINISTREI, CASO CONTRARIO EU NÃO TERIA SIDO O

CANDIDATO MAIS BEM VOTADO NELAS, REPITO, MAIS BEM

VOTADO.

NÃO FUI ELEITO PARA TER SENHORES

NESTA CASA .DEVO SATISFAÇÃO SIM, MAS AO POVO QUE ME

ELEGEU, E TENHO CERTEZA a; «ps ESSE POVO CONTINUA

ACREDITANDO NO SEU DEPUTADO. POR ISSO PODEM PLANTAR

NOTÍCIAS À VONTADE. AGORA, ALERTO-LHES,' PENSEM NA

COLHEITA.

DIGO-LHES AINDA, A ARTEC PARTICIPA DE

LICITAÇÕES PÚBLICAS HÁ 30 ANOS EM VÁRIOS GOVERNOS, E

NUNCA SEU NOME ESTEVE ENVOLVIDO EM FALCATRUAS. ELA

NÃO FOI, COMO OUTRAS, CRIADA >IESTE GOVERNO OU NO

GOVERNO PASSADO. ENTÃO, QUERO DEIXAR CLARO QUE A

ARTEC NÃO FOI E NUNCA SERÁ UMA EMPRESA

ADMINISTRADA POR OPORTUNISTAS, E SIM, POR GENTE SÉRIA,

QUE CUMPRE SEUS COMPROMISSOS E REALIZA UM

TRABALHO HONESTO.
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DATA

26 , 06 , 96

HORÁRIO INICIO

9h55 '

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

12.4

TAQUIGRAFO(A)

Ce J ia Souza

REVISOR(A)

LudmiJ a

ORADOR(A)
f

Dep. César Lacerda

B, por eu ser, Sr. Presidente, um Deputado Distrital,

não vou recuar . Se meus f i.l h os deixassem de participar de .1 i ei t ações cla-

ras e honestas, como participaram do Governo passado, eles seriam covardes.

Não e o meu titulo de cidadão ou o meu titulo de Depu-

tado desta Casa que vai inibir a construtora ARTEC de participar de .licita-

ções, porque, se fosse assim, Antônio Carlos Magalhães, um dos maiores po-

líticos deste Pais, não teria a OAS e não teria comprado, agora, metade da

Odebrecht. Isto seria impedido.

E por isso, nobres Deputados, meus amigos - que são bo-

dos vocês -, podem acreditar que a ARTEC nunca participou de licitações es-
i

cusas. Ganhamos a lici taçao de
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DATA

26 , 6 , 9 6

HORÁRIO INICIO

lOh

SESSÃO/REUNIÃO

Ord.

QUARTO

1 3 - 1

TAQUIGRAFO(A)

Cristiane

REVISOR(A)

Lopes

ORADOR(A)
f

Dep. César Lacerda

uma obra e houve um erro nos Anais quando colocaram seis anos de obra, no vá-

"V f f

lor de nove milhões; nos só ganhamos uma obra e ganhamos de cinco firmas que

part iciparam. A nossa empresa tem trinta anos,, podan acreditar,

tem realizações em oito Estados e tecnologia para ser convidada para disputar

obras, pois bem tr inta anos de exper Lênciae tem a confiança i> povo, orxte exerceu atividades,

porque entregamos todas as nossas obras em dia, em hora! E não e nin-

guen não e noticia plantada por pessoas despeitadas que vaf derrubar o meu

A

voto! Voto todas as vezes com a minha conscxencia !

Era o que eu tinha a dizer.

O SR. FILIPPELLI - Sr . Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Tem a palavra V . E x a .

O SR. FILIPPELLI (PÃCB. Pela ordem. Sem revisgiaodo orador. ) -Sr. Pnssidenbe, eu qjeria

manifestar a minha solidariedade as palavras do Deputado César Lacerda, por-

•* f
que ,alem de um homem publico acredita nas transformações

da sociedade, que entrega a sua vida através de uma sociedade, através da

comunidade ,e também empresário que desafia,no seu dia a dia as inconstanci-

as da economia do nosso Pais , proporcicnaihia ctessa forma milhares de

empregos em Brasilia > e vê-se dessa forma atingido na sua honra.

O SR. PRESIDENTE (Péniel Pacheco) - Esta Presidência acolhe as

l

palavras do Deputado Filippellie as registra nos Anais desta Casa.
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DATA

2 6 / 6 , 96

HORÁRIO INICIO

lOh

SESSÃO /REUNIÃO

Ord.

QUARTO

13-2

TAQUIGRAFO(A)

Cristiane

REVISOR(A)

Lopes

ORADOR(A)

Dep. João de Deus

**>

O SR. JOÃO DE DEUS - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR, PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Tem a palavra V.Exa.

O SR. JOÃO DE DEUS (PDT. Pela ordan. Sem revisão do orador.) - "Sr. Pneafeünte/i feu- agrade

;o muito a Deus por ter me concedido essa loucura , que me é peculiar ,

de poder , as vezes , profetizar determinadas coisas.

Um dia f alei cpe, JÊB o Deputado César Lacerda resolvesse fa lar , a

•asa cairia. Eu gostaria de fazer um apelo ao Deputado César Lacerda, já que

alguém esta dizendo que S.Exa. fez obras espúrias, participou de licitações

Fraudulentas que venha a esta tribuna e de os nomes

de pessoas que, no Governo passado, também usaram esse msíxxfo. Nos sabemos que

/ — -
o Deputado César Lacerda não precisa usar esses procedimentos para ter uma

obra . Ccnt) un dia eu tanbán disse ' que o Deputado Marco Lima sairia do PT , eu quero

f f

que o Deputado César Lacerda também venha aqui e diga» que. no Governo Roriz,

houve licitação fraudulenta .

O SR. MANOEL ZINHO - Sr . Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Tem a palavra V.Exa.

O SR. MANOELZINHO (PMffi. Pala ordan. San revisão do orador.) - Cfest&ròa t&nim de

f .

iar-me ao pronunciamento do Deputado César Lacerda. Mas acho que ?•• uma tem-

pestade num copo d'agua, porque o empresário tem o direito e o dever de par-

ticipar dos negócios . Eu acho que não é con a ARTEC,nào ésó«n Brssilia,
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DATA

/ 6 /

HORÁRIO INICIO

lOh

SESSÃO /REUNIÃO

Ord.

QUART<

3 - 3

TAQUIGRAFO(A)

Cristiane

REVISOR(A)

Lopes

ORADOR{A)

Dep. Manoelzinho

no Brasil todoj Mas a AKIEC tem cfarmsbrado qje é ura enpresa competente e bem

trada, por isso participa de li citação e ganha aforas.

Acredito que o Deputado César Lacerda tem razão quando

protesto, como se a empresa dos seus filhos fosse proibida de part

processos licitatórios, da construção de obras,

a dm i n i s-

faz o seu

-cipar de

O Deputado João de Deus tem um comportamento um tanto quanto

'V ' 4 •

quieto, ele quer criar um clima de brincadeira, mas não e bincadexr

trabalhar serio.

a e só

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) ~ Concedo a palavra a Deputada

ManJnha.
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 , 6 / 96

HORÁRIO INICIO

lOh

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

3.4

TAQUIGRAFO(A)

Cristiane

REVISOR(A)

Lopes

ORADOR(A)

Dep* Maninha

A SRA. MANINHA (PT. Como Líder. Pronuncia o seguinte di

revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, eu gostaria

reportar-me ao pronunciamento do Deputado César Lacerda e dizer qu

curso. Sem

de

as

zes nos presenciamos^ na imprensa noticias que - como disse o Deputado - são

plantadas cem .úTtuito não só de comprometer o empresariado que hoje mantém

contratos com o nosso Governo, mas também para criar

relação aos contratos estabelecidos.

desconfianças com

Eu gostaria de registrar que toda argumentação utilizad. pelo De-

putado César Lacerda só acresce mais algumas. Eu conheço o contrato da

firma do Deputado César Lacerda, na área de saúde • E um contrato exfsnplar f|m

qualquer pessoa que possa examiná-lo não encontrará nenhuma
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-NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

26 , 06 / 96

HORÁRIO INICIO

10h05'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

14.1

TAQUIGRAFO(A)
Kleber

REVISOR(A)
Lopes

ORADOR(A)
Dep. Maninha

vírgula de irregularidade* Alias, apôs uma auditoria feita em relação a

esse contrato, chegou-se a conclusão' de que é a melhor

firma de prestação de serviço à Fundação Hospitalar.

Portanto, Deputado César Lacerda, registro minha solidarie

dade a V.Exa,, dizendo-lhe que notícias como essa continuarão surgindo

ate o final deste Governo. Porem V.Exa. sabe, muito bem- como "ratar es-

sa questão.

Quero, ainda- registrar que fizemos o lançamento, ontem,

do Edital da Orla - elaborado pelo nosso Governador - onde já se avista a

possibilidade de se corecarem as primeiras obras, aumentando com

numero de empregos nesta cidade.

Outro assunto. Teremos hoje, na Câmara Federal,

de uma grande campanha contra o uso das drogas, as dez e meia'd

Convidamos todos os Deputados para que se façam presentesa este

to. O Deputado Renato Rainha já falou sobre isso aqui, e quero

às palavras de S.Exa., convocando todos que estejam ali,

Federal, por tratar-se de uma campanha digna, E mais do que issc; ros dev^mcs

isso o

o inicio

r^mahha.

lane ame ri-

me somar

na Câmara
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DATA

26 , 06 / 96

HORARJO INICIO

10h05'

SESSÃO/REUNIÃO

Ord.
QUAR1
14.2

TAQUIGRAFO(A)

Kleber
REVISOR(A)

Lopes
ORADOR(A)

Dep. Maninha

trablalhar contra esse grande mal do século!

Sr. Rresidarrbsy 'estes registros'srao necessários para que retiremos as

duvidas que se encontram sobre algumas questões.

Para concluir, quero dizer." aos Srs. Deputados

sendo entregue, hoje, à nossa Comissão de Direitos Humanos, um

sobre a clinica de doentes mentais onde a" Gomi;ssão ~esteve~pre;

do , ' uma investigação. Espero que esse relatório seja aprovadc

que esta

relatório

e que pos-

samos solicitar da Secretaria de Saúde providencias contra , ak clinicas

que não cumarem com seus deveres e não mantém, em suas dependências, os

nossos doentes de acordo com o que preconiza o nosso Código d

com as regras estabelecidas pelo Sistema Único de Saúde.

O SR. BENICIO TAVARES - Sr. Presidente, peço a

pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Concedo a

Deputado Benicio Tavares.

Ética e

palavra

Dalavra ao
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NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

26 06 96

HORÁRIO INICIO

10h05'

SESSÃO/REUNIÃO

Ord.

QUAR

14.3

TAQUIGRAFO(A)
Kleber

REVISOR(A)
Lopes

ORADOR(A)
Dep. Benício Tavares

O SR. BENÍCIO TAVARES (PMDB. Pela ordem. Sem revisão do o-

rador,) - Sr. Presidente, quero nesta oportunidade me solidari2ar com o

Deputado César Lacerda e lamentar, mais uma vez, esses enfoque;

vês de ajudar os trabalhos legislativos, acabam por tumultuá-lo

que, ao in

s.

Com muita satisfação, tenho tido a honra de conviver com

o Deputado César Lacerda, não só nesta Legislatura como também

tura passada, quando S.Exa. era Administrador do Gama.

A empresa ARTEC tem que participar e lutar para

na Lêeisla-

ter uma

função ativa em nossa cidade. Tenho absoluta confiança naquilo que ela tem

de mais sagrado: o espírito da empresa! Portanto, as notícias que são plan

\rldo ao fa-tadas não trarão qualquer atrapalho ou confusão a esta Casa, de

to de que estamos acostumados a lidar com isso.

Deixo aqui minha solidariedade e a certeza de que esses

contratos são lícitos, dizendo ao Deputado César Lacerda que pó

tranqüilo.

ie ficar
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NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

26 / 06 , 96

HORÁRIO INICIO

10h05'

SESSÃO/REUNIÃO

Ord.
QUARTO
14.

TAQUIGRAFO(A)

Kleber

REVISOR(A)
Lopes

ORADOR(A)
Dep. Luiz Estevão

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Concedo a jalavra ao

Deputado João de Deus. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Marcos Arruda, (Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Luiz Estevão.

O SR. LUIZ ESTEVÃO (PMDB. Como Lider. Pronunc.1

te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr, Presidente, Sras. e

dos, prezados amigos presentes nas galerias», dois assuntos me

tribuna desta Câmara Legislativa. Em primeiro lugar, quero dizer

seu pronunciamento, não sei porque razão,

a o seeuin-

Srs. Deputa

razem a

que em
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 j 06 / 96

HORÁRIO INICIO

lOhlO1

SESSÃO /REUNIÃO

Ord.

QUARTO

15.1

TAQUIGRAFO(A)

Jacqueline

REVISOR(A)

Arnaud

ORADOR(A)

Dep. Luiz Estevão

o Deputado César Lacerda, deixou de mencionar um, dos Parlamentares

sendo empresário, continua exercendo as duas atividades.

Não sei se foi pelo excesso de zelo que sempre cerca os

mentos do Deputado César Lacerda " acredito que por uma questão de

que, em

ço pela minha pessoa-

tiva, Deputado Luiz Estevão.

,*.
não çpis mencionar o seu colega de Gamar

pronuncia

muito apre

a Legisla

Sbu Deputado Distrital com muito orgu-

lho, elegi-me apresentando-me -como empresário todo o tempo e as

minhas empresas continuam funcionando e participando normalmente de concor-

rências publicas inclusive, em algumas ocasiões, quando oferecem o melhor

preço, sagrando-se vencedoras.

Portanto, Deputado César Lacerda, , V.Exa, não

ter ido buscar tão longe ,na Bahia ,um exemplo que se equiparasse aquilo que

e o seu desempenho na Câmara Legislativa do Distrito Federal e na

presarial. O seu colega de Câmara Legislativa, que

aqui na tribuna, também é Deputado Distrital e, -graças a Deus, con

as suas empresas funcionando e participando de concorrências sempre que se

julgam tecnicamente capacitadas para tanto.

Assim, dou aqui o meu testemunho de que as duas atividades

não são, nunca foram e jamais serão incompatíveis.

Sr. Presidente, um outro assunto que me faz assomar a esta tribuna,

precisava

vida em-

festa

tinua com

um regis-
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 , 06 96

HORÁRIO INICIO

lOhlO'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

15.2

TAQUIGRAFO(A)
Jacqueline

REVÍSOR(A)

Arnaud
ORADOR(A)
Dep. Luiz Estevão

tro que fãço aqui com imensa satisfação: não tendo a nossa Bancada, o nosso

Partido Deputados Federais, nem Senadores eleitos pelo Distrito Federal, ca

be a nos, oito Deputados Distritais do PMDB, muitas vezes encaminhar aquela

que no Congressso Nacional, que é a do nosso Partido, assuntos que, pelo as

pecto legal, não podem ser resolvidos no âmbito do nosso trabalho legislati

vo, e sim no do Congresso Nacional.

Mais uma vez, tivemos a oportunidade de mostrar a eficiência do

nosso trabalho e o apreço que os Parlamentares de todo o Brasil filiados ao

PMDB têm pelas questões que lhes são levadas pela Bancada do PMDB na Câmara

Legislativa do Distrito Federal.

Nesta tarde, as 15h30min, a nossa Bancada, juntamente com as

grandes lideranças da área de Segurança de todo o País, estará reunida no

Congresso Nacional com o Deputado Moreira Franco, quando S.Exa. anunciara

que, atendendo ao grande trabalho que fizemos e ao apelo de todas as lideran

ças nacionais da área de Segurança, retirara da emenda constitucional da re_

forma administrativa em discussão naquela Casa a proposta do Governo que

desconstitucionalizava a Segurança Publica em nosso País.

Essa proposta oriunda do Palácio do Planalto mereceu o repudio

de todas

traria com

s Lideranças da Segurança Publica, que alertaram para o perigo que

a desuniformização da estrutura da Segurança em nosso País, e,
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 06 96

HORÁRIO INICIO

lOhlO1
SESSÃO/REUNIÃO

Ord.
QUARTO
15.3

TAQUIGRAFO(A)

Jacqueline

REVISOR(A)

Arnaud

ORADOR(A)

Dep. Luiz Estevão

alem disso

servidores

, com a cassação dos direitos a sindicalização e a associação dos

do intenso

Portanto, e com muita alegria que registro aqui que, em função

trabalho, do qual também participou, evidentemente, como uma das

grandes lideranças, o Deputado Renato Rainha, também um dos grandes artífi-

ces desta vitoria, graças a Deus, hoje a tarde a Segurança Publica do nosso

Pais estará preservada em sua estrutura. O que nos queremos ver o Governo

Federal falzer não é modificar aquilo que estruturalmente caminha bem em sua

concepção

cias Civil

e sim aportar mais recursos, porque temos certeza de que as Poli-

, Federal, Rodoviária e Militar estão preparadas para fazer um bom

trabalho na repressão a violência. Lamentavelmente, elas carecem da falta

permanente de recursos e de meios para isso .

Portanto, parabéns aos Deputados do PMDB1, ao Deputado Renato

Rainha e ao Deputado Moreira Franco, que, como Relator, mais uma. vez mostrou

sensibilidade política para se posicionar do lado daquilo que é melhor para

o Distrito Federal e para o Pais.

Era o que tinha a dizer
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DATA

26 / 06 96

HORÁRIO INICIO

lOhlO1
SESSÃO /REUNIÃO

Ord.

QUARTO

15.4

TAQUIGRAFO(A)

Jacqueline

REVISOR(A)

Arnaud
ORADOR(A)

Dep. Marco Lima

O SR. MARCO LIMA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Tem a palavra V.Exa.

O SR. MARCO LIMA (PT. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, eu gostaria de elogiar aqui a postura

do Lider do PMDB, Deputado Luiz Estevão ,, e 'principalmente

Relator da matéria na Câmara dos Deputados, Deputado Moreira Franco.

Segurança

do

Com certeza, esta atitude vai aliviar um pouco os organismos de

Publica no Pais.

E lógico qjie eu nêb poderia deixar de vir a este plenário elogiar a

convencido q Deputadoatitude do PMDB e de seu Lider por terem

Moreira Franco.
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NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

26 ,06 96

HORÁRIO INICIO

10hl5'

SESSÃO /REUNIÃO

Ord,

QUARTO

16.1

TAQUIGRAFO(^)

Raquel

REVISOR(A)

Árnaud

ORADOR(A)

Dep. Marco Lima

Sr. Presidente,, quero também prestar a minha solidarie-

dade ao Deputado César Lacerda, que tem sido vítima da algumas acusações cem

relação a sua empresa e seu comportamento. Reafirmo de pu-

blico que o seu comportamento como parlamentar e como empresário é dos

mais dignos de Brasília.

Conte com o meu apoio, Deputado César Lacerda,e também de to-

da a minha Bicada, porque V.Exa.

respeito.

merece o nosso
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NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

26 , 06 , 96

HORÁRIO INÍCIO

10hl5'

SESSÃO/REUNIÃO

Ord.

QUARTO
16.2

TAQUIGRAFO(A)

Raquel

REVISOR(A)

Arnaud

ORADOR(A)

Dep. Lúcia Carvalho

putada LÚI

discurso.

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Concedo a palavra à De-

la Carvalho.

A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT. Como Lider. Pronuncia o seguinte

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, companheiros Parlamen

tares, Deputada Maninha, servidores desta Casa, imprensa, quero fazer um

comunicado com relação ao 13- salário.

O Deputado Daniel Marques recentemente apresentou uma moção

a respeitp do 13Q salário e todos os Deputados da bancada governista tiv£

veram a o

gociaçoes

servidore

zes com o

vê tempo

portunidade de vir até aqui e dizer que estávamos entabulando ne

com o Governo do Distrito Federal intermediando a solicitação dos

b do Distrito Federal aos Parlamentares.

r*J f f

Então, nos, da bancada governista, estivemos por varias ve-

Governador. Ontem, reunidos com a sua equipe econômica, não hou

l ~ v
(ie comunicar a decisão a imprensa. Faremos isso hoje, e em prime^

rã mão passamos aos servidores desta Casa e aos Parlamentares a informação

de que decidiu o Governo que fará o pagamento do 139 salário com a seguin

te condição: que a área federal faça os repasses, segundo compromissos as-

sumidos com os seus servidores, as áreas de Saúde, Segurança e Educação.Ate

^ i
o dia de ho|je, não foi nenhum repasse para esse pagamento. Caso seja feito,
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 / 06 / 96

HORÁRIO INICIO

10hl5'

SESSÃO/REUNIÃO

Ord.

QUARTO

16.3

TAQUIGRAFO(A)

Raque!.
REVISOR(A)

Arnaud
ORADOR(A)

Dep. Lúcia Carvalho

o 13Q salário será pago às áreas de Saúde, Segurança e Educação, e poste^

riormente aos servidores do complexo administrativo do GDF.

Nosso temor é que, alegando a nao-dotaçao orçamentaria para o

Distrito Federal, não haja o repasse. Conseqüentemente, estaríamos impedi'

izer o pagamento para as áreas de Saúde, Segurança e Educação, e

isso tampem não seria possível aos demais servidores.

Então, a condição estabelecida pelo Governador e aue haja o

repasse Sabemos que os Deputados Distritais têm acesso ao SIAFEM. Portan-

to, todos tem conhecimento de que no mês de junho ainda não houve o repasse

dos valores para o pagamento do 139 salário. Havendo esse repasse, o Gover

no fará c

zer o cor

incluir relê o pagamento do 139 salário, inclusive para os servidores da

Câmara Lê

só trabalho.

relação

pagamento eni folha suplementar, já que não podemos deixar de fa-

tracheque do mês de junho; conseqüentemente, não ha condições de

gislativa.

f

Esse e o comunicado que a bancada governista traz a todos os

Parlamentares e servidores desta Casa, a fim de dar uma satisfação do nos-

Sr. Presidente, para encerrar quero prestar um depoimento cem

conduta da Empresa Artec, de propriedade da família do Deputado
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NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA HORÁRIO INICIO

10hl5'

SESSÃO /REUNIÃO

Ord.

QUARTO

16.4

TAQUIGRAFO(A)

Raquel

REVISOR(A)

Arnaud

ORADOR(A)

Dep. Lúcia Carvalho

César Lacerda.

Essa empresa tem um contrato com o Metro, para a preservação

da obra que esta paralisada há dois anos. Não temos noticia de uma depreda

t

cão sequer, seja em túnel, seja em trilhos, seja em equipamentos, aliás, e_

quipamentos caríssimos que estão na central de informática, que irá coman-

dar todoi

contrato

presa esija afastado porque exerce um mandato eletivo e sabe de sua respon

sabilidac

pois nos

os trens do Metro.

Portanto, quero dizer que nos temos a satisfação de ter esse

com a firma de sua família, pois hoje o Deputado, dono desta em-

e. Devo registrar que são infundadas ate o momento tais acusações,

conhecemos a seriedade com que essa empresa vem prestando serviços

ao Goverro desde a eestao anterior.
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 / 06 96

HORÁRIO INICIO

10H201
SESSÃO/REUNIÃO

Ord.

QUARTO

17.1

TAQUIGRAFO(A)

Luciana

REVISOR(A)

Clarice

ORADOR(A)

Dep. LÚcia Carvalho

achincalharr

Portanto, Deputado César Lacerda, para as pessoas que o

, a resposta será a verdade. Presto-lhe: a. '.minha solidard-edade e,

coro Lider do Governo, tenho certeza de que-seu papel, enquanto Oposição res-

ponsável, tem sido importante para a população do Distrito Federal, mostrando

que vota contra proposições que não correspondem ao interesse do povo e,

vota a favor ds darals pn^xeiçoes, inJEpantotBTTEnbs ds serem do PMDB, do PT .ou^propos-

tas;'dov;Governo do Distrito Federal, nesta Casa.

Parabéns, Deputado César Lacerda. É por sua postura ínte-

gra que o criticam neste momento.
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NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

. 26 / 06 96

HORÁRIO INICIO SESSÃO /REUNIÃO

Ord.

QUARTO

17.2

TAQUIGRAFO(4)

Luciana

REVISOR(A)

Clarice

ORADOR(A)

Dep. Cláudio Monteiro

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Passa-se ao período^ de

Comunicados de Parlamentares

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra,

pela ordem.

examinando

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco) - Tem a palavra V.Exa.

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO (PPS. Pela ordem.) - Sr. Presidente

a Ordem do Dia, verifiquei que o item n2 49 trata da discussão

de um recurso que apresentei contra um parecer contrario a um projeto meu na

Comissão de

da Ordem do

desta

Economia, Orçamento e Finanças.

Portanto, solicito a V.Exa. que retire, esse item da pauta

Dia, colocando-o em discussão amanha, pois terei que me retirar

o.

O SR. PRESIDENTE (Peniel Pacheco<) - Sr. Deputado, mesmo

estando no Comunicados de Parlamentares, a Presidenõia, antecipando-se, aten-

de a solicitação de V.Exa., considerando que o. item ne 49 não poderia ser

votado em virtude da necessidade de V.Exa. se ausentar.

Peço que a apreciação do item n2 49 seja adiada para.-a.

sessão de ananha.

(Assume a Presidência o Deputado Manoelzinho.)
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DATA

26 / 06 / 96

HORÁRIO INICIO

10h20'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

17.3

TAQUIGRAFO(^)

Luciana

REVISOR(A)

Clarice

ORADOR(A)

Dep. Marco Lima

O SR. PRESIDENTE (Manoelzinho) - Concedo a palavra ao Depu-

tado Marco Lima.

do ordor.)

O SR. MARCO LIMA (PT. Para breve comunicação. Sem revisão

- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, companheiros da imprensa

f

funcionários desta Casa, venho a esta tribuna para dizer, com muito carinho,

muita clareza, mu-ita emoção, muita reflexão, muita análise pessoal e junto

com a minha
f

família, com meu Gabinete, com os meus principais aliados, com a

Policia Militar, com o Corpo de Bombeiro, com as igrejas, de onde.tivemos

apoio, inclusive com sentimento, que estou me; desfiliando do Partido dos Tra-

balhadores,

Io antes do

ao qual já comuniquei essa

meu pronunciamento.

atitude, porque eu deveria faze-

Quero dizer que tomo esta atitude não por revanchismo, não

por discordâricias pessoais* saio do PT para que possamos ter um fôlego

maior" em nossas propostas, em nossas convicções, em nossos projetos, para que

po8sarDs.> trabalhar um pouco melhor - não que no PT • eu não pUçjesse fazer isso

- por Brasília, cidade onde nasci. E faço questão, com muito orgulho, de dizei

que fui o primeiro Deputado Distrital eleito nascido nesta cidade. ,
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 , 06 96

HORÁRIO INICIO

10h25'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

18.1

TAQUIGRAFO(4)

Marco A.

REVISOR(A)

Clarice

ORADOR(A)

Dep. Marco Lima

Saio do PT deixando amigos, entre eles a Deputada Lúcia Car-

valho que na época em que eu era Presidente da UNIPRAÇAS, apoiou-me quando

fui expul EJO da corporação; o Deputado Geral do Mage] a, Presidente desta Ca-

sa; o Deputado Wasny de Roure, meu padrinho de casamento; a Deputada Mani -

nha, minha Lider de Bancada nesta Casa; o Secretario Pedro Celso e o Deputado

Cafu, companheiro de longas amizades.

Esta não foi uma atitude tomada devido a pressão ideológica

ou a qualqi

convicção

expressar

dos traba;

sim.

18 horas e

identif ic.

amigos, t,

por muita

Bancada d

er outro desses motivos. Refleti durante vários dias e tenho a

de que estou tomando a atitude correta. Quero poder ter voz para

meus sentimentos da maneira como sempre quis. Dentro do Partido

hadores, as vezes por questões partidárias, não pudemos fazer as-

Sr. Presidente, nobres Parlamentares, anuncio que hoje, as

30 minutos, estarei me filiando ao PSDB, partido com o qual nos

mos nos u3 timos dias, em muitas conversas cansativas e no nual fiz

is como o Deputado José Edmar, Vice-Presidente desta Casa, que

vezes estendeu-me sua mão; o Deputado Marcos Arruda, Lider da

i PSDB nesta Casa, que desempenha um papel muito importante; o
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NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA
26 06 96

HORÁRIO INICIO
10h25'

SESSÃO/REUNIÃO

Ord.
QUARTO

18.2

TAQUIGRAFO(A)

Marco A.

REVISOR(A)

Clarice
ORADOR(A)

Dep. Marco Lima

Deputado Peniel Pacheco e outros Deputados. Estou indo para o PSDB porque

tenho a convicção de que este é um partido com propostas tão serias quanto

as do PT e da Frente Brasília Popular. Queremos fazer com que essas propos_

tas possan ser implementadas pelo atual Governo e queremos que esta Casa

seja melhcLr representada por suas forças partidárias

Eu me somo aos companheiros e à Executiva do PSDB, por meio

do convite! a mim feito pela Deputada Maria de Lourdes Abadia, Presidente do

PSDB, que

eleito neiita Casa nascido nesta cidade, para ajudar nas suas propostas cons

truindo, bim, uma Brasília melhor, fazendo com que o Governo do Prof. Cris-

tovam Bua:

da Bancadk do PSDB, logicamente respeitando a posição ideológica de cada

Pariamentar.

na minha

cia. Tomo

f

de pronto aceitei, como o mais novo Deputado e o primeiro político

•que dê certo, posto que contribuirá com o meu apoio, bem como o

Para encerrar, Sr. Presidente, nobres Parlamentares, e com

muito pesar que saio do PT, Partido que me apoiou, incentivou e viu futuro

nrojeçao política, apostando rã minha eleição

Agradeço ao Partido dos Trabalhadores e a toda a sua militan

essa atitude agora devido à nova conjuntura local e para que es-
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DATA

26 06 96

HORÁRIO INICIO

10H25'
SESSÃO/REUNIÃO

Ord.
QUARTO

18.3

TAQUIGRAFO(A

Marco A.

REVISOR(A)

Clarice
ORADOR{A)

Dep. Marco Lima

tá Casa tenha mais fôlego e representatividade, tendo o PSDB a sua impor -

tancia nei tá Casa.

Parabéns a todos. Agradeço a todos os Parlamentares do PSDB

que aqui estão nos apoiando pelo acolhimento que tivemos

Sr. Presic

a saída de

gar, gosti

oficial de

Muito obrigado. (Palmas.)

A SRA. MANINHA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem

O SR. PRESIDENTE (Manoelzinho) - Tem a palavra V.Exa.

A SRA. MANINHA (PT. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) -

ente, Srs. Deputados, eu gostaria, em primeiro lugar, de lamentar

Deputado Marco Lima do Partido dos Trabalhadores. Em segundo lu

ria de dizer que esperávamos, por parte do Deputado, a comunicação

Partido, com rei ação ao desJ igamento,
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NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

26 06 96
HORÁRIO INICIO

10H301
SESSÃO / REUNIÃO

Ord.
QUARTO

19.1

TAQUIGRAFO(A,)

Aya

REVISOR(A)

De n.i se

ORADOR(A)

Dep. Maninha

para se ligar a um outro partido, mas, infelizemente, S.Kxa. não o fez. Acho

eu que as divergências J nternas devem ser tratadas no âmbito de nosso Parti -

do. As di vergene ias devem ser expressas de forma pól i t i ca.dentro do PartidOj

e , inf ei izt|nenbe , o Deputado não o fez .

O Deputado Marco Lima continua no Bloco Governi sta, e acre

dito que se somará aos esforços dos demais para que possamos dar susbenba-

çao ao Governo Democrático Popular.

Deputado Marco Lima, solicito a V.Exa. que encaminhe ao

nosso Part

nj f f f

pi i cando a& razoes de sua sã.i da, porque o PT realmente e um partido democra

tico. O PT

explicaçoe

sa:i da.

do não só o pedido de dcsli gamento, mas um documento formal, ex-

o acolheu; o PT o lançou como Deputado Distrital; o PT o elegeu,

e nós, pet stas gostariamos de ter um documento oficial de V.Exa., dando as

3, para que a nossa mi li tanciã pudesse entender os motivos de sua



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SE FRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

26 06 96

HORÁRIO INICIO

1 0 H 3 0 '
SESSÃO /REUNIÃO

Ord.
QUARTO

19.2

TAQUIGRAFO(A)
Aya

REVISOR(A)
Denise

ORADOR(A)

Dep. João de Deus

O SR. JOÃO DE DEUS - Sr. Presidente, peço a palavra, pela

ordem.

dor.) - Sr

que a cada

O SR. PRESIDENTE (Manoelzinho) - Tem a palavra V.Exa

O SR. JOÃO DE DEUS (PDT. Pela ordem. Sem revisão do ora-

Presidente, tenho aprenda do muito nesta Casa. Confesso a V.Exa

dia que passa aprendo outras l i çoes

Sr. Presidente, cito lei da natureza: "Na

natureza nida se perde, tudo se transforma".

Hoje, fico feliz em ver nas galer ias}velhos petistas, ver

os assessores do Deputado Marco Lima, petistas ferrenhos, de cartelrinha

aplaudindo

Partido

f /
tado Marcofs Arruda, do meu amigo Deputado José Edmar, e também de uma pessoa

que admiro

O

a filiação do jovem Deputado Marco Lima, participando, agora, do

f f

Presidente da Republica, do Partido do nosso grande Lider Depu-

mu.1
f A

i to - e acho que e uma das mai ores inteligenci as desta Casa -;

üeiutado Peniel Pacheco

Sr t Presidente, felicito o Deputado Marco Antônio Santos Lima, que

inclusive disputa comigo a mesma base, onde brigamos nas eleições, mas Graças a Deus, fomos

eleitos.

Digo,aooDepufcadoúMacca;.Lima agora S.Exa. esta percebendo que o

Partido é ia. base eleitoral Com tn-
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NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA HORÁRIO INICIO

10h30'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

19.3

TAQUIGRAFO(A)

Ava

REVISOR(A)

Denise

ORADOR(A)

Dep. João de Deus

do o resp

no PSDB o

sito que tenho pelo Partido dos Trabalhadores, tenho certeza de que

Deputado Marco Lima poderá fazer mais pelas tão sofridas catego-

rias: a policial e a dos bombeiros do Distrito Federal; e, agora, também pe-

la dos evi

nosso par

ngélicos, porque o Deputado Marco Lima e evangélico.

Conte com o meu apoio, Deputado Marco Lima, porque o

ido e o PM-Bombeiro.
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 06 96
HORÁRIO INÍCIO

10h30'

SESSÃO/REUNIÃO
Ord.

QUARTO
19-4

TAQUIGRAFO(^)
Aya

REVISOR(A)
De n i se

ORADOR(A) f

De p. Lúcia Carvalho

A SRA. LÚCIA CARVALHO - Sr. Presidente, peço a palavra,

pela ordem

oradora.) -

be do mesmo

O SR. PRESIDENTE (Manoelzinho) - Tem a palavra V.Exa.

A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT. Pela ordem. Sem revisão da

Sr. Presidente, da mesma maneira que a Lider do PT, eu, pertencen-

Partido, lamento a saída do Deputado Marco Lima

Enquanto Lider do Governo, fazemos uma saudação aos com

panheiros do PSDB, entendendo que o diálogo, do ponto de vista da Bancada go-

Vernista, traz um componente importante sob o aspecto da recomposição de for-

ças desta Casa. E nós, do Governo, vamos articular, cada vez mais no sentido

de estarmos

ria solida,

lia e ao Gojverno que foi eleito também com as forças do PSDB.

Portanto, lamentamos, hoje, a saída do Deputado Marco

Lima enquanto pessoa partidária. Mas, também, faço a minha saudação aos compa_

nheiros que

projeto que

juntos - PT, PPS, PC do B e PSDB -, fazendo, nesta Casa, uma maio-

uma maioria que dê sustentação ao projeto que hoje dirige Brasi-

integram a nova legenda, entendendo que o PSDB faz parte, hoje, de

governa o Distrito Federal. Saudações ao Deputado Peniel Pacheco,

por quem tenho o maior respeito - conheço S.Exa. desde a Legislatura passada



/CD
GAMAIS LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

26 06 96

HORÁRIO INICIO

10h30'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.
QUARTO

19.5

TAQUIGRAFO(A
Aya

REVISOR(A)

Denã se
ORADOR(A)

Dep. Lúcia Carvalho

e ao Deputado Marco Lima. Que S.Exá. continue discutindo

as linhas deste Governo, defendendo os projetos que interessam a população
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NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

26 , 06 96

HORÁRIO INICIO

10h 35 '

SESSÃO/REUNIÃO

Ord.

QUARTO

20.1

TAQUIGRAFO(A)

Mi lene

REVISOR(A)

Denise

ORADOR(A)

Dep, Poniel Pacheco

(Assume a Presidência o Deputado José Edmar.)

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Concedo a palavra ao Deputado

Peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO ( Para breve comunicação. Sem revisão

do oradoi'1.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, não desejo neste momento

f "v
fazer um anuncio, porque certamente.hoje pela manha ;alguns Parlamenta-

res já tenham omheciírento do assunto. Alem disso, o Deputado Manco Lima em seu procuncia-

mento, se

no PSDB do Distrito Federal.

Ao longo de quase um ano

um partido que nos abrigasse. Essa foi uma opção que fizemos, porque

entendemos que uma legenda não pode ser escolhida de maneira leviana

e irrespcmsavel. Ninguém deve escolher im partido baseacb em circunstancias momen-

na postui

referiu a minha pessoa como sendo o mais novo tucano inscrito

ficamos sem uma legenda, sem

taneas ou por interesses escusos. O partido tem que ser escolhido, prin-

cipalmente com base em convicções pessoais e, especialmente, com base

a daqueles que compõem a legenda.

Nesta Casa, temos dois Parlamentares filiados ao PSDB: Of.-Lider

do Partido, Deputado Marcos Arruda, e o Vice-Presidente desta Casa, ora

presidindo a sessão, Deputado José Edmar. Esses dois Parlamentares são

. *" ' ' • •*
pessoas que merecem o nosso respeito e consideração. Alem disso, ha,mu-
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SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 06 96
HORÁRIO INICIO

iOh 35'

SESSÃO/REUNIÃO

Ord

QUARTO

20.2

TAQUIGRAFO(Al)

Milene

REVISOR(A)

Denise

ORADOR(A)

Dep. Peniel Pacheco

meros militantes e membros do PSDB no Distrito Federal com os quais

temos o melhor relacionamento e o maior respeito.

Registro, inclusive, a presença nas galerias desta Casa de

vários militantes do PSDB: o Tata, o Wilduin, que participam conosco

desta sessão, bem como outros que eu não saberia nomear, devido a falta

de um relacionamento mais intimo ou de mais tempo, mas que são pessoas

pelas quais temos o maior respeito.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o meu ingresso no

PSDB não albera minha posição e postura nesta Casa, porque creio que

a posição que assumi e compatível com a que o PSDB deseja manter na Câmara

.vá: um relacionamento amigável, fraterno com a Oposição e tambémLegislat

posição cie apoio as questões de interesse da coletividade do Distrito

Federal

o Goverm

não havei

carimba d,

mantém uri

bom, de c

que sejam de iniciativa do Governo do Distrito Federal.

O PSDB não bem agido de forma preconcjeituosa contra a Oposição ou contra

É * r*
do Distrito Federal. Isto e o que dignifica a ação política:

sectarismos, não haver aquela postura exacerbada de figuras

s, com as quais não se dialoga, não ha conversa de pessoas que

a postura de inimizade política em vez de um relacionamento

ebate, de discussão, de relação política.

rv /\

Acredito que os Deputados do PSDB são pessoas que tem abertura
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NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

26 , 06 96

HORÁRIO INICIO

10h 35 '

SESSÃO /REUNIÃO

Ord.

QUARTO

20.3

TAQUIGRAFO(A)

Milene

REVISOR(A)

Denise

ORADOR(A)

Dep, Peniel Pacheco

para con

quanto o

que parei

tem apoi;

ersar «m todos os setores desta O?sa. Tanto o Deputado Marcos Arruda

Deputado José Edmar, em alguns momentos, tem apoiado posições

em ser contrarias ao interesse do Governo, mas}em outros mpmentos^

do posições que parecem ser contrarias ao interesse da Oposição.

Na verdade, o que cada um esta buscando - creio eu -, movido pela sua

conv.Lcça<

Federal

, é aquilo que a sua consciência ou mesm> o cpe a coletividade do Distrito

scolhe e elege como prioridade.
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NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

26 , 06 96

HORÁRIO INICIO

10h40'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO
21.1

TAQUIGRAFO(A^)

Cláudia

REVISOR(A)

Edson

ORADOR(A)

Dep. Peniel Pacheco

Se, eventualmente, o Governo estiver fora dessa prioridade, certamente não

haverá nec issidade de apoio incondicional, nem mesmo como presta-lo.

Da mesma maneira, a Oposição tem papel importante nesta Casa,

o de fiscalizar, acompanhar, exigir, cobrar e, às vezes, até de maneira

mais aguerrida, impor determinadas condições para que não haja polarização.

Sendo o mais novo Deputado do PSDB, deverei ingressar no Parti-

f

do hoje, juntamente com o Deputado Marco Lima, com quem tenho laços de fé e

de amizade . Ser-me-á possível continuar a trajetória de apoio aquelas ques-

Buscaremos

mo'

toes que slo do legítimo interesse da sociedade, partam de onde partirem,

buscando dar ao Distrito Federal o que ele merece, como Unidade Federada.

, acima de tudo, construir uma democracia estável, sem "caciquis-

, sem imposições ou radicalismo, quer de direita, quer de esquerda, sem

o clientellsmo exacerbado que Brasília já repudiou e não aceita mais

gressista,

PSDB, Depu

dos Blocos

Está na hora de colocarmos o Distrito Federal numa linha pro-

sem ser uma linha sectarista. Já estou falando como o Lider do

:ado Marcos Arruda, que gosta de usar esta palavra.

Com os demais colegas Deputados, sejam da Bancada do PT,1 sejam

Parlamentares, sejam da Oposição, continuarei sendo um Deputado

que dialoga, conversa, discute. Estou plenamente aberto a ouvir sugestões,

opiniões, até mesmo criticas, especialmente as construtivas, para que pôs-
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 ,06 96

HORÁRIO INICIO

10h40'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

21.2

TAQUIGRAFO(A

Cláudia

REVISOR(A)

Edson

ORADOR(A)

Dep. Peniel Pacheco

samos melhorar nossa atuação parlamentar.

Sr, Presidente, quem ganha com esta filiação ao PSDB não sou

eu nem o Deputado Marco Lima, e, sim, o Parlamento, que, agora, passa a ter

uma Bancada que vai defender, acima de tudo, o fortalecimento do Legislati-

vo, a inst:.tuição maior que representa diretamente os anseios da população

do Distrito Federal,

Portanto, com quatro Parlamentares na Bancada do PSDB, quem se

fortalece ê a população do Distrito Federal, que terá no Legislativo uma

voz que realmente buscara evitar a bipolarização de oposição sistemática

ou apoio incondicional e, assim, sintonizará o interesse maior da coletivi-

dade e o fc

preservada

que nunca,

nova que surge no Parlamento local.

sua filiaç

ciou minha

Marco Lima

rtalecimento do Legislativo como instituição que precisa ser

dos desgastes e das agressões*

f

Parabéns ao Legislativo do Distrito Federal, que agora, mais do

pode contar com fortalecimento baseado na presença desta Bancada

Agradeço as palavras ao Deputado Marco Lima, que, ao fazer

o ao PSDB, tornou-se peça fundamental e importante que influen-

decisão. Digo publicamente que, não fosse a decisão do Deputado

de também participar da Bancada do PSDB neste momento, talvez

tivesse sido impossivel meu ingresso neste Partido
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SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 , 06 96

HORÁRIO INICIO

10h401
SESSÃO/REUNIÃO

Ord.

QUARTO

21.3

TAQUIGRAFO(A)

Claudia

REVÍSOR(A)

Edson

ORADOR(A)

Dep. Peniel Pacheco

Deputado Marco Lima, somos irmãos gêmeos no PSDB, pois nascemos

no mesmo dia, com a nossa filiação. Espero que sejamos também irmãos quadri-

gêmeos, daqui para frente, com os nossos dois colegas que já fazem parte des-

te Partido

Era o que tinha a dizer. (Palmas. O orador e cumprimentado.)
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NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

26 , 06 j, 96

HORÁRIO INICIO

10h40'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

21.4

TAQUIGRAFO(/V

Claudia

REVISOR(A)

Edson

ORADOR(A)

Dep. Marco Lima

O SR, MARCO LIMA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem

O SR, PRESIDENTE (José Edmar) - Tem a palavra V.Ex*.

O SR. MARCO LIMA (Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr.

, parabenizo o Deputado Peniel por sua atitude de coragem e com-Presidente

panheirismò para comigo.

juntos, ir

As palavras de S.Ex^ traduziram a verdade. NÓS dois decidimos,

para o PSDB. Um não iria sem o outro. Se tivéssemos de ir, iría-

mos juntos porque, com este passo, falaremos em nome de todo o povo evan-

gélico,
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 / 06 / 96

HORÁRIO INICIO

10h45'

SESSÃO /REUNIÃO

Ord.

QUARTO

22.1

TAQUIGRAFO(4)

Juliana

REVISOR(A)

Edson

ORADOR{A)

Deo. Marco Lima

que será representado agora Por dois Parlamentares da Bancada do PSDB. Esta-

remos representando não só os evangélicos, como, sobretudo, a minha catego-

ria os pc

no meu mar dato. Tenho certeza de que agora teremos melhores mecanismos para

implement;

Deputados

liciais militares e bombeiros, que me apoiaram e _ acreditam

r as mudanças de que a categoria precisa.

Não posso deixar de agradecer o apoio moral que recebi dos

José Edmar e Marcos Arruda. Agradeço a s.Exas. por terem-me rece-

bido de braços abertos!

O SR. JOÃO DE DEUS - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordern.

dor.) - Sr

ao Partido

Peniel 97.

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Tem a palavra V.Exa.

O SR. JOÃO DE DEUS (PDT. Pela ordem. Sem revisão do ora-

. Presidente, parabenizo o Deputado Peniel Pacheco pela filiação

de V.Exa.

Começamos a vislumbrar que toda essa transformação ocor-

rida dentro do Poder Legislativo irá para um projeto politico: Arruda 98 e

Parabéns, Deputados Peniel Pacheco e Marco Lima.

Deputado Peniel Pacheco, vamos sempre estar ligados a

V.Exa.
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NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

26 , 06 96

HORÁRIO INICIO

10h45'

SESSÃO /REUNIÃO

Ord

QUARTO

22,2

TAQUIGRAFO(^)

Juliana

REVISOR(A)

Edson

ORADOR(A)

Dep. Marcos Arruda

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Concedo a palavra ao

Deputado Marcos Arruda.

O SR. MARCOS ARRUDA (PSDB. Para breves comunicações. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente da Câmara Legislativa, Sras. e Srs.

Deputados

Executiva

Distritais, companheiros presentes nas galerias, Sr. Secretário da

Regional - Prof. Eustáquio, demais companheiros do Partido da

Social Democracia Brasileira, como Líder da Bancada do Partido do Exmo. Sr.

Presidente da República Fernando Henrique Cardoso, um dos maiores estadistas

que esta Nação já teve, não tenho dúvida de que esta é a grande arrancada

do nosso Partido no Distrito Federal.

Comecei liderando o Vice-Presidente desta Casa, Deputado

Deputados

José Edmar, e, hoje, tenho a honra de liderar os

Peniel Pacheco e Marco Lima. Continuarei liderando estes Deputados

até o momento em que a Bancada achar que assim o devo.

O PSDB sai ganhando hoje!

Fui convidado pela Presidente do meu Partido e pelo Sena-

dor Roberto Arruda para fazer, hoje, à noite, a saudação à entrada destes

dois eminentes homens públicos: Deputados Peniel Pacheco e Marco Lima. Esta-

rei, na sede do meu Partido, prestigiando a filiação destes dois Deputados.

Faço um convite especial à grande Líder do Governo,
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DATA

26 06 , 96

HORÁRIO INICIO

10h45'

SESSÃO /REUNIÃO

Ord.

QUARTO

22.3

TAQUIGRAFO(^)

Juliana

REVISOR(A)

Edson

ORADOR(A)

Dep. Marcos Arruda

Deputada

110 Norte

ticular,

f

Lúcia Carvalho, para que esteja presente hoje no nosso ato, na

; assim como convido 0 eminente homem público, meu amigo par

i
Líder da Oposição nesta Casa, Deputado Luiz Estevão, a estar lá

conosco, [prestigiando o crescimento da soclal Democracia no Distrito Federal

Não tenho dúvida de que esta é a grande opção dos brasi-

leiros! 0 respeito a todos os Partidos políticos, seja o PMDB, que lutou

contra a Ditadura militar, que foi o Partido que conseguiu derrubá-la; se-

ja o PT, bste valoroso Partido dos Trabalhadores, que tem corno Lider esta

eminente figura publica - Deputada Maninha.
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 . / 06

HORÁRIO INICIO

10H50 '

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

23-1

TAQUIGRAFO(A)

Ana Lúcia

REVISOR(A)

Ludmila

ORADOR(A)

Dep. Marcos Arruda

tinuarei,

Sr . Presidente, quero dizer a todos, neste momento, que con.

como disse no meu discurso de posse nesta Casa, lutando para o gran

de pacto ético visando mudar a forma de fazer politica, colocando todos os

interesses

do Odilon

í-J f f

da sociedade acima das nossas convicções político-partidarias.

O SR; PRESIDENTE (José Edmar) - Concedo a palavra ao Deputa

Aires. (Pausa.)
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NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

26 / 06 / 96

HORÁRIO INICIO

10h50'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

23.02

TAQUIGRAFO(A

Ana Lúcia

REVISOR(A)

Ludmila

ORADOR(A)

Dep. Xavier

O SR. XAVIER - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Concedo a palavra ao Depu

tado Xavier

Presidente,

saber se os

O SR. XAVIER (Pela ordem. Sem revisão do orador.),- Sr.

t,

o Deputado Marcos Arruda só convidou os 1/deres Ha oposição, do Goverro. Çhero

outros Deputados, como aqueles que não têm Partido, também estão

convidados porque gostaríamos de prestigiar.

O SR. MARCOS ARRUDA - Sr. Presidente, pego a palavra pela

ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Concedo a palavra ao Depu

tado Marcos Arruda,

dor.) - Sr.

putado Xavi

O SR. MARCOS ARRUDA (PSDB. Pela ordem. Sem revisão do ora

Presidente, o convite é extensivo ao 23 Parlamentares. Como o De-

•r não tem Partido, essa e a oportunidade para que eu abone a sua

ficha, como mais um Deputado do PSDB. Também os Deputados César Lacerda,

f r - ~
Renato Rainha, Cláudio Monteiro , Mqueias Paz e os demais presentes estão convidados a participar

da grande f sta popular hoje, a inauguração da nossa sede, do Partido da So-

cial Democracia Brasileira.
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 , 06 , 96

HORÁRIO INÍCIO

10h50'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

23.03

TAQUIGRAFO(^)

Ana Lúcia

REVISOR(A)

Ludmila

ORADOR(A)

Dep. Luiz Estevão

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Concedo a palavra ao De-

putado Luiz Estevão.

O SR. LUIZ ESTEVÃO (PMDB. Para breve comunicação. Sem re-

visão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depjtados, Sras. e Srs presentes nas

não pode se r outro o tema do meu pronunciamento a não ser o novo posicionamen'

to partidário anunciado nesta sessão da câmara Legislativa pelos Deputados

Marcos Lima e Peniel Pacheco.

Em nome de todos os Parlamentares do meu Partido, o PMDB,

Deputados FcLlippelli, Benício Tavares, Edimar Pireneus, Daniel Marques, Jorge

Cauhy, Odilon Aires e eu, quero registrar os nossos mais sinceros votos de

que o ingresso desses Parlamentares numa nova agremiação partidária se revis-

ta de perenidade»e de suporte a uma promissora carreira na vida publica.

Não me cabe comentar, nem seria o caso, que motivos leva-

riam um Parlamentar a deixar um Partido e a ingressar noutro, ou que motivos l£

variam um oatro Parlamentar reeleito já em segundo mandato^a ingressar em no-

vo Partido.

mentar, as

relação ao

Bancada da

São considerações que dizem respeito ao foro íntimo de cada Parla

suas bases políticas, as suas reflexões em torno de convicções em

aoverno local e ao Governo Federal e ao seu posicionamento dentro da

Gamara Legislativa.
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NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

_26_, 06 / 96

HORÁRIO INICIO

10h50'

SESSÃO /REUNIÃO

Ord.

QUARTO
23.04

TAQUIGRAFOÍA)

Ana Lúcia

REVISOR(A)

Ludmila

ORADOR(A)

Dep. Luiz Estevão

tes de mais

se trezenta

O que todos sabemos por certo é que os 24 Deputados, an-

nada, são grandes vencedores que disputaram o pleito junto com qua

outras pessoas que desejavam que o povo lhes conferisse esse man

dato. Porta:ito, temos absoluta convicção de que a decisão tomada hoje reflete

grande refl
f+J 1 f

ixao P aprofundado posicionamento em relação aquilo que e melhor

para o futuro político dos Parlamentares.

f

Ao longo desse ano e meio de mandato, tivemos o privile-

gio e a oportunidade de convivência amena,

te nas palavras e nos posicionamentos, mas sempre respeitosa e muito construtiva

com os Parlamentares que hoje anunciam sua mudança de posição.

Desejamos que os dois anos e meio que restam para o termi.

no dos nossos mandatos se revistam da mesma grandeza de posicionamento políti,

co para que

Bancada do

deseja.

, muitas vezes divergen

possamos, indspeaTdenfcormfcí- de quaisquer posições partidárias, estar:

. do mesmo lado quando necessário, do mesmo lado quando for o caso de crit_i

car o Governo e seus eventuais erros, o caso de apoiar projetos que venham da

Governo quando se revestaftde interesses comunitários, ou o caso de

apoiar propostas que venham da oposição e que reflitam aquilo que a sociedade

Portanto, quero cumprimentar o PSDB,
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 / 06 96

HORÁRIO INICIO

lühSO 1

SESSÃO/REUNIÃO

Ord.

QUARTO

23.5

TAQUIGRAFO(A)

Ana Lúcia

REVISOR(A)

Ludmila

ORADOR(A)

Dep. Luiz Estevão

na pessoa

tado José

com o

do Deputado Marcos Arruda, Lider do Partido, e na pessoa do Depu-

Edmar, Vice-Presidente desta Casa, que, neste momento é brindado
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NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

26 / 06 / 96

HORÁRIO INICIO

10h55'

SESSÃO/REUNIÃO

Ord.

QUARTO

24.1

TAQUIGRAFO(^)

Veronci

REVISOR(A)

Ludimila

ORADOR(A)

Dep. Luiz Estevão

engrandecimento na proporção de 100% de sua Bancada. Uma

Bancada de dois Parlamentares passa agora a ser uma Bancada de quatro

Parlamentares. Portanto, afirma-se com uma das grandes forças desta Casa

Legislativa. Evidentemente, é um Partido que reflete aqui o posicionamen-

to do Presidente da República, o posicionamento do Governo Federal, o que

o torna ainda, uma força politica mais expressiva.

Portanto, em nome de todos os Deputados do PMDB, desejo

que esse gesto político revista-se, para aqueles Deputados que o propicia-

ram,' cb mais profundo engrandecimento politico} Com votos de continua-

do sucesso na vida publica.

Muito obrigado.
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NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA HORÁRIO INICIO

10h55'

SESSÃO /REUNIÃO

Ord.

QUARTO

24.2

TAQUIGRAFOÍ

Veronic

REVISOR(A)

Ludimila

ORADOR(A)
Dep. José Edmar

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Concedo a palavra ao

Deputad > João de Deus. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Manoelzinho (Pausa.)

Concedo a palavra à Deputada Maninha. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Marco Lima. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Benício Tavares. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Xavier. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Cláudio Monteiro. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Miqueias Paz. (Pausa.)

Sem revi

nhoras e

nossa Cê

Concedo a palavra ao Deputado Edimar Pireneus

O SR. EDIMAR PIRENEUS (PMDB, Para breve comunicação

são do orador.) - Sr. Presidente, nobres colegas, imprensa, se-

senhores presentes as galerias, povo que ̂ io ver de perto,a

sã, a Casa do povo, este é um momento em que vão se afirmando principaTirai

te as posições na nossa querida Brasília e, pr incipalmente, na nossa Câmara

Legislativa.
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NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

26 , 06 96

HORÁRIO INICIO

10h55'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.
QUARTO

24.3

TAQUIGRAFO(^)
Verônica

REVISOR(A)

Ludimila
ORADOR(A)

Dep. Edimar Pireneus

Hoje ocorreu um fato histórico. dois Deputados, de

trajetórias políticas diferentes, de partidos diferentes, ingressam no

PSDB, que, ' 'como disse o Deputado Luiz Estevão, nosso Lider, é o Partido do

Sr. Pré, idente da República, Partido que tem uma responsabilidade ;muito

grande com

bom par;

f ,

Brasilia. E bom que saibamos as posições de cada um desta Casa,

para podermos, politicamente, dizer à população por que estamos aqui. É

o equilíbrio-'epara a discussão. E, neste momento, em que dois

Parlamer.tares mudam para o PSDB, desejamorTnes felicidades e que pos-

sam contjribuir para a nossa população.

algumas

cidade,

junto cem a Administração Regional e o Deputado Zé Ramalho, vem dando uma

atenção

um lar.

federal

Sr. Presidente, venho a esta tribuna para fazer também

reivindicações 'para amirha cperida cidade de Brazlândia. Temos, nesta

um novo assentamento 'onde ' o Governo do Distrito Federal, em con-

especial àqueles que não têm moradia , àqueles que precisam de

Brazlândia, como todos sabem, é uma cidade que tem um APA

e que enfrenta várias dificuldades. Mas a maior dificuldade é com
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NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

26 / 06 96

HORÁRIO INICIO

'lOhBB'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

24.4

TAQUIGRAFO(A

Verônica

REVISOR(A)

Ludmila

ORADOR(A)

Dep. Edimar Pireneus

ré l aç ao a população carente que esta ali, em seu barraco pequeno, na sua

lona, enfrentando a falta de água.

realidade

Sr. Presidente, como V.Exa. bem sabe e bem conhece a

, não podemos deixar de voltar a pedir ao Governo mais uma aten-

ção, enviando um carro-pipa para Brazlândia periodicamente. E por que não

todo dia? Era comum anteriormente, não sei hoje, que o Governo da Frente

Popular enviasse caminhao-pipa, cesta básica aos sem-terra, no Estado de

Goiás. E não sou contra! Nem serei contra essa atitude do Governo! E uma

atenção ao nosso irmão! Mas quero que o Governo entenda que também as pes-

soas que em Brazlândia, no sol quente, na poeira, merecem atenção.

Merecem água - cujo preço aumentou muito, alias -, merecem que um carro da

CAESB possa atender a população humilde de Brazlândia.

Sr. Presidente, venho aqui para fazer também uma outra

reivindic ação. Quando foi mudado o Secretario de Serviço Social, que fez

um trabalho no INCRA, pedi que fosse dada uma atenção especial à creche de

Brazlândia. Ha mais de quinze anos, funcionava a creche de Brazlândia dan-

do assistência a mais de cem crianças carentes,
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 / 06 96

HORÁRIO INICIO

IlhOO'

SESSÃO/REUNIÃO

Ord.

QUARTO

25-1

TAQUIGRAFO(A)

Ce.l ia Souza

REVISOR(A)

Lopes

ORADOR(A)

Dep. Edimar Pireneus

O Sr. Governador, quando ficou sabendo que eu estava ré

c .1 amanob, . m e disse que b ornar ia uma abi bude imediaba. Abe ho je , passados vji

rios meses

porque esb,

} são varias mães precisando brabalhar e sem condições para tal,

f f ,

era a única creche que funcionava no CDS, ha mais de .15/20 anos

Pedimos, nesbe momento, a Lider do Governo que inberceda, porque ha promes-

sa do Sr. Governador, feiba inclusive na minha presença, de que iria resol~

ver o mais

car assim,

Braz\andia

rápido possível o problema da creche de Brazl andia. Não podemos f i_

porque isso e trabalho, e a branqüilidade para a população de

' ' ' i •Venho aqui bambem, a pedido de vários médicos, encami-

nhar a Depubada Maninha um abaixo-assinado em que reclamam da Direção do

Hospital Regional de Brazlandia, que quer alterar aquilo que exisbe Ia ha

mais de quinze anos: são vários médicos que residem em Anápolis, perbo de

fL ~ f f t

Brazlandia e vão ali fazer um trabalho para equacionar, porque vários me-
f

-i_h f A

dicos que fizeram concursos não querem brabalhar Ia por causa da disbancia

Queiram ou

o bobai do

não queiram, a situação da saúde e difícil. Brazlandia não se e-

quipara aos oubros, e um pouco melhor, mesmo assim requer atenção. Então en

viram um abaixo-assinado com 218 assinaturas e, com certeza, chegarão a 400,

numero de funcionários daquele hospital.

Por isso, em nome daqueles médicos, passo-o a Depubada

*v f

Maninha, e! lhe peço que interceda. Não queremos a cabeça de ninguém. Pelo

cnnbrari o, queremos que o Governo Popular tenha uma postura de resolver os

conf .1 i bos internos , principalmente os adiminisbrabivos ,
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA HORÁRIO INICIO

ilhOO'

SESSÃO/REUNIÃO

Ord.

QUARTO

25.2

TAQUIGRAFO(A)

Célia Souza

REVISOR(A)

Lopes

ORADOR(A)

Dep. Edimar Pireneus

com e a qu

desde que não nos foi possível, através dessas emendas, termos a reforma

necessária
j*.

que pé l o menos tenhamos a tranqüilidade que Brazlandia sem-

pre teve na parte administrativa.

A SRA. MANINHA ^ Sr. Presidente, peço a palavra, pela

ordem.

Sr. Presid

já nos foi

;stão de Brazlandia. Desde que não pudemos concluir o hospital,

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Concedo a V.Exa.

A SRA. MANINHA (PT. PeJa ordem. Sem revisão da oradora.)-

;nte, informo ao Deputado Edimar Pireneus que este abaixo-assinado

entregue. R que o Sindicato dos Médicos e a Secretaria

de Saúde, cnntartb com a irârha presença, já fizeram duas reuniões com os médicos de

Brazlandia Estamos encaminhando uma solucao. No nosso entendimento^ es-

i*> f f , -'

tá situação e fácil do ser resolvida.

f

já estamos

luçao; não

situação s

Quanto a intransigência a que se referiu o Deputado,,.

t f
conversando com o Diretor e ate o final da semana haverá uma so_

sairá o Diretor ' nem os médicos, Haverá um acordo para que a

normalize.

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Concedo a palavra ao

Deputado Wasny de Roure. (Pausa.)

Concedo a pai avra a Deputada Lúcia Carvalho. (Pausa..)

Concedo a palavra ao Deputado César Lacerda. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Daniel Marques. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Antônio J(*ae - Caiu. (Pausa . )
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 / 06

HORÁRIO INICIO

IlhOO 1

SESSÃO /REUNIÃO

Ord.

QUARTO

25.3

TAQUIGRAFO(A)

Celia Souza

REVISOR(A)

Lopes

ORADOR(A)

Dep. José Edmar

Concedo a palavra ao Deputado Geraldo Magela. (Pausa.)

(Assume a Presidência o Deputado Zé Ramalho)

O SR. PRESIDENTE (Zé Ramalho) - Concedo a palavra ao

Depubado José Edmar.

revisão do

O SR. JOSÉ EDMAR (PSDB. Para breves comunicações. Sem

orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, tenho hoje,

particularmente, duas grandes alegrias. A primeira porque tenho a honra de

saudar os í nobres Deputados Peniel Pacheco e Marco Lima qu<i estão se fili-

ando ao me(i Partido, o Partido da Social Democracia Brasileira.

Sejam bem-v indos .

A FAMÍLIA TUCANA DE BRASÍLIA ESTÁ
RADIANTE E MUITO FELIZ COM A CHEGADA
DESTES VALOROSOS HOMENS PÚBLICOS.

UNIDOS, VAMOS TRABALHAR PELO
SNGRANDECIMENTO DO DISTRITO FEDERAL E DE
ÍÍOSSA PÁTRIA.

i

\ i

CONTAMOS COM AS PRECIOSAS
OOPERAÇÔES DE VOSSAS EXCELÊNCIAS PARA
UE SE CONSOLIDE NO BRASIL A SOCIAL
EMOCRACIA, CUJOS VALORES PROGRAMÁTICOS

OBJETIVAM o AMPLO RESTABELECIMENTO DOS
DIREITOS INDIVIDUAIS E COLETIVOS, O EXERCÍCIO
LIVRE DA DEMOCRACIA PARTICIPATIVA E
REPRESENTATIVA; A DEFESA INTRANSIGENTE DA



i • CAMA
A 3a SE(

yfik DIVIS^'. UJíuL̂  SETQI

DATA

RÃ LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
: R ETÁRIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
(O DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
3 DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

HORÁRIO INICIO

' 06. I lhOS1

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

TAQUÍGRAFO(A)

Cristiane

REVISOR(A)

Lopes

QUARTO

26. 1

ORADOR(A)

Dep. José Edmar

SOBERANIA NACIONAL, A CONSTRUÇÃO DE UMA
ORDEM SOCIAL JUSTA E GARANTIDA PELA
IGUALDADE DE OPORTUNIDADES, O RESPEITO AO
PLURALISMO DE IDÉIAS, CULTURAS E ETNÍAS; E A
REALIZAÇÃO DO PROGRESSO DE FORMA PACÍFICA
E HARMONIOSA, ONDE PREVALEÇA O TRABALHO
SOBRE O CAPITAL PARA SE CONSEGUIR A
DISTRIBUIÇÃO EQUILIBRADA DA RIQUEZA
NCIONAL.

E
n ESTIMADOS DEPUTADOS j-c^ioi, |
MARCO ájMA, RECEBAM os

QPACHECO
MEUS

EMOCIONADOS -VOTOS DE FELICIDADES,
EXTENSIVOS AOS SEUS DIGNOS FAMILIARES.

Srs
f

. Deputados, também quero aqui, de modo muito particular.

fazer um agradecimento em especial a um homem-'ocm qjem, até pouco taipp eu

tinha algumas discordãnci as a quem fiz severas críticas

que e o Sec

informando

rebario Mario Tinoco. S.Exa.

nesta Câmara Legislativa,

enviou-me uma carta

da analise feita do "Boiao Comunitário", projeto esse que a Secre-

taria de Finanças entende serutil e bom para a sociedade e que certamente

f

será implementado pelo Governo de Cristovam Buarque.

Portanto, neste momento, quero render minhas

t f f

agradecimentos ao Secretario Mario Tinoco e dizer-lhe que

diferenças

e apresentar meu

as

crianças que serão beneficiadas, os velhos que serão amparados, as entidades

que irão funcionar com os recursos estão completamente acima de qualquer

ideologias . s.Exa., o
f f

Secretario Mario Tinoco, soube diferenci
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26, 6 , 96

HORÁRIO INICIO

l lh .05 1

SESSÃO /REUNIÃO

Ord.

QUARTO

26.2

TAQUIGRAFO(A)

Cristiane

REVÍSOR(A)

Lopes

ORADOR(A)
>

Dep. José Edmar

ar isso.

f

Quero ainda, particularmente, agradecer a grandeza de espirito

f f f f t

desse Secretario, que teve em mim, ace ha pouco tempo, um adversário, mas que,

mesmo assim, soube entender a grandeza do projeto para implanta-lo em bene-

ficio da sociedade de Brasilia. E a Líder do Governo, Deputada Lúcia Carva-

lho, estenda a S.Exa. transmita ao Governador,

que chegaht somente noticias ruins.

já que - de certo modo - parece

Fico feliz ,, para a Frente Brasilia íbpular, o Governo Cristovam

Buarque por implantar esse nosso projeto. É realmente engrandecedor e emo-

cionante, pois tanto defendi esse projete, - saber que o Governo

Cristovam Buarque vai implantar o "Bolao Comunitário" ~y

tantos benefícios a nossa cidade.

Era o que eu tinha a dizer.

(Assume a Presidência o Deputado José Edmar.)

trazendo



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 , ó , 96

HORÁRIO INICIO

I l h O S '

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

2 6 . 3

TAQUIGRAFO(A)

Cristiane

REVISOR(A)

Lopes

ORADOR(A)
x

Dep. José E cima r

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Esgotado o tempo destinado ao Pe-

queno Expediente.

Passa-se a

f
ORDEM DO DIA

Discussão em bloco dos itens n^s : 5, 10, 11, 12, 13, 14, 15,

16, n, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30 e 31.

ITEMN°5

" Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 282, de 1995, que
"Denomina a Praça da QE 20 do Guará I".

Autor:
Relatores: -CCJ

-CEOF
- CAS "

Deputado Miquéias Paz
Deputada Maninha
Deputado Marco Lima
Deputado Edimar Pireneus

ITEM N° 10

"Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 1.393, de 1994, que
"Institui o Programa Distrital de Prevenção a Acidentes de Trânsito e de
Atendimento a vítimas desses acidentes"

Autor: Deputado Benício Tavares
Relatores: Deputado Renato Rainha

Deputado Daniel Marques
Deputado Manoel de Andrade

-CCJ
-CEOF
-CAS

.: Aprovado Parecer da CCJ,CEOF e CAS, favoráveis ao Projeto, na forma da
Emenda da CEOF."



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a.SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA HORÁRIO INICIO

Uh05'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

26.4

TAQUIGRAFOÍA)

Cristiane

REVISOR(A)

JLanes

ORADOR{A)

Dep. José Edmar

ITEM N° 11

11 Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 004, de 1995, que
"Autoriza o Poder Executivo a criar, na estrutura da Polícia Civil do Distrito
Federal, a 29a Delegacia de Polícia, com sede no Riacho Fundo (RÃ XVII) e dá
outras providências".

Autor: Deputado Renato Rainha
Relatores: Deputado Benício Tavares

Deputado Adão Xavier
Deputado Marcos Arruda

-CCJ
-CEOF
-CAS

Obs.Í: Aprovado Parecer da CCJ,CEOF e CAS, favoráveis ao Projeto.

ITEM N° 12

" Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 566, de 1995, que
"Dispõe sobre o funcionamento das atividades comerciais e de serviços no

Distrito Federal".

Autor: Deputado Daniel Marques
Relatores: Deputado Renato Rainha

Deputado Adão Xavier
Deputado Manoel de Andrade

-CCJ
-CEOF
-CAS

Obs.: Aprovado Parecer da CCJ,CEOF e CAS, favoráveis ao Projeto.
\\



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a, SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQU1GRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 , 6 , 96

HORÁRIO INÍCIO

IlhOS'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

2 6 . 5

TAQUIGRAFO(A)

Cristiane

REVISOR(A)

Lopes

ORADOR(A)

Dep. José Edmar

ITEM N° 13

"Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 583, de 1995, que
"Cria o Núcleo Rural do Boqueirão, situado na 7ZUR l - da Região
Administrativa do Paranoá RÃ VII e dá outras providências".

Autor: Deputado José Edmar
Relatores: Deputado João de Deus

Deputado Zé Ramalho
Deputado Marcos Arruda

-CCJ
-CEOF
-CAS

Obs.: Aprovado Parecer da CCJ,CEOF e CAS, favoráveis ao Projeto, na forma das

Emendas (03) apresentadas na CCJ.

ITEM N° 14

11 Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 1.106, de 1993, que
"Cria o Prêmio Jovem Cientista de Brasília, no âmbito do Distrito Federal e dá
outras providências".

Autor: Deputado Wasny de Roure
Relatores: Deputado Benício Tavares

Deputado Odilon Aires
Deputado Edimar Pireneus

-CCJ
-CEOF
-CAS

Obs;.: Aprovado Parecer da CCJ,CEOF e CAS, favoráveis ao Projeto, na forma do
Substitutivo da CEOF e das Subemendas(02) da CAS."



k CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

— 3 -̂̂  SETOR DE TAQUIGRAFIA

DATA

26, 6 , 96

HORÁRIO INICIO

I lhOS1

TAQUÍGRAFO(A)

Cristiane

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

SESSÃO /REUNIÃO

Ord.

REVISOR(A)

Lopes

QUARTO

2 6 . 6

ORADOR(A)

Dep. José Edmar

ITEM N° 15

" Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 042, de 1995, que
"Ffyca critérios de utilização e operacionalização do Fundo de Promoção do
Esporte, Educação Física e Lazer - FUNEF, de que trata a Lei n° 225, de 30 de
dezembro de 1992".

Autor:
Relatores:

Deputado Luiz Estevão
Deputado Cláudio Monteiro - CCJ
Deputado Rodrigo Rollemberg - CEOF
Deputado Manoel de Andrade - CAS

Aprovados Pareceres da CCJ e CAS, favoráveis à matéria na forma das
Emendas (02) da CCJ e contrários às Emendas(OS) da CEOF. Aprovado Parecer da
CE0F favorável à matéria na forma das Emendas (02) da CCJ e das Emendas (03) que

apresenta."

ITEM N° 16

11 Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 075, de 1995,
que "Dispõe sobre a criação da Escola Técnica na Região
Administrativa do Núcleo Bandeirante e dá outras providências".

Autor: Deputado Adão Xavier
Relatores: Deputado Benício Tavares

Deputado Odilon Aires
Deputado Caiu

-CCJ
-CEOF
-CAS

Qbs.: Aprovados Pareceres da CCJ e CEOF, favoráveis ao Projeto,
Aprovado Parecer da CAS contrário ao Projeto"



1 CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
A ' 3a .SECRETARIA -DIRETORIA LEGISLATIVA

,Av DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
-4JP^ SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26, 6 , 96

HORÁRIO INICIO

I lhOS1

SESSÃO /REUNIÃO

Ord.

QUARTO

26 .7

TAQUIGRAFO(A)

Cristiane

REVISOR(A)

Lopes

ORADOR(A)

Dep. José Edmar

ITEM N° 17

11 Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 348, de 1995,
que "Dispõe sobre alteração de normas de construção do Setor de
Indústria de Sobradinho, RA-V e dá outras providências".

Autor: Deputado Odilon Aires
Relatores: Deputado Benício Tavares

Deputado Tadeu Filippelli
Deputado Marcos Arruda

-CCJ
-CEOF
-CAS

Obs.: Aprovados Pareceres da CCJ, CEOF e CAS, favoráveis ao Projeto.

ITEM N° 18

" Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 197, de 1995,
que "Dispõe sobre a criação do Programa Radiofônico A Voz de
Brasília, na Rádio Cultura FM, e dá outras providências".

Autor: Deputado César Lacerda
Relatores: Deputado Benício Tavares

Deputado Adão Xavier
Deputado Jorge Cauhy

-CCJ
-CEOF
-CAS

Obs.: Aprovados Pareceres da CCJ, CEOF e CAS, favoráveis ao Projeto."



k CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

-*d^^*- SETOR DE TAQUIGRAFIA

DATA

26, 6 , 96

HORÁRIO INICIO

I lhOS1

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

TAQUÍGRAFO(A)

Cristiane

REVISOR(A)

Lopes

QUARTO
2 6 . 8

ORADOR(A)
f

Dep. José Edmar

ITEM N° 19

" Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 235, de 1995,
que "Dispõe sobre a destinação e ocupação das áreas ribeirinhas do Rio
Alagado, na RÃ do Gama (RÃ II) e dá outras providências".

Autor:
Relatores:

Deputado Manoel de Andrade
Deputado Renato Rainha - CCJ
Deputado Adão Xavier - CEOF
Deputado Jorge Cauhy - CAS

Obs.: Aprovados Pareceres da CCJ, CEOF e CAS, favoráveis ao Projeto.

ITEM N° 20

" Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 352, de 1995,
que "Dispõe sobre a utilização do aparelho de telefonia celular nos
ambientes públicos e dá outras providências".

Autor:
Relatores:

Deputado Edimar Pireneus
Deputado Benício Tavares - CCJ
Deputado Daniel Marques - CEOF
Deputado Manoel de Andrade - CAS

Obs.: Aprovados Pareceres da CCJ, CEOF e CAS, favoráveis ao Projeto,
na forma da Emenda da CCJ.



L CÂMARA LEGISU
' 3a SECRETARIA -

DIVISÃO DE TAQL

DATA

OTVA DO DISTRITO FEDERAL
DIRETORIA LEGISLATIVA
IGRAF1A E APOIO AO PLENÁRIO
3RAFIA

HORÁRIO INÍCIO

11H05'

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

SESSÃO /REUNIÃO

Ord.

TAQUÍGRAFO(A)

f"! -r i s l-, i a p ft

REVISOR(A)

Lopes

QUARTO

26.9

ORADOR(A)
f

Dop. José Edmar

ITEM N° 21

it Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 534, de 1995,
que "Altera dispositivo da Lei n° 877, de 28 de junho de 1995, que
'dispõe sobre a manutenção de linhas de ônibus no período noturno e dá

outras providências'".

Autor: Deputado Filippelli
Relatores: Deputado Luiz Estevão

Deputado Zé Ramalho
Deputado Marcos Arruda

-CCJ
-CEOF
-CAS

Obs.: Aprovados Pareceres da CCJ, CEOF e CAS, favoráveis ao Projeto.'

ITEM N° 22

tfDiscussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 744, de 1995, que
"Dispõe sobre a implantação de estacionamento na área que menciona e dá

outras providências".

Autor: Deputado Luiz Estevão
Relatores: Deputado Benício Tavares

Deputado Daniel Marques
Deputado Jorge Cauhy

-CCJ
-CEOF
-CAS

Obs.: Aprovado Pareceres da CCJ, CEOF e CAS, favoráveis ao Projeto, na forma da

Emenda da CCJ.1'



i , CÂMARA LEGISU
1 3* SECRETARIA -

Já, DIVISÃO DE TAQL

DATA

2 6 / 6 , 9 6

UWA DO DISTRITO FEDERAL
DIRETORIA LEGISLATIVA
(GRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
GRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

HORÁRIO INICIO

IlhOS1

SESSÃO /REUNIÃO

Ord.

TAQUÍGRAFO(A)

Cristiane

REVISOR(A)

Lopes

QUARTO

26.10

ORADOR(A)
f

Dep. José Edmar

ITEM N° 23

/f Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 299, de 1995, que
VDispõe sobre a introdução do Estudo da Raça Negra como conteúdo
programático do sistema de ensino do DF".

Autor: Deputado Cafii-
Relatores: Deputada Maninha - CCJ

Deputada Lúcia Carvalho - CEOF
Deputado Edimar Pireneus - CAS

Obs.: Aprovado Pareceres da CCJ, CEOF e CAS, favoráveis ao Projeto, na forma das
Emendas (02) da CCJ. H

ITEM N° 24

ít
Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 1.304, de 1994, que

"Altera dispositivo da Lei n° 287/92".

Autor: Mesa Diretora
Relatores: Deputado João de Deus

Deputado Odilon Aires
Deputado Cafu

-CCJ
-CEOF
-CAS

Obs.: Aprovado pareceres da CCJ, da CEOF e da CAS, favoráveis ao projeto, na
forma do Substitutivo da CEOF. "
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I CÂMARA LEGISU
A * 3f SECRETARIA -

-g*. DIVISÃO DE TAQL

DATA
2ó 6 96

/ /

VTIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIRETORIA LEGISLATIVA
IGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

GRAFIA
NOTAS TAQUIGRÁFICAS

HORÁRIO INICIO

I lhOS'

SESSÃO /REUNIÃO

Ord.

TAQUÍGRAFO(A)

Cristiane

REVISOR(A)

Lopes

QUARTO

26, 11

ORADOR(A)

Dep. JOse Edmar

ITEM N° 25

^Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 46, de 1995, que
"Cria o Programa de Prevenção a Problemas da Coluna Vertebral - PRÓ-ORTO
no Distrito Federal e dá outras providências".

Autor: Deputado Marco Lima
Relatores: Deputada Maninha - CCJ

Deputado Wasny de Roure - CEOF
Deputado Marcos Arruda - CAS

Obs.: Aprovados pareceres da CCJ, da CEOF e da CAS, favoráveis ao projeto, na
forma das Emendas n°s 01, 02, 03,04, 05 e 06 da CCJ. *

ITEM N° 26

Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 401, de 1995, que
"Cria o Centro de Formação de Recursos Humanos para o atendimento
traumatológico no Distrito Federal11.

Autor: Deputada Maninha
Relatores: Deputado Cláudio Monteiro - CCJ

Deputado Marco Lima - CEOF
Deputado Miquéias Paz - CAS

Obs.: Aprovados pareceres da CCJ, da CEOF e da CAS, favoráveis ao projeto. ^



1 CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
A , 3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA

j& j DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
-S^Uja^- SETOR DE TAQUIGRAFIA

DATA

26 , ó , 9 6

HORÁRIO INICIO

IlhOS1

TAQUIGRAFO(A)

Cristiane

NOTAS TAQUIGRÁFICAS
SESSÃO /REUNIÃO

Ord.

REVISOR(A)

Lopes

QUARTO

26. 12

ORADOR(A)

Dep. José Edmar

ITEM N° 27

'' Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 328, de 1995, que
"Institui, no âmbito do Distrito Federal, a obrigatoriedade do uso de placa de
advertência nas áreas de preservação ambienta! e parques de uso público e dá
outras providências".

Autor: Deputado Geraldo Magela
Relatores: Deputado João de Deus - CCJ

Deputado Zé Ramalho - CEOF
Deputado Caiu - CAS

OJbs.: Aprovados pareceres da CCJ, da CEOF e da CAS, favoráveis ao projeto, na
forma do Substitutivo da CCJ com Subemenda da CEOF, ^

ITEM N° 28

' Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 450, de 1995, que
"Cria o Parque Ecológico e Vivencial do Recanto das Emas em área que
menciona e dá outras providências".

Autor: Deputado João de Deus
Relatores: Deputado Luiz Estevão

Deputado Adão Xavier
Deputado Peniel Pacheco

-CCJ
-CEOF
-CAS

O,bs.: Aprovados pareceres da CCJ, da CEOF e da CAS, favoráveis ao projeto, na
forma da Emenda n° l da



1 CÂMARA LEGISU
A ' 3a SECRETARIA -

,/A DIVISÃO DE TAQL

DATA

: 2 Ó , 6 , 9 6
1

VTIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIRETORIA LEGISLATIVA
IGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

GRAFIA
NOTAS TAQUIGRÁFICAS

HORÁRIO INÍCIO

IlhOS1

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

TAQUIGRAFO(A)

Cristiane

REVISOR(A)

Lopes

QUARTO

26.13

ORADOR(A)
f

Dep. José Edmar

ITEM N° 29

íf
Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 962, de 1993, que

"Dispõe sobre a guarda de veículos automotores em logradouros públicos e dá
outras providências0.

Autor: Deputado Cláudio Monteiro
Relatores: Deputado João de Deus - CCJ

Deputado Rodrigo Rollemberg - CEOF
Deputado Cafu - CAS

Obs.: Aprovados pareceres da CCJ, favorável à matéria e a Emenda n° 2 da CEOF.
Aprovados os pareceres da CEOF e da CAS, favoráveis ao projeto, na forma das
Emendas n° l e 2 da CEOF. ü

ITEM N° 30

II'
; Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 1.164, de 1996, que

"Autoriza o Governo do Distrito Federal a criar nas Escolas Públicas de 1° e 2°
graus p Departamento de Informática e dá outras providências".

Autor: Deputado Marcos Arruda
Relatores: Deputado Benício Tavares - CCJ

\ Deputado Daniel Marques - CEOF
Deputado Jorge Cauhy - CAS

Obs.: Aprovados pareceres da CCJ, da CEOF e da CAS, favoráveis ao projeto. R
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 ,

HORÁRIO INICIO

Ó , 96 I lhOS 1

SESSÃO /REUNIÃO

Ord.

TAQUIGRAFO(A)

Cristlane

REVISOR(A)

Lopes

QUARTO

2 6 . 1 4

ORADOR(A)
f

Dep. José Edmar

ITEM N° 31

Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 714, de 1992, que
"Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de sistemas de proteção a descargas
atmosféricas, do esclarecimento público e das recomendações para diminuir os
riscos para ávida".

Autor: Deputada Lúcia Carvalho
Relatores: Deputado Cláudio Monteiro - CCJ

Deputado Marco Lima - CEOF
Deputado Miquéias Paz - CAS

Qbs.: Aprovados pareceres da CCJ, da CEOF e da CAS, favoráveis ao projeto, nos
termos do Substitutivo da CAS. M<



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
?a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

2ó , 6 , 96

HORÁRIO INICIO

11K05 '

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

26. l f

TAQUIGRAFO(A)

Cristiane

REVISOR(A)

Lopes

ORADOR(A)

Dep. José Edmar

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão.

Os projetos seguem a tramitação regimental.

O SR. MANOELZINHO - Sr. Presidente, peço a palavra ,,pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) ~ Tem a palavra V.Exa.

O SR. MANOELZINHO (PMDB. Pela ordem.) - Sr. Presidente, gostaria

i

de solicitar a retirada do item n^ 32, a Indicação'nS , l . 103/94-3 porque a

X «V PV nV

matéria em, discussão não existe mais . Ela , dispõe sobre a reforma e recupera-

ção do Centro de Saúde, que foi remanejada em razão de um projeto também

de minha autoria.

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - A Presidência defere o pedido de

V.Exa.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a, SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA HORÁRIO INICIO

IlhOS1

SESSÃO /REUNIÃO

Ord.

QUARTO

26.

TAQUIGRAFO(A)

Cristiane

REVISOR(A)

Lopes

ORADOR(A)

y
Dep» José Edmar

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Item n° 1:

11 Discussão, em 2° turno, 2° dia e votação, do Projeto de Lei n° 259, de
1995, que "Dispõe sobre a padronização dos uniformes escolares da Rede de
Ensino Público do Distrito Federal".

Autor: Deputado Edimar Pireneus
Relatores: Deputado Manoel de Andrade

Deputado Marco Lima
Deputado Manoel de Andrade

-CCJ
-CEOF
-CAS "



GAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

26 06 j 96
HORÁRIO INICIO

llhlO1

SESSÃO /REUNIÃO

Ord.
QUARTO
27.1

TAQUIGRAFO(A)
Kleber

REVISOR(A)
Arnaud

ORADOR(A)
Dep. José Edmar

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a discus-

são.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim11 estarão aprovando o proje-

to; os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a chamada nominal

dos Deputados.

(Chamada nominal.)



-. d* Plenário ....
CÂMARA-UbfclbCATIVA UU UISTIRITO FEDERAL

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO
ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO Data

Ordinária

Extraordinária

Votação, em 2° turno, do Projeto de Lei n° 259, de 1995, nos termos dos
pareceres da CCJ, da CEOF e da CAS, favoráveis à matéria.
Autor: Deputado Edimar Pireneus

NOME DO PARLAMENTAR

BENICIO TÂVÁRES-PMDB

CAFU - PT

CÉSAR LACERDA-PTB

CLÁUDIO MONTEIRO-PPS

DANIEL MARQUES - PMDB

EDIMAR PIRENEUS - PMDB

FILIPPELLI-PMDB

JOÃO DE DEUS - PDT

JORGE CAUHY - PMDB

JOSÉ EDMAR-PSDB

LÚCIA CARVALHO - PT

LUIZ ESTEVÃO - PMDB

MANINHA - PT

MANOELZINHO - PMDB

MARCO LIMA - PT

MARCOS ARRUDA - PSDB

MIQUEIAS PAZ - PC do B

ODILON AIRES - PMDB

PENIEL PACHECO

RENATO RAINHA - PL

WASNY DE ROURE - PT

XAVIER

ZÉ RAMALHO - PDT

GERALDO MAGELA - PT

TOTAL

ACOMPANHAMENTO
SIM NÃO ABST AUS
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

£6 ,06 , 96

HORÁRIO INICIO

llhlO1
SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

27.2

TAQUIGRAFO(A)

Kleber
REVISOR(A)
Arnaud

ORADOR(A)
Dep. Edimar Pireneus

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - A Mesa vai anunciar o re-

sultado da votação: 16 votos SIM; ausências, 8

O projeto foi aprovado.

Concedo a palavra ao Deputado Edimar Pireneus, para decla-

ração de voto.

O SR. EDIMAR PIRENEUS (PMDB. Para declaração de voto. Sem

revisão do orador.) - Sr, Presidente, esse projeto atende ao pedido de vá-

rios pais, pessoas humildes, que não tem moradia: cada vez que

a criança sai de uma escola para outra, e neces-

sária a compra de um novo uniforme determinado pela escola. Com esse pro-

jeto, temos a garantia de economia e tranqüilidade para as familias e es-

pecialmente para o aluno, que terá um uniforme oadronizado aqui em Brasi-

lia.

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Concedo a palavra à Deputa

da Lúcia Carvalho, para declaração de voto.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 , 06 , 96

HORÁRIO INICIO

llhlO'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

27.3

TAQUIGRAFO(A)

Kleber
REVISOR(A)

Arnaud
ORADOR(A)
Dep. Lúcia Carvalho

A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT. Para declaração de voto. Sem

revisão da oradora.) - Sr. Presidente, votei "sim", mas o Deputado deve

ter a compreensão de que no Regimento Escolar já existe essa padronização,

ou seja, as crianças da rede publica, hoje, usam calça, saia ou short azu-

is e blusas brancas com a identificação do colégio. Este e o uniforme pa-

drão da rede publica. Trata-se de um uniforme simples, para não onerar as

familias que tem filhos na escola publica.

O que o Deputado esta fazendo é transformar essa obrigato-

riedade em lei - o que eu acho positivo -, alem de padronizar o brasão e

identificação da escola. Porem S.Exa. alerta que as cores utilizadas nos

uniformes devem ter uma tonalidade bastante ativa, cores "vivas", mas não

aponta as cores. A Fundação Educacional e a Secretaria da Educação refle-

tirão sobre sua proposição. Acredito que nosso voto contribua no sentido

do ordenamento, mas peço a compreensão de V.Exa. para que não obriguemos

as crianças carentes ao uso do uniforme, de forma terminativa, proibindo-

as ate de freqüentar as aulas sem ele. Tenho certeza de que V.Exa. tem es

sã compreensão também.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

2 6 , 0 6 / 96

HORÁRIO INICIO

llhlS1
SESSÃO /REUNIÃO

Ord.

QUARTO

28.1

TAQUIGRAFO(A)

Jacqueline
REVISOR(A)

Arnaud
ORADOR(A)

Dep. José Edmar

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Item n^ 2:

"Discussão, em 2° turno, 2° dia e votação, do Projeto de Lei n° 3, de 1995,
que 'Autoriza o Poder Executivo a criar, na estrutura da Polícia Civil do Distrito
Federal, a 24a Delegacia de Polícia, com sede no Setor P/Sul, Ceilândia (RÃ IX) e
dá outras providências*.

Autor: Deputado Renato Rainha
Relatores: Deputado Benício Tavares

Deputado Adão Xavier
Deputado Marcos Arruda

Em discussão. (Pausa.)

-CCJ
-CEOF
- CAS."

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a discussão

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto; os

que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a chamada nominal dos

Srs. Deputados.

(Chamada nominal.)
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«n Plenário
f£ÀvLÍÜ UlblHHO KhDERAL

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO
ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO Data:

Ordinária

Extraordinária

Votação, em 2° turno, do Projeto de Lei n° 3, de 1995, nos termos dos pareceres
da CCJ, da CEOF e da CAS, favoráveis à matéria.
Autor: Deputado Renato Rainha

NOME DO PARLAMENTAR

BENÍCIO TAVARES-PMDB

CAFU - PT

CÉSAR LACERDA -PTB

CLÁUDIO MONTEIRO-PPS

DANIEL MARQUES - PMDB

EDIMAR PIRENEUS - PMDB

FILIPPELLI - PMDB

JOÃO DE DEUS - PDT

JORGE CAUHY - PMDB

JOSÉ EDMAR - PSDB
LÚCIA CARVALHO - PT

LUIZ ESTEVÃO - PMDB

MANINHA - PT

MANOELZINHO - PMDB

MARCO LIMA - PT

MARCOS ARRUDA - PSDB
MIQUÉIAS PAZ - PC do B

ODILON AIRES - PMDB
PENIEL PACHECO

RENATO RAINHA - PL

WASNY DE ROURE - PT
XAVIER

ZÉ RAMALHO - PDT

GERALDO MAGELA - PT

TOTAL

ACOMPANHAMENTO
SIM NÃO ABST AUS
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
.DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DÊ TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS
DATA

26 . 06 . 96
HORÁRIO INICIO

llh.15'

SESSÃO/REUNIÃO

Ord.

QUARTO

28.2

TAQUIGRAFO(A)

Jacqueline

REVISOR(A)

Aranud

ORADOR(A)

Dep. José Edmar

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - A Mesa vai anunciar o resultado

da votação: 16 votos SIM; ausências, 8.

O projeto foi aprovado.

A matéria segue a tramitação regimental



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 / 06 i 96

HORÁRIO INICIO SESSÃO/REUNIÃO

Ord.
QUARTO

28.3

TAQUIGRAFO(A)

Jacqueline

REVISOR(A)

Arnaud

ORADOR(A)

Dep. César Lacerda

l O SR. CÉSAR LACERDA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Tem a palavra V.Exa.

O SR. CÉSAR LACERDA (PTB. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, solicito a inversão da pauta para apreciação do Item n^ 45,

em face do recesso do mês de julho.

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - A Presidência defere a solicita-

ção de V.Exa. para logo após a apreciação do item n9 4*

O SR, PRESIDENTE (José Edmar) - Item n^ 3:

" Discussão, em 2° turno, 2° dia e votação, do Projeto de Decreto
Legislativo n° 32, de 1995, que 'Concede título de cidadão benemérito de Brasília,
Post-mortem a Adolpho Bloch'.

Autor: Deputado Manoel de Andrade
Relator: Deputado Luiz Estevão - CCJ."

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto; os

que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a chamada nominal dos Srs

Deputados.

(Chamada nominal.)



ia de Planado
CÂMARA" LbÜlSLATIVA DO D STRITO FEDERAL

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO
ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO Data?

Ordinária

Extraordinária

Votação, em 2° turno, do Projeto de Decreto Legislativo n° 32, de 1995, nos
termos do parecer da CCJ, favoráveis à matéria.
Autor: Deputado Manoel de Andrade

NOME DO PARLAMENTAR

BENICIO TAVARES-PMDB

CAFU-PT

CÉSAR LACERDA-PTB

CLÁUDIO MONTEIRO-PPS

DANIEL MARQUES - PMDB

EDIMAR PIRENEUS - PMDB

FILIPPELLI - PMDB

JOÃO DE DEUS - PDT

JORGE CAUHY - PMDB

JOSÉ EDMAR-PSDB

LÚCIA CARVALHO - PT

LUIZ ESTEVÃO-PMDB

MANINHA-PT

MANOELZINHO - PMDB

MARCO LIMA - PT

MARCOS ARRUDA - PSDB

MIQUEIAS PAZ - PC do B

ODILON AIRES - PMDB

PENIEL PACHECO

RENATO RAINHA - PL

WASNY DE ROURE - PT

XAVIER

ZÉ RAMALHO - PDT

GERALDO MAGELA - PT

TOTAL

ACOMPANHAMENTO
SIM NÃO ABST AUS
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA HORÁRIO INICIO

Ilh20'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

29.1

TAQUIGRAFO(A)

Raquel

REVISOR(A)

Clarice

ORADOR(A)

Dep. José Edmar

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - A Mesa vai anunciar o resul-

tado da votação: 17 votos SIM; ausências, 07.

O projeto foi aprovado.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 , 06 t 96

HORÁRIO INICIO SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

29.2

TAQUIGRAFO(A)

Raquel

REVISOR(A)

Clarice

ORADOR(A)

Dep. José Edmar

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Item n^ 4:

Discussão, em 2° turno, 2° dia e votação, do Projeto de Decreto
Legislativo n° 43, de 1995, que "Concede título de cidadão honorário de Brasília
ao Eng° Agron0 Joaquim Alfredo da Silva Tavares Dr. Tavares".

Autor: Deputado Daniel Marques
Relator: Deputado Benício Tavares -CCJ

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a discussão

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto;

os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda à chamada nominal dos

Deputados.

(Chamada nominal.)



^sseasoria da
CÂMARA LEGISLATIVA O FEDERAL

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO
ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO Data

Ordinária

Extraordinária

Votação, em 2° turno, do Projeto de Decreto Legislativo n° 43, de 1995, nos
termos do parecer da CCJ, favoráveis à matéria.
Autor: Deputado Daniel Marques

NOME DO PARLAMENTAR

BENÍCIO TAVARES-PMDB

CAFU - PT

CÉSAR LACERDA-PTB

CLÁUDIO MONTEIRO-PPS

DANIEL MARQUES - PMDB

EDIMAR PIRENEUS - PMDB

FILIPPELLI - PMDB

JOÃO DE DEUS-PDT

JORGE CAUHY - PMDB

JOSÉ EDMAR-PSDB

LÚCIA CARVALHO - PT

LUIZ ESTEVÃO - PMDB

MANINHA - PT

MANOELZINHO - PMDB

MARCO LIMA - PT

MARCOS ARRUDA - PSDB

MIQUÉIAS PAZ - PC do B

ODILON AIRES-PMDB

PENIEL PACHECO

RENATO RAINHA - PL

WASNY DE ROURE - PT

XAVIER

ZÉ RAMALHO - PDT

GERALDO MAGELA - PT

TOTAL

ACOMPANHAMENTO
SIM l NÃO | ABST l ÁUS

DECLARAÇÃO
DE

VOTO
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

26 í 06 / 9i

HORÁRIO INICIO SESSÃO / REUNIÃO

Grd.

QUARTO

29.3

TAQUIGRAFO(A)

Raquel

REVISOR(A)

Clarice

ORADOR(A)

Dep. José Edmar

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - A Mesa vai anunciar o resul-

tado da votação: 17 votos SIM; ausências, 07.

O projeto foi aprovado.

O projeto segue a tramitação reg->



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

2 6 , 0 6 / 9 6

HORÁRIO INICIO

11H201
SESSÃO/REUNIÃO

Ord.

QUARTO

29.4

TAQUIGRAFO(A)

Raquel

REVISOR(A)

Clarice

ORADOR(A)

Dep. José Edmar

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Item ns 45:

Votação do Requerimento n° 569, de 1996, que "Requer que a Sessão
Ordinária do dia 05,08.96, seja realizada na Cidade-Satélite de Recanto das
Emas, em comemoração ao seu aniversário".

Autor: Deputado César Lacerda x v

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a discussão

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o requeri-

mento; os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda à chamada nominal dos

Deputados.

(Chamada nominal . )



R1GINAL

de Ptanàrio
CÂMARA'Lhü ISLÃ 11 VA UU UTS1RITO FEDERAL

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO
ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO
Votação do Requerimento n° 569, de 1996.
Autor; Deputado César Lacerda

Ordinária
Extraordinária

l

NOME DO PARLAMENTAR

BENICIO TAVARES-PMDB

CAFU - PT

CÉSAR LACERDA-PTB

CLÁUDIO MONTEIRO-PPS

DANIEL MARQUES - PMDB

EDIMAR PIRENEUS - PMDB

FILIPPELLI - PMDB

JOÃO DE DEUS - PDT

JORGE CAUHY-PMDB

JOSÉ EDMAR - PSDB

LÚCIA CARVALHO - PT

LUIZ ESTEVÃO - PMDB

MANINHA-PT

MANOELZINHO - PMDB

MARCO LIMA - PT

MARCOS ARRUDA - PSDB

MIQUEIAS PAZ - PC do B

ODILON AIRES-PMDB

PENIEL PACHECO

RENATO RAINHA - PL

WASNY DE ROURE - PT

XAVIER

ZÉ RAMALHO - PDT

GERALDO MAGELA - PT

TOTAL

ACOMPANHAMENTO
SIM NÃO ABST AUS
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26, 06 / 96

HORÁRIO INICIO

I lh25'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

30.1

TAQUIGRAFO(A)

Luciana
REVISOR(A)

Clarice
ORADOR(A)

Dep. José Edmar

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - A Mesa vai anunciar o

resultado, da votação: 15 votos STM; ausências, 9.

O requerimento foi aprovado.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

PATA

26

HORÁRIO INICIO

I lh25'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

30,2

TAQUIGRAFO(A)

Luciana !

REVISOR(A)

Clarice

ORADOR(A)

Dep. José Edmar

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Item n^ 6:

Discussão, em 1° turno, 4° dia e votação, do Projeto de Decreto
Legislativo n° 42, de 1995, que "Concede título de cidadão honorário de Brasília
ao Senhor Luciano Pereira1'.

Autor: Deputado João de Deus
Relator: Deputado Luiz Estevão - CCJ

Obs.: Aprovado parecer da CCJ, favorável ao projeto, na forma da Emenda n° l que
apresenta.^'

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira1 usar da palavra, encerro a discus-

são.

Em votação.

Os Deputdos que votarem "sim" estarão aprovando o projeto;

os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a chamada nominal

dos Deputados.

(Chamada nominal.)
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•*3S8ssQrf.? ri» Planado
CÂMARA LEGISLATIVA UU UIMTO "O FEDERAL

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO
ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO Data:

Ordinária

Extraordinária

<£ l í

Votação, em 1° turno, do Projeto de Decreto Legislativo n° 42, de 1995, nos termos do
parecer da CCJ, favorável à matéria, na forma da Emenda n° l que apresenta.
Autor: Deputado João de Deus

NOME DO PARLAMENTAR

BENICIO TAVARES-PMDB

CAFU-PT

CÉSAR LACERDA -PTB

CLÁUDIO MONTEIRO-PPS

DANIEL MARQUES - PMDB

EDIMAR PIRENEUS - PMDB

FILIPPELLI - PMDB

JOÃO DE DEUS-PDT

JORGE CAUHY - PMDB

JOSÉ EDMAR-PSDB

LÚCIA CARVALHO-PT

LUIZ ESTEVÃO - PMDB

MANINHA-PT

MANOELZINHO - PMDB

MARCO LIMA - PT

MARCOS ARRUDA - PSDB

MIQUEIASPAZ-PCdoB

ODILON AIRES - PMDB

PENIEL PACHECO

RENATO RAINHA-PL

WASNY DE ROURE - PT

XAVIER

ZÉ RAMALHO - PDT

GERALDO MAGELA - PT

TOTAL

ACOMPANHAMENTO
SIM NÃO ABST AUS
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DE

VOTO
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

2 6 , 0 6 , 96

HORÁRIO INICIO

Uh25'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

30.3

TAQUIGRAFO(A)

Luciana

REVISOR(A)

Clarice

ORADOR(A)

Dep. José Edmar

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - A Mesa vai anunciar o

resultado- da votação: 18 votos SIM; ausências, 6Í P 6 (O

O projeto foi aprovado.

O projeto segue a tramitação regimental



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 / 06 / 96

HORÁRIO INICIO

Ilh25'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

30.4

TAQUIGRAFO(A)

Luciana
REVISOR(A)

Clarice
ORADOR(A)

Dep. Miquéias Paz

O SR. MIQUÉIAS PAZ - Sr. Presidente, peço a palavra,

pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Tem a palavra V.Exa.

O SR. MIQUÉIAS PAZ (PC do B. Pela ordem.) - Sr. Presiden-

te, solicito a V.Exa. a retirada do item nQ 48 da pauta da Ordem do Dia, para

que seja apreciado na próxima sessão.

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - A Presidência acata a so-

licitação de V.Exa.

Item n2 7:

" Discussão, em 1° turno, 4° dia e votação, do Projeto de Decreto
Legislativo n° 67, de 1996, que "Homologa os Convênios n°s 66/95, 80/95 e 82/95,
celebrados entre o GDF e demais unidades da Federação, sob os auspícios do
Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ".

Autor: Comissão de Constituição e Justiça
Relator: Deputado Luiz Estevão "CCJ

Obs.: Aprovado parecer da CCJ, favorável ao projeto. ^s

1 Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a discus-

são.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o proje-

to; os que votarem "não" estarão rejeitando-o.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 06 96

HORÁRIO INICIO

Ilh25'

SESSÃO/REUNIÃO

Ord.

QUARTO

30.5

TAQUIGRAFO(A)

Luciana .

REVISOR(A)

Clarice

ORADOR(A)

Dep. José Edmar

f >

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a chamada nominal

dos Deputados.

(Chamada nominal.)



CÂMARA LÊ

OIWGINAL

Plenário
BTSLAfiVA UU LHaiWlO FEDERAL

SSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO
ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO

Ordinária

Extraordinária

/

Votação, em 1° turno, do Projeto de Decreto Legislativo n° 67, de 1996, nos termos do
parecer da CCJ, favorável à matéria.
Autor: CCJ

NOME DO PARLAMENTAR

BENICIO TAVARES-PMDB

CAFU - PT

CÉSAR LACERDA -PTB

CLÁUDIO MONTEIRO-PPS

DANIEL MARQUES - PMDB

EDIMAR PIRENEUS - PMDB

FILIPPELLI - PMDB

JOAODEDEUS-PDT

JORGE CAUHY - PMDB

JOSÉ EDMAR - PSDB

LÚCIA CARVALHO - PT

LUIZ ESTEVÃO - PMDB

MANINHA-PT

MANOELZINHO - PMDB

MARCO LIMA-PT

MARCOS ARRUDA - PSDB

MlQUElASPAZ-PCdoB

ODILON AIRES - PMDB

PENIEL PACHECO

RENATO RAINHA - PL

WASNY DE ROURE - PT

XAVIER

ZÉ RAMALHO - PDT

GERALDO MAGELA - PT

TOTAL

DECLARAÇÃO
DE

VOTO
ACOMPANHAMENTO
SIM l NÃO | ABST i AUS
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

26 , 06 , 96

HORÁRIO INICIO

Ilh25'

SESSÃO/REUNIÃO

Ord.

QUARTO

30.6

TAQUÍGRAFO(A)

Luciana

REVISOR(A)

Clarice

ORADOR(A)

Dep. José Edmar

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - A Mesa vai anunciar o ré-

^J9£JI&sultado da votaço: 17 votos SIM; ausncias,

O projeto foi aprovado.

O projeto segue a tramitação regimental



1 CÂMARA LEGISU
A 3a SECRETARIA -

• yffiaK, DIVISÃO DE TAQL

DATA

26 / 06 / 96
i

VTIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIRETORIA LEGISLATIVA
IGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

GRAFIA
NOTAS TAQUIGRÁFICAS

HORÁRIO INICIO

Ilh25'

SESSÃO /REUNIÃO

Ord.

QUARTO

30.7

TAQUIGRAFO(A)

Luciana
REVISOR(A)

Clarice
ORADOR(A)

Dep. José Edmar

O SR. PRESIDENTE/, (José Edmar) - Item n^ 8:

^ ' Discussão, em 1° turno, 4° dia e votação, do Projeto de Resolução n° 10,
de 1995, que "Altera a Resolução n° 58, de 1992, que instituiu o Suplemento
Cultural do Diário Oficial da Câmara Legislativa do Distrito Federal".

Autor: Mesa Diretora
Relatores: Deputado Benicio Tavares - CCJ

Deputado Odilon Aires - CEOF

Obs.: Aprovados pareceres da CCJ e da CEOF, favoráveis ao projeto, na forma do
Substitutivo da CCJ. \\



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRAFICAS

HORÁRIO INICIO

Ilh30'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.
QUARTO
31.1

TAQUIGRAFO(A)

Marco'A.

REVISOR(A)

Denise

ORADOR(A)

Dep. José Edmar

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a discussão

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto; os

que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a chamada nominal dos

Deputados.

(Chamada nominal.)



CÂMARA

ORIGINAL

TO FEDERAL

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO
ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO Data:

Ordinária

Extraordinária

/

Votação, em 1° turno, do Projeto de Resolução n° 10, de 1995, nos termos dos pareceres da
CCJ e da CEOF, favoráveis à matéria, na forma do Substitutivo da CCJ.
Autor: Mesa Diretora

NOME DO PARLAMENTAR

BENICIO TAVARES-PMDB

CAFU-PT

CÉSAR LACERDA-PTB

CLÁUDIO MONTEIRO-PPS

DANIEL MARQUES - PMDB

EDIMAR PIRENEUS - PMDB

FILIPPELLI - PMDB

JOÃO DE DEUS - PDT

JORGE CAUHY- PMDB

JOSÉ EDMAR - PSDB

LÚCIA CARVALHO - PT

LUIZ ESTEVÃO - PMDB

MANINHA - PT

MANOELZINHO - PMDB

MARCO LIMA - PT

MARCOS ARRUDA - PSDB

MIQUEIAS PAZ - PC do B

ODILON AIRES - PMDB

PENIEL PACHECO

RENATO RAINHA - PL

WASNYDEROURE-PT

XAVIER

ZÉ RAMALHO - PDT

GERALDO MAGELA - PT

TOTAL

ACOMPANHAMENTO
SIM NÃO ABST AUS

DECLARAÇÃO
DE

VOTO
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GAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 06 96

HORÁRIO INICIO

Ilh30'
SESSÃO / REUNIÃO
Ord.

QUARTO
31.2

TAQUIGRAFO(A)

Marco A.

REVISOR(A)

Denise

ORADOR(A)

Dep. José Edmar

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - A Mesa vai anunciar o resultado

, s( P ftx ^ p~ J0p5 - l - ~JjtiVY\& J.da votação: 16 votos SIM; ausncias

O projeto foi aprovado.

A matéria segue a tramitação regimental



CÂMARA LEGISUVTIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 , 06 , 96

HORÁRIO INICIO

llhSO'

SESSÃO/REUNIÃO

Ord.

QUARTO
31.3

TAQUIGRAFO(A)

Marco A.

REVISOR(A)

Denise

ORADOR(A)

Dep. Miqueias Paz

O SR. MIQUEIAS PAZ - Sr. Presidente, peço a palavra paráuuma.

questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Tem a palavra V.Exa.

O SR. MIQUEIAS PAZ (PC do B. Para questão de ordem. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, após conversar com alguns de meus pares nesta

fv

Casa, foi-me solicitado que mantivesse o item n- 48, porque não haveria emp£

cilho algum para sua apreciação nesta sessão ordinária.

Solicito a V.Exa. seja mantido o item n2 48 na pauta da Ordem do

Dia e seja invertida a pauta para que possamos passar à imediata apreciação

desse item.

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Esta Presidência defere a soli

citação de V.Exa..

Item n^ 48:

"Discussão e votação do Parecer da CCJ contrário ao Projeto de Lei n°
862, 4e 1995, que 'dispõe sobre o feriado do dia 02 (dois) de novembro, dia de
finados*, de autoria do Deputado Miqueias Paz, contestado pelo Recurso 19, de

1996".
Autor: Deputado Miqueias Paz"

Em discussão.

Concedo a palavra ao Deputado Miqueias Paz.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 06 , 96

HORÁRIO INICIO

llhSO'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

31.4

TAQUIGRAFO(A)

Marco i A.

REVISOR(A)

Denise

ORADOR(A)

Dep. Miquéias Paz

O SR. MIQUÉIAS PAZ (PC do B. Para discutir. Sem revisão do ora

dor.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o projeto ora apresentado

realmente contém algumas falhas no aspecto de elaboração, mas, ao conversar

com alguns de meus pares nesta Casa, decidimos solicitar que esse pudesse

retornar à pauta para poder ser apreciado e para que possamos fazer um sub_s_.

titutivo.

Concordo com a votação que lhe foi dada pela CCJ e peço apenas

a possibilidade de apresentar um substitutivo com correções. A partir do mo

mento em que seja rejeitado, não poderá ter alteração alguma.

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Continua em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o parecer con

trario ao PL; os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a chamada nominal dos

Deputados.

(Chamada nominal.)



)ERAL

Ordinária

Extraordinária
PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO

DE VOTAÇÃO

o

Autor' O-^-TT0 • A^ •

NOME DO PARLAMENTAR

BENÍCIO f AVARES-PMDB

CAFU-PT

CÉSAR LACERDA -PTB

CLÁUDIO MONTEIRO-PPS

DANIEL MARQUES - PMDB

EDIMAR PIRENEUS - PMDB

FILffPELLI - PMDB

JOÃO DE DEUS - PDT

JORGE CAUHY - PMDB

JOSÉ EDMAR- PSDB

LÚCIA CARVALHO - PT

LUIZ ESTEVÃO - PMDB

MANINHA-PT

MANOELZINHO - PMDB

MARCO LIMA - PT

MARCOS ARRUDA - PSDB

MIQUÉIAS PAZ - PC do B

ODILON AIRES - PMDB

PENIEL PACHECO

RENATO RAINHA - PL

WASNY DE ROURE - PT

XAVIER

ZÉ RAMALHO - PDT

GERALDO MAGELA - PT

TOTAL

j^^r f

^

ACOMPANHAMENTO
SIM NÃO

t

*
x
x

><
x
x
*
K
K

X
><
X
K
x

K

/6

ABST

t

AUS.

y
Y
X

X

X
X

#

X

x
$

DECLARAÇÃO
DE

VOTO



^tcl
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS
DATA

26 06 , 96
HORÁRIO INICIO

l 1H35 1

SESSÃO /REUNIÃO

Ord.
QUARTO
32.1

TAQUIGRAFO(A)

Aya

REVISOR(A)

Deni se

ORADOR(A)
f

Dep. José Edmar

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - A Mesa vai anunciar o re-

sultado da votação: 16 votos NÃO; ausências 8.

0-0

O parecer da CCJ foi rejeitado

A matéria segue a tramitação regimental



1 CÂMARA LEGISU
A 3a SECRETARIA -

>m, DIVISÃO DE TAQL

DATA

\TIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIRETORIA LEGISLATIVA
IGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

GRAFIA

HORÁRIO INICIO

Ilh35'

TAQUÍGRAFO(A)

Aya

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

SESSÃO /REUNIÃO

Ord.

REVISOR(A)

Denise

QUARTO

32.2

ORADOR(A)

Dep. José Edmar

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Item n^ 32:

Discussão e votação das Indicações n°s 214, 215.
223, 224, 274, 355, 364, 371, 374, 394, 398, 401, 403, 406, 430, 431, 443, 450 467,
469, 474, 477, 479, 480, 483, 485, 489, 497, 498, 500, 501, 502, 503, 505, 506, 507,
509, 510, 511, 512, 514, 515, 516, 518, 522, 526, 528, 529, 532, 533, 535, 542, 546,
547, 551, 552, 554, 561, 574, 576, 581 e 582, de 1995.

' IND. N° 214, de 1995 - "Sugere ao GDF o aumento de número de ônibus
no, percurso Samambaia/P Sul".

Autor: Deputado Edimar Pireneus



\ CÂMARA LEGISU
/i 3a SECRETARIA -

A. DIVISÃO DE TAQl

DATA

26 t 06 ; 96

\TIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIRETORIA LEGISLATIVA
IGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SRAFIA

HORÁRIO INICIO

11H3S1

TAQUÍGRAFO(A)
Aya

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

SESSÃO / REUNIÃO QUARTO

Ord. 32 .3

REVISOR(A)
Denise

ORADOR(A) .
f

Dep . José Edmar

IND. N° 215, de 1995 - "Sugere à Companhia Imobiliária de Brasília -
TERRACAP, que altere o Art. 49 de seu Estatuto Social, a fim de que sejam
destinados recursos para as Administrações Regionais, provenientes de licitações de
áreas

Autor: Deputado Geraldo Magela

IND. N° 223, de 1995 - "Sugere ao Poder Executivo que as nomeações
dos Diretores das Divisões Regionais de Cultura das Administrações Regionais,
obedeçam as indicações feitas seminários próprios do Movimento Cultural, a serem
realizados em cada cidade do Distrito Federal".

Autor: Deputado César Lacerda

IND. N° 224, de 1995 - "Sugere ao GDF a construção de uma escola
destinada ao ensino profissionalizante na Cidade-Satélite de Santa Maria".

Autor: Deputado César Lacerda

IND. N° 274, de 1995 - "Sugere ao Poder Executivo a realização de
fiscalização nos ônibus executivos do transporte coletivo do Distrito Federal".

Autor: Deputado César Lacerda

IND. N° 355, de 1995 - "Sugere ao GDF que incentive a criação de
Casas de Apoio para pessoas portadoras do vírus FLTV/AIDS".

Autor: Deputado Cafu

IND. N° 364, de 1995 - "Sugere ao GDF a construção de um muro ou
alambrado na Escola Classe do Incra 7, Reserva G, na Região Administrativa de
Brazlândia".

Autor: Deputado Zé Ramalho

IND. N° 371, de 1995 - "Sugere ao Excelentíssimo Senhor Governador
do Distrito Federal a criação do Conselho de Comunicação Social do DF".

Autor: Deputado Marco Lima

IND. N° 374, de 1995 - "Sugere ao GDF a construção de um auditório no
Centro de Ensino de 1° Grau no Incra 8 na Região Administrativa de Brazlândia".

Autor: Deputado Zé Ramalho
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IND. N° 394, de 1995 - "Sugere ao GDF a implantação de iluminação
pública na BR 020, no trecho que vai da entrada de Sobradinho até Planaltina".

Autor: Deputado Marco Lima

IND. N° 398, de 1995 - "Sugere ao GDF a inclusão do Centro
Educacional n° 2 de Ceilândia, localizado à QNM 14, Área Especial, no Plano de
reformas e recuperação de Escolas do DF".

Autor: Deputado Caiu

IND. N° 401, de 1995 - "Sugere ao GDF a colocação de toldos no
estacionamento ao lado do BRB em Brazlândía, para atender os serviços de vistoria do
DETRAN".

Autor: Deputado Edimar Pireneus

IND. N° 403, de 1995 - "Sugere ao Poder Executivo a implantação de
uma Escola Agrícola na Cidade-Satélite de Brazlândia11.

Autor: Deputado César Lacerda

IND. N° 406, de 1995 - "Sugere ao Poder Executivo a realização de
limpeza no Setor de Oficinas e Pequenas Indústrias da Cidade-Satélite de Brazlândia".

Autor: Deputado César Lacerda

IND. N° 430, de 1995 - "Sugere ao Sr. Comandante-Geral da Polícia
Militar do DF apoio para a criação do Grupo de Teatro Permanente da Polícia Militar
do Distrito Federal".

Autor: Deputado Marco Lima

IND. N° 431, de 1995 - "Sugere ao GDF a reforma e ampliação da
Escola Classe do Incra 9".

Autor: Deputado Edimar Pireneus

IND. N° 443, de 1995 - "Sugere ao GDF a construção de um posto de
saúde no Incra 9".

Autor: Deputado Edmar Pireneus
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Dep, José Edmar

IND. N° 450, de 1995 - "Sugere ao GDF a construção de um abrigo de
ônibus na Quadra 2 Sul, em frente a biblioteca comunitária Érico Veríssimo, em
Brazlândia".

Autor: Deputado Zé Ramalho

IND. N° 467, de 1995 - "Sugere ao GDF a construção de uma Escola
Jardim de Infância na Quadra 4 do Guará F.

Autor: Deputado Edimar Pireneus

IND. N° 469, de 1995 - "Sugere ao GDF a execução da pavimentação
asfáltica do estacionamento do comércio da EQNM 38/40 - Taguatinga Norte - RÃ
III".

Autor: Deputado Cláudio Monteiro

IND. N° 474, de 1995 - "Sugere ao GDF realizar convênios que permitam
aos policiais civis e militares receberem aulas de 'Libra' (Linguagem de sinais)".

Autor: Deputado Marco Lima

IND. N° 477, de 1995 - "Sugere ao GDF a construção de redutores de
velocidade (do tipo 'quebra-molas') na Praça em frente a Administração do Bairro da
Telebrasília na QN l, em frente ao Conjunto 20 - Região Administrativa do Riacho
Fundo".

Autor: Deputado Manoel de Andrade

IND. N° 479, de 1995 - "Sugere ao Excelentíssimo Senhor Governador
do Distrito Federal a construção de Escola Técnica de Profissionalização nas Áreas de
Saúde na Região Administrativa de Planaltina".

Autor: Deputado Benício Tavares

IND. N° 480, de 1995 - "Sugere ao Excelentíssimo Senhor Presidente da
República a alteração do Quadro de Oficiais Administrativos da Polícia Militar do
Distrito ederal".

Autor: Deputado Marco Lima

IND. N° 483, de 1995 - "Sugere ao Excelentíssimo Senhor Governador
do Distrito Federal a implantação da rede de esgoto condominial nas chácaras que
formam k Horta Comunitária de Planaltina/DF".

Autor: Deputado Benício Tavares
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dos
IND. N° 485, de 1995 - "Sugere ao GDF a criação do Museu de Memória

|)esaparecidos Políticos no DF".
Autor: Deputado Caiu

IND. N° 489, de 1995 - "Sugere ao Poder Executivo a conclusão da
pavimentação asfáltica na DF 15 - Estrada Parque do Tamanduá".

Autor: Deputado Filippelli

IND. N° 497, de 1995 - "Sugere ao Excelentíssimo Senhor Governador
do Eistrito Federal, providências, junto aos órgãos competentes da Administração
Públi 2a, a construção de um campo de futebol e uma quadra de voleibol de areia no
CentJo de Ensino de 1° Grau 507 de Samambaia - RÃ XII".

Autor: Deputado Benício Tavares

IND. N° 498, de 1995 - "Sugere ao Excelentíssimo Senhor Governador
do D strito Federal o asfaltarnento da Qd. 9 Comercial do Setor Sul do Gama".

Autor: Deputado Manoel de Andrade

IND. N° 500, de 1995 - "Sugere ao Chefe do Poder Executivo do DF que
estabeleça exigência de diploma de conclusão de curso secundário como requisito ao
concijrso para Soldados Policiais Militares e Soldados Bombeiros Militares do Distrito
Federal".

Autor: Deputado Marco Lima

Velha

trechc
Unive

IND. N° 501, de 1995 - "Sugere ao GDF a preservação da Usina Saia

Autor: Deputado Manoel de Andrade

IND. N° 502, de 1995 - "Sugere ao GDF a duplicação da L4/Sul do
2 ao trecho 3 e L4/Norte no trecho entre o Corpo de Bombeiros e a

•sidade de Brasília - UnB".
Autor: Deputado Manoel de Andrade

IND. N° 503, de 1995 - "Sugere à Fundação Educacional do Distrito
Fedeijal a criação de Curso Técnico na Área de Turismo a nível de 2° Grau em
unidades da rede escolar do Distrito Federal".

Autor: Deputado Geraldo Magela
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Dep. José Edmar

IND. N° 505, de 1995 - "Reivindica do Excelentíssimo Senhor
Governador do Distrito Federal a construção de uma Escola Profissionalizante no
DVÒ, localizado na Região Administrativa do Gama".

Autor: Deputado César Lacerda

IND. N° 506, de 1995 - "Sugere ao GDF o alargamento do retorno
situado na Avenida L2/Sul, em frente ao Colégio Santa Rosa, na SGAS 601 - Região
Administrativa I - Brasília11.

Autor: Deputado Manoel de Andrade

IND, N° 507, de 1995 - "Sugere ao GDF a construção de um novo

hospital na Cidade-Satélite do Guará".
Autor: Deputado Filippelli

IND. N° 509, de 1995 - "Reivindica do Poder Executivo a implantação da
rede de água potável na QRs 416, 417, 418, 516, 517, e 518 da Cidade-Satélite de

Santa Maria".
Autor: Deputado César Lacerda

IND. N° 510, de 1995 - "Sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal,
a implantação de postes para iluminação pública em todo o Setor Vila Nova,
localizado na Região Administrativa de São Sebastião, RÃ XIV".

Autor: Deputado José Edmar

IND. N° 511, de 1995 - "Sugere Governo do Distrito Federal que faça
uma pista interligando Samambaia, Setor 'P' Sul - Ceilândia e BR 70".

Autor: Deputado Geraldo Magela

IND. N° 512, de 1995 - "Sugere ao BRB a instalação de uma agência do
Banco de Brasília no Setor de Diversões Sul e dá outras providências".

Autor: Deputado Jorge Cauhy

IND. N° 514, de 1995 - "Sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal a
construção de passarela na QNL 14 em frente ao CIRETRAN/DETRAN, de
Taguatinga,RA-ffl".

Autor: Deputado José Edmar
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IND. N° 515, de 1995 - "Sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal a
instalação de um semáforo na altura da QNL 14 em frente ao CIRETRAN/DETRAN,
em Taguatinga, RA-III".

Autor: Deputado José Edmar

IND. N° 516, de 1995 - "Sugere ao GDF, construção de uma passagem
subterrânea para pedestres próxima à Ponte do Bragueto, no final do Eixo Rodoviário
Norte".

Autor: Deputado Rodrigo Rollemberg

IND. N° 518, de 1995 - "Implantação das redes de esgoto e águas
pluviais do DVO".

Autor: Deputado Manoel de Andrade

IND. N° 522, de 1995 - "Sugere ao Poder Executivo a colocação de
meio-fios nas Quadras 18 e 24 do Setor Leste da Cidade-Satélite do Gama".

Autor: Deputado César Lacerda

IND. N° 526, de 1995 - "Sugere ao Poder Executivo a colocação de
meio-fíos nas Quadras l, 2, 3, 4,12 e 13 do Setor Oeste da Cidade-Satélite do Gama".

Autor: Deputado César Lacerda

IND, N° 528, de 1995 - "Sugere ao Excelentíssimo Senhor Governador
do Distrito Federal, que seja tomada as devidas providências no sentido de promover a
pavimentação asfáltica em frente ao Centro de Ensino n° 8, localizado no Setor Sul do
Gama".

Autor: Deputado Manoel de Andrade

IND. N° 529, de 1995 - "Sugere ao Excelentíssimo Senhor Governador
do Distrito Federal, que sejam tomadas as devidas providências no sentido de
promover a pavimentação asfáltica do estacionamento em frente ao prédio do
Bratlesco localizado no Setor Central do Gama".

Autor: Deputado Manoel de Andrade

IND, N° 532, de 1995 - "Sugere ao Departamento de Estradas e
Rodagem do Distrito Federal - DER/DF, a mudança de classificação da Rodovia
Vicinal - VC 541 para Rodovia Estadual - DF".

Autor: Deputado Zé Ramalho
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IND. N° 533, de 1995 - "Sugere ao Poder Executivo a cessão de
profissionais das áreas de Psicologia e Assistência Social, para atuarem junto à Vara
de Execuções Criminais do Distrito Federal e junto ao Conselho da Comunidade".

Autor: Deputado Odilon Aires

IND. N° 535, de 1995 - "Sugere ao Conselho de Trânsito do Distrito
Federal permitir o estacionamento de veículos de idosos, deficientes e gestantes nas
vias públicas, nos moldes adotados para os pontos de táxi".

Autor: Deputado Caüi

IND. N° 542, de 1995 - "Sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal a
construção de um Centro de Saúde na Quadra 24 do Setor QNL de Taguatinga, RA-
III".

Autor: Deputado José Edmar

IND. N° 546, de 1995 - "Implantação de semáforos na Via LJ-2 Norte,
em Taguatinga Norte".

Autor: Deputado Manoel de Andrade

IND. N° 547, de 1995 - "Sugere ao Excelentíssimo Senhor Governador
do Distrito Federal, que interceda junto ao Ilustríssimo Senhor Presidente da ECT,
para instalação de uma Agência dos Correios nas proximidades das Quadras QNM
Setor Norte de Taguatinga".

Autor: Deputado Manoel de Andrade

IND. N° 551, de 1995 - ""Sugere ao Excelentíssimo Senhor Governador
do Distrito Federal a construção de banheiros na Feira Livre do Setor QNM de
Taguatinga Norte".

Autor: Deputado Manoel de Andrade

IND. N° 552, de 1995 - "Sugere ao Poder Executivo que através da
Secretaria de Segurança Pública, instale uma Delegacia de Polícia no Setor QNM de
Taguatinga Norte".

Autor: Deputado Manoel de Andrade
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Dep. José Edmar

IND. N° 554, de 1995 - "Sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal a
implantação de iluminação pública, nas vias de ligação do Corpo de Bombeiros com a
BR-06Q, na R.A. de Samambaía, RA-XIF.

Autor: Deputado José Edmar

IND. N° 561, de 1995 - "Sugere à Secretaria de Educação do Distrito
Federal a construção de um Centro de Ensino de 2° Grau, na Região Administrativa de
Candangolândia, RÃ XIX".

Autor: Deputado José Edmar

IND. N° 574, de 1995 - "Sugere ao GDF a implantação de cobertura
asfáltica nos Conjuntos A.2, R.2, C.2 e D.2, na Quadra da QNM 38, da M. Norte -
Taguatinga Norte".

Autor: Deputado Zé Ramalho

IND. N° 576, de 1995 - "Sugere ao GDF a reforma geral do Centro de
Ensino de 1° Grau n° 12, da QNO 2/4 do Setor 'O1, em Ceilândia".

Autor: Deputado Zé Ramalho

IND. N° 581, de 1995 - "Sugere ao Poder Executivo que através da
Secretaria de Segurança Pública instale uma Delegacia de Polícia no Setor Leste do
Gama".

Autor: Deputado Manoel de Andrade

IND. N° 582, de 1995 - "Sugere ao Poder Executivo que através da
Secretaria de Segurança Pública instale uma Delegacia de Polícia no Setor Sul do
Gama".

Autor: Deputado Manoel de Andrade
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Orei.
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TAQUIGRAFO(A)
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REVISOR(A)

De n.i se

ORADOR(A)
f

Dep. José Edmar

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) ~ Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem que i rã usar da palavra, encerro a dá s-

cussao.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando as .indi-

cações; os que votarem "não" estarão réjeitando-o-b.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda a chamada nominal

dos Deputados.

(Chamada nomi nal. )
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20 06 96

HORÁRIO INICIO

l l h S S 1

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.
QUARTO

32.í 2

TAQUIGRAFO(A)

Aya

REVISOR(A)

Deni.se

ORADOR(A)

Dep, José Edmar

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - A Mesa vai anunciar o

resultado da votação: 16 votos SIM; ausenci as

As indicações foram aprovadas
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32.13

TAQUIGRAFO(A)

Aya
REVISOR(A)

Den:i se
ORADOR(A)

Dep. Wasny de Roure

O SR. WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Tem a palavra V.Exa

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Pela ordem. Sem revj são do ora_

dor.) - Sr. Presidente, peço licença a V.Exa. para fazer um breve relato

sobre um trabalho que fo.i feito pela Comissão de Economia, Orçamento e

Finanças, o quaj Julgamos sem dar maior importância. Passo a lê-lo e gos-

taria que fosse registrado nos Anais desta Casa:
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ORADOR(A)

Dep. Wasny de Roure

j^ Reunião em 11/06/96, às 16 h, na Associação das Micro e Pequenasi
Empresas de Sobradinho, realizada com a presença dos Deputados Daniel

Marques e Wasny de Roure, membros da CEOF, além dos Senhores Luiz

Pimentel da Silva, Presidente, e Edilson José da Rocha, Vice-Presidente,

representantes da AMPES, que colocaram várias preocupações com relação aos

ofícineiros de Sobradinho e o Programa PRODECON.

1) Os Deputados Wasny de Roure e Daniel Marques fizeram

explanação se colocando à disposição da AMPES no que diz respeito a sanar às

dificuldades daquela Instituição. Foi dado como exemplo o caso recente dos

frigoríficos, onde se procurou em ação conjunta de parlamentares e

representantes dos empresários, além da FIBRA, encontrar soluções para a

questão do ICMS sobre a carne do Distrito Federal em relação aos Estados de

Goiás e Minas Gerais.

2) Das questões levantadas ficaram os seguintes pontos definidos;

a) confirmar junto à TERRACAP a inclusão da Quadra 13 do Setor

de Oficinas de Sobradinho para o Programa PRODECON;

b) buscar soluções junto à Secretaria de Indústria e Comércio

visando a simplificação e a desoneração quanto ao pré-requisito da

elaboração do Projeto de Viabilidade Econômica junto ao

PRODECON para não excluir os pequenos empresários;

c) isenção ou redução do IPTU para os participantes do programa ie

atendidos com os lotes no Setor, por um período correspondente a

implementação do negócio;
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d) viabilização da questão do lote como garantia para financiamento

junto a bancos e programas (verificar questão).

Situação atual do Programa PRODECON em Sobradinho:

- 316 cartas consultas foram apresentadas ao PRODECON no prazo

estabelecido;

- 254 foram pré-indicados dentro dos critérios estabelecidos;

- 62 não foram pré-indicados;

- do total de cartas consultas basicamente a maioria são ofícineiros.

Situação do Setor em relação a áreas:

-418 lotes;

-01 área especial;

- 02 praças

Sendo:

- 263 lotes para o PRODECON, desses 01 para escola de

treinamento;

-123 lotes licitados pela TERRACAP;

- 32 lotes pleiteados para atendimento dos ofícineiros,
\

correspondente a Quadra 13 do Setor que foi considerada com

reserva técnica.
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Dep. Wasny de Roure

A Comissão de Economia, Orçamento e Finanças desta Casa passa

a deter, a partir desbe momento, a relação de todos os oficineiros que

foram contemplados. Esse documento poderá ser consultado sob qualquer

propósito. Esta matéria foi amplamente discutida nesta Casa e e de interes-

se de todos os Deputados.

Estas, Sr. Presidente, minhas considerações acerca do trabalho

realizado no Setor de Oficinas de Sobradinho.
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Lotes do Tipo "A"
A.G FERREIRA -ME

A.J PEÇAS PARA BICICLETA LTDA

ADEMIR ARAÚJO DE SÁ -ME

ANTÔNIO CELSO ROSA

ANTÔNIO FRANCISCO DIAS

ANTÔNIO OLIVEIRA SANTANA -ME

AUTO ELÉTRICA BRASILEIRA LTDA

AUTO ELÉTRICA DEL REY LTDA -ME
AUTO MECÂNICA LOPES LTDA -ME

AUTO MECÂNICA MIRIM LTDA -ME

AUTO MECÂNICA RAY-RK

AUTO REGULADORA DE MOT. CAVERNA LTDA -ME

AUTO REGULADORA SOUZA RAMOS LTDA -ME

BARROS & AGUIAR LTDA -ME
CASA OLIVEIRA -COM. DE UTENS. COMEST. LTDA -ME

CM -COZINHAS PLANEJADAS LTDA -ME

DISTAK AUTO PEÇAS LTDA -ME

DIVINO OVÍDIO DO NASCIMENTO -ME

E. DOS SANTOS LANTER. E PINTURA -ME

EDICE NUNES BARBOSA FURTADO

EDIL LOULY CAMPOS -ME
EDMILSON ALMEIDA FONSECA -ME

ELÉTRICA GUIMARÃES LTDA

EVERALDO JOSÉ DE CARVALHO PINTO -ME

EXTINPLAN EQUIPS DE PROT. E SEG. LTDA

FÁBIO DE OLIVEIRA ROCHA -ME

FRANCISCO DONÍZETE DA SILVA -ME

GELLUS FÁBRICA DE SOVETES LTDA

GEOVOS COM. DIST. DE OVOS LTDA -ME

GLAYSON NOGUEIRA DE MORAES -ME
GORI LAURO HONESKO -ME

INDÚSTRIA E COM. DE CALÇ. SÃO JORGE LTDA -ME

ISMAEL RODRIGUES MONTALVAO -ME

JOÃO GONÇALVES -ME

JORGE LUÍS MENEZES BE CARVALHO

JOSÉ ALFREDO LOPES -ME

JOSÉ BATISTA DE ABREU -ME

JOSÉ EVANGELISTA DE SOUZA -ME
JOSÉ SANTANA SOBRINHO -ME

JOSINA LIMA DE SOUSA -ME

LANTERNAGEM E PINTURA PORTELA LTDA -ME

LEONARDO AUGUSTO DE SÃO JOSÉ -ME

LQKENA DECORAÇÕES E TAPEÇARIA LTDA -ME

LUIZ CARLOS CUSTÓDIO DA SILVA -ME
LUIZ DE PAULA LIMA -ME

Endereço
Q.05 CL.03 LJ.04

Q.02 CONJ.C-10 C.26

Q.12 CL.02 LT.03

Q.01 CL.09 AP.02

QL.01RUA.ALT.19/20
Q.CENT. BL.13 LT.06

Q.03 CL.19 LJ.06

Q.15 CL.19 LJ.04

Q.01 CONJ.D CS.64

Q.09 CONJ.E C&.08

BR.020 KM.04 AE.09 BOX 07

ES.04BLT.1S S.M.S

AR. CONJ.2 CS.20 SOB.H

Q.09CONJ.BLT.S1

Q.04 CONJ.C C$.56

Q.16 CONJ.N CS.04

Q.01RUA.ALT.21/22T

CQN.R«ral Negro LT.02/06

Q.09 CL.22 LJ.02

Q.09 CONJ.D LT. 56

Q.05 CL.16 LJ.G1

Q.16CONJ.MCS.17

Q.06 CONJ.C CS.61
Q.01 CQNJJD-1 CS.4S

Q.05CONJ.ALT.28

Q.ll CONJ.A CS.37

SPGM Q.CENTRAL

Q.ll CONJ.C LT.37

Q.12 CONJ.D LT.ll

Q.12CL.04LJ.01/04

Q.04 CL.05 LJ.03

Q.16 CL.15 LJ.01

Q.01 RUA A LT. 21/22 SUB.

Q.05 CL.22 LJ.06 SüB.

Q.15 CONJ.B CS.06

Q.lfiCONJ.PLT.13

Telefone

591-8563
591-9254
591-5863
591-1665

591-8115
591-1902

591-9424

591-6782

591-5900

591-5812

591-6987
591-5688

591-0643
387-1299

387-1536
387-4906
591-3901

591-6447
387-5601

591-3772
591-4554
591-2329
591-5477
591-8340

591-6544
591-5575
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MAYARA AUTO MECÂNICA LTDA -ME>
MEPPAL SERVIÇOS E MANUTENÇÃO LTDA

NILSON AUTO SUSPENSÃO LTDA -ME

NOVO HORIZONTE COMÉRCIO DE PNEUS LTDA

OFICINA MECÂNICA R 4 LTDA -ME

PQÍNT SERVICE CAR CENTRO AUTOMOTIVO LTDA
PROCASA MATERIAIS p/ CONSTRUÇÃO LTDA

RHOMANIS INDUSTRIA E REP. DE EMBALAGENS LTDA

RIBEIRO & CABRAL LTDA

SALVAÇÃO AUTO PEÇAS USADAS LTDA

SEBASTIÃO CAVALLARI -ME

SILVA E MOVAIS LTDA

SOLIMAR MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA

TH ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA

TRANSPOR?. E, OF. MEC. SÃO DOMINGOS LTDA -ME

Q.QB RUA G LT.04/OB STD

Q.17CL.02JL.OS/Ü7
Q.Oe CL.04JL.Oi

QL.03 RUA E LT.2/4/6 PA

Q.04 CONJ.A CS.29

[Q.1I AREA.RES, 04

AR.01 CONJ.B LT.32

[Q.OS RUAELT.B8/60

Q.01 RUAALT.14

Q.09AR.I3

591-2837
591-3616
387-4515
387-1212
591-5607
387-6179

591-0506
591-7518

i

EMPRESAS SEM A PRÉ-INDICAÇÃO

Lotes do Tipo A
Á. Y AUTO LATAS E ACESSÓRIOS LTDA ~ME
ANTÔNIO FERRAZ DE FÁDUA -ME
ART, GRAFICA E EDITORA MODELO LTDA
CANAA PRODUTOS ATR. EM PARAFINA LTDA
CENTRO AUTOMOTIVO SERRANO LTDA
FERREIRA & CHAGAS LTDA ~ME
FRANCISCO DOS SANTOS DE SOUSA OF. MEC. ~ME
J G PÁDUA K FÁDUA

J.F SOM ELETRÔNICA LTDA
JOÃO MARCOS SOUZA DA ROCHA ~ME
JOSÉ ARAÚJO COSTA
L V M * COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA
LEAL SERVIÇOS CONTÁBEIS LTDA
LISA ~ COMÉRCIO DE CONFCÇÕES LTDA
LUZZGENIO MECÂNICA LANTER. E PINT. LTDA ~ME
SANCON SANTOS CONTABILIDADE LTDA
VENDAS DE BEBIDAS VÔO LIVRE LTDA
WALDIZIO BEZERRA DE MENEZES ~M£

Endereço
Q. 11 AE.02IJ.09

Q.OI RUA A LTS. 12/1 3

O.07 CONI.B CS.B9
Q.CETR. BL.01 !J.1£

Q.I4CONJ.A/BCL23IJ.2
Q. 16 CONJ.ICS.ll

Q.08 CL.22 LT.09 IJ.01
Q.09CONJ.ECS.62

Q.06CONJ.HCS.57

Telefone

387-4437

591-0198

591-5146

591-1725

387-4584

Lotes do Tipo "B~l"
ANA OLIVEIRA SANTANA -ME
ANTÔNIO ATAÍDE DA SILVA ~ME
ANTÔNIO EUST4QUIO BORGES DA SILVA ~ME
BAR E MERCEARIA ENEAS LTDA
BETRONO AWGS SOARES
CARLOS ALBERTO UMA -ME
CLÁUDIO JOSÉ DE CARVALHO PINTO -ME
CONSTRUTORA ALVORADA LTDA ~ME
DARLAN LEOPOLDO ORLANDO >ME

Endereço
QL.01 RUA. ALT. 19/20
Q.CENT. BL.1S LT.17/19 LJ.03

BR.020 AE.09 MOD.A

Q.18CONJ.BCS.20

Telefone

591-6852
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EMERSON PINTO DE ALENCAR OFIC, MECAN. -ME
FAÍSCA '4G COM, DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA
FRANCISCO S, RODRIGUES DIST. DE BEBIDAS
FRANQUE GEOVANI CARREIRA CAMPOS -ME
IDELFONSO CÍCERO DE SOUSA -ME
EDÍFIQUE COMÉRCIO PROD. AGROP, LTDA -ME
INDUSTRIA E COM, CONFEC. TRIBOS LTDA -ME
j R DE CARVALHO ~ME
LUCRÉCIA DE PAULA SOUZA -ME
LUIZ ISIDRO DA SILVA -ME
M2 V2 CONSULTORIA E INFORMÁTICA LTDA ~ME
MARCUS MARTINS MACEDO -ME
MARDONEDES CAMELO CON. E AUDITORIA S/C
MARIA DO CARMO MIRANDA UMA -ME
MARIA ELIZABETTH PEREIRA FERREIRA -ME
MAZZA MALHAS LTDA -ME
MC CARVALHO LANCHONETE -ME
MQZA DE MELO ASSUNÇÃO -ME
NEUR1 FIDELIS DE ANDRADE -ME
RAILTON CUNEGUNDES DE SOUSA E CIA LTDA -ME
RAIMUNDO PAULO DE OLIVEIRA -ME
RAULINO ROSEMIRO DA SILVA ~ME
REI SOL MECÂNICA LTDA -ME
SOUZA LETREIROS LTDA
TELMA COUTINHO NEVES SANTOS -ME
VALMERINA MORAES DA COSTA -ME
VILMA TOME DAGA -ME

Q.12 CONJ.C LT.08
QMS.08 LT.18 SETOR.MAN.

Q.02 CONJ.A-3 CS.34

Q.OO CL.10LJ.04

Q.09CONJ.DCS.16
Q. 11 CL.4 LJ.7/8

Q.04 CL.05 LJ.OS

Q.OI CONJ.A LT.39
Q.02 CONJ.A-4 LT.26

Q.09 CL12 LJ. 0/6

591-2780

591*8462

591-6581
387-1810

591-5477

387-3069
591-2577

Lotes do Tipo "C"
CASA DO CIMENTO MET. PARA CONSTRUÇÃO LTDA
KENNED DE ARAÚJO AVELINO MEIRA -ME
PEDRO SILVA OLIVEIRA -ME

:S A V COM, DE VIDROS E ACESS, LTDA ~ME
SAN MARINO IND, E COM, DE ART, DE ESPUMA LTDA

Endereço
Q.04 CONJ.C LT.22
Q.08CONJ.FCS.52

Telefone
591-4957
591-6753
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Lotes do Tipo «Cw

A.D.G COSMÉTICOS LTDA

A J DE MORAES -ME
~ASSIS BRÁS FORNECEDORA DE MAT. DE CONST. LTDA

ATACADO SÃO JOSÉ LTDA

AUTO ITALIANA PEÇAS

AUTO MECÂNICA HERINGER LTDA
BEROCAN JOSÉ BARBOSA DA SILVA

BIRIGÔ AUTO PEÇAS LTDA

CARLOS ANTÔNIO FARIAS ROCHA -ME

CD AUTO PEÇAS USADAS LTDA

CENTRO OESTE MAQUINAS E FERRAMENTAS LTDA

COLORADO AGROINDUSTRIAL PEÇAS E SERV. LTDA

COMERCIAL FERRO VELHO MERCADAO LTDA

COSTA & LAGO LTDA

DEPÓSITO DE MT. DE CONST. SANTA MARIA LTDA

DHS MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA

DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS RIO PRETO LTDA

ELÉTRICA M.R.C LTDA -ME

ELMA DA COSTA ALBUQUERQUE

FERRAGENS PLANALTO LTDA
FLORISVALDO NEVES DA SILVA -ME

FORNECEDORA DE MAT. DE CONST. MARTINS LTDA

FRANCISCO NILEELENO DE OLIVEIRA ~ME

FRISOLATAS AUTO PEÇAS LTDA
G M S MECÂNICA E TRANSPORTE LTDA

GUIMARÃES E FERREIRA LTDA

GUSTAVO DE SOUSA FILHO -ME

HELIKAR MECÂNICA LTDA
HILDA DE PAULA PEREIRA UMA

INDELETRA ENGENHARIA LTDA

ISAIAS ALVES DA SILVA LTDA
J.J DE LIMA -ME
JOÃO BARBOSA ~ME

JOÃO PAULO IMÓVEIS LTDA

JOSÉ ACREILDO DE ANDRADE -ME

JOSÉ PAULO CIRINO DE PAIVA ~ME

KEÊP CAR REGULADORA LTDA

LUIZ ALBERTO BARROS LTDA

LUIZ CARLOS RIBEIRO -ME

M.F DE AZARA -ME

M.S.A FRIOS LANTERNAGEM E PINTURA -ME

MADEPA MADEIR, PARA COM, REPRES. E IND. LTDA

MARCENARIA LABOR LTDA -ME

MARIA GLAUCI GOMES PESSOA DE CARVALHO

Endereço
Q.CENT.BL.13 LT.24 LJ.01

Q. 12 CL.OB LJ.01

Q.08 CL.2B LJ.02

Q.02 CONJ.E-16 CS.06

RUA 09 ÈS.2B CS.1B S.M.S

Q.08 LT.07 BL.10 LJ.OI

Q.1B CONJ.ECS.2B

Q, 13 CL.24 LJ.01 -02

A/EP INDUSTRIA 2

SIA.Q.01 RUA C LT.OS04

Q.OB CL.07 LJ.3/4/6

Q.08 CL.23 LT.01

Q.02 AE.09 GALP. B CS.04

Q.04CL.12 LJ.07

Q.I3 CONJ.BLT.46

Q.01 RUACLT.10/12
Q.IO CONJ.C IT.40

Q.OG CL.03 LT.04

Q.16 CONJ.N LT.16

Q.OS RUA C-E GALPÃO OI

Q. 17 CONJ.ACS.S2

Q.1B CONJ.C CS.61

Q.Ü7 CL.23 LJ.03 E4

Q. 13 CONJ.DCS.20

BR.020 / 440 KM.2.6 Q.02

Q.OS RUA C/E LOTE.9 A 14

Q.14 CONJ.A-9CS.27

Q. 11 CONJ.C CS.49

Q.OS CL.20 LJ.4/6

Q.01 RUA C LOTE 07

Q.17CONJ.ECS.01

Q.04 CONJ.C CS.04

Telefone

591-2601

591-0713
387-4265
591-3080/7400
591-1519
387-1381

591-8526
591-5466

387-4939

591-3013

591-8172
591-2164
591-1567
387-5163
591-4033
591-0172

591-8300

387-4528/591-6187
591-3950
591-2974

591-3807
591-8021
591-2059
591-7044
387-3667

591-8397
591-9315



M.S BASTOS

MAMÓEL RODRIGUES DE SOUZA

MÁRCIO ANTÔNIO DE MORAES -ME

MARIA DAS VITÓRIAS MARTINS NOGUEIRA -ME

MARK AUTO PEÇAS LTDA

MINAS COMÉRCIO DE TINTAS LTDA

OLIVEIRA & BETKER LTDA -ME

PANIFICADORA CONF. PRINCESA DO AGRESTE LTDA -ME

PETRÓPOLIS AUTOPEÇAS LTDA -ME

PNEUMAR COMÉRCIO DE PNEUS LTDA -ME

RETÍFICA DE MOTORES COMOLATTI LTDA -ME
ROBIN MECÂNICA LANT. E PINT. LTDA -ME

S.M MARCENARIA LTDA

SANDRA DE SANTES BASTOS

SEBASTIÃO DE SOUSA NETO -ME

SENA COMÉRCIO DE PNEUS LTDA

SERRALHEIRA PEREIRA LTDA -ME

SERRALHEIRA R.N LTDA -ME

SERRALHERIA DUERE LTDA -ME

SERRANA REFRIG. PEÇAS E SERVIÇOS LTDA

SERRALHERIA TUPACIGUARA LTDA

SERR-SERV ESPECIAIS DE REPAROS E REF. LTDA

SILVANO ALVES DE PAULA

UNI-ÓLEO COM. REPRESENTAÇÕES LTDA

Q.01CL.23LJ.02A

Q.09 CL.20 LJ.04

Q.CENT.BL.13LJ.24

Q.09 CONJ.E CS.54

Q.03 CL.04 U.02

Q,05CGNJ.BLJ.12

Q.13 CL.06 LJ.01

Q.ll CONJ.C CS.53

Q.CENTR. BL.06 LJ.01

Q.02 CONJ.B-9 CS.30

Q.13 CONJ.B CS.54

Q.05CONJ.BLT.42

Q,06 CL.17 LJ.03/06

Q.07 CL.23 LJ.02

Q.02 CONJ.E-6 CS.01

Q.03 CONJ.B CS.03

Q.09 CL.26 LJ.06

387-2070
591-5556
591-7742

591-1514

387-4834

591-2678
591-2581
591-7472
591-8291

591-2834
591-8828

Lotes do Tipo "B~2"
ADMINISTRA ADMIN, DE CONDOMÍNIOS LTDA

BARATAü TINTAS LTDA ~ME
CYBELE CRISTINA PEPINO MODESTO ~ME
DECLINA PEREIRA RAMOS -ME

EDINA GADELHA DE SOUSA ~ME
EUCLYDES HIRSXH TARDIN
FENIX CONTADORES ASSOCIADOS S/C LTDA
GLOBAL CONTABILIDADE LTDA
GQTT SEJCS CONFECÇÕES LTDA
INSTITUTO DE GELE2A E CONF, NICE LTDA -ME
LA FIERI PEÇAS E ACESSÓRIOS LTDA

•MARIO 2AN LOPES -ME
PALMA ALMEIDA & ALMEIDA LTDA -ME
PEDRO VIEIRA ALVES -ME
PRIS ROUPAS INTIMAS LTDA
PUQCOPJQ £ RAMOS LTDA
rRÜ-MARKKTlNG fiDlT. E PRODUTORA LTDA

RÁIMUNDA OLIVEIRA MARTINS -ME
RAIMUNDO NONATO CORREIA DE SOU£A -ME
YURATAN ALVES BERNARDES E CIA LTDA -ME

Endereço

Q.08 CON^-A CS.48
QR.10CONJ.1Z CS.20
Q.01 CONJ.B-1 CS.67
Q.OB CL.27 LJ.02/06

BR.020 KM 06 MOD.A

Q.12 C3.18COND.MOR

Q.07CONJ.FLT.23
Q.18CONJ.BCS.49
BR020KM.04 BOX.10

Telefone

591-7079
387-505»
591-7742/387-2540
991-2140

3S7-12S4
587-4047
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Lotes do Tipo «B~l"
ADALBERTO MARINHO DA COSTA
ADÃO DE OLIVEIRA
AGRIFEL COM, DE FERR, E MAT. ELÉTRICO LTDA
'ALTO LANTERNAGEM E PINTURA RBM -ME
ANTÔNIO N, DA SILVA BORRACHARIA -ME
AR FRIO OFICINA DE REFRIGERAÇÃO LTDA -ME
ARNALDO DE BARROS -ME
AUTO ELÉTRICA CADILAC LTDA
AUTO ELÉTRICA CARVALHO LTDA
AUTO ELÉTRICA LEAL LTDA -ME
AUTO ELÉTRICA SÃO BARTOLOMEU
AUTO MECÂNICA LANT. PORTUGAL LTDA ~ME
AUTO MECÂNICA PARAÍBA LTDA -ME
AUTO MECÂNICA PINT. LAHT, BARTOLOMEU LTDA -ME
AUTO REGULADORA BENÊ LTDA LTDA
AUTO SCAPE TELES LTDA -ME
BRAGILSON SERV. ESPEC. BRASTEMP LTDA
BRASTMÁQUINAS SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA -ME
C&D MANUTENÇÃO DE AUTOMÓVEIS LTDA -ME
CAMILA REIAINE DE ARAÚJO CAVALCANTE -ME
CASA DO FAO DE QUEIJO LTDA
CEARÁ MOTOR MECÂNICA LTDA -ME
CHICLET CAR AUTO MEC.ELÉTRICA LTDA -ME
CÍCERO DE HOLANDA CAVALCANTE -ME
CLÂUDÍNEY DE SOUSA ALVES -ME
CLÁUDIO DA SILVA REIS -ME

j COMERCIAL DE BATERIAS MINEIRA LTDA -ME
j D'AUTQS LANTERNAGEM E PINTURA LTDA -ME

i DADA SILVA LANTERNAGEM E PINTURA -ME
DÈCIO DE OLIVEIRA
DEU3IMAR FREITAS PEREIRA
DIGNEI BENTO DA LUZ -ME
DORIVAL PASTORI -ME
EDILBERTO SOUZA PINTO -ME

j EDIN1R FLORINDO ROCHA -ME
EDUARDO GOMES DE ARAÍJO

1 ELIAS ROCHA DE AZEVEDO -ME
i ELZ1 MENDES MELO -ME

ERISVALDO ALVES PONTES -ME
FELICIANO V. DA SILVA & CIA LTDA -ME
FRANCISCO DAS CHAGAS A, DE OLIVEIRA -ME
FRANCISCO MORAS DOS SANTOS -ME
FUSÃO SERR-MARC E CAPOTARIA LTDA ~ME
GLORACIDES DF, OLIVEIRA
GRILO AUTO PEÇAS LTDA
GS PNEUS LTDA
GUETEC CONSERTOS EM GERAL LTDA
HUMBERTO JOSÉ DA SILVA -ME
IDEAL TÉCNICA DE MAQ. DE ESC, LTDA
INDEFENDÊNICIA AUTO PEÇAS LTDA
ISRAEL JOAQUIM DA COSTA -ME
J. W. DE UMA -ME
JAIRES RODRIGUES SANTIAGO -ME

Endereço
Q, 13 CONJ.A CS.48
Q.14 CONJ.A/B CL.1B LJ.01

Q.01 CONJ.B CS.OB
Q.07CL18 FUNDOS
Q.OB CONJ.C LT.12
Q.OB CL.29 LJ.03
Q. 05 CL. 17 LJ.04
Q.OB CL.06 LJ.OB
Q.17 CL.04 LJ.07
Q.07CL.18LJ.OB
Q. 10 CONJ.D CASA 04
Q.09 CONJ.C CS. 13
Q.02 CONJ.Á-3 C.07
Q.14CONJ.A-3 CS. 02
Q. 13 CL.26 LJ.04
Q.OB CONJ.ECS.46
Q.02 CONJ.C-19 CS.07 FUN
Q.03 CL.04 LJ.01

BR.020 KM.06 AE.09 MOD.A
Q.04 CONJ.C CS.58
Q.OB CONJ.A CS.28
Q.4B MOD.A CS.04 COND.
Q. 05 CQNJ.FCS.42

Q. 13 CL.16LJ.04
Q.1B CONJ.C CS.26
Q. 16 CONJ.ALT.17
AR.01 CONJ.4 LT.08
Q.09 CL.28 LJ.2
Q.18CONJ.K LT.01
Q, 16 CONJ.A S/N LT.22
Q.08 BL.22 LT.OB LA/1
Q.OB CONJ.B CS.30

Q.02 CONJ.C- U LOTE 03
Q. 11 CL.04 LJ.OG
Q.04 CONJ.B CS.41
Q.07 CL.20 LJ.03
Q.07 CL.01 LJ.01
Q.OB CONJ.A CS.S6
Q.01 CONJ.ACS.1B
BR.020 KM.04 ÁREA ESP.09

Q.08 CL.08 LJ.08
Q.28 LT.10COND.SOBR.
Q.02 CONJ.B-4 CS.2B
Q.09 CONJ.B LT.3B

BR 020 KM.04 AE.09 BOX 06
Q.07 CL.28 LJS.03/04
Q.16CONJ. CL16LJ.02

Telefone
591-2267

387-5802
387-1177/591-0755
187-4651

387-3998
591-1612

387-1177
387-3085
591-5680
591-1373
591-6988
387-5158
387-3879
387-2338 / 387- 2546

591-1088
591-1606

591-4958
591-8495
591-6256

591-3109
591-1509
591-5266
591-2059

387-3428

591-7205
387-2449
591-5418
591-8915
387-1673
591-5034/387-1130

591-1901

591-7952/591-4227

387-2449



JG^LVESDEPÀDUA
JG ALVES REPARAÇÃO E MAN, DE MAQUINAS -ME
"JL £>E CARVALHO E CIA LTDA
JOSÉ EDVAIDO DE PÁDUA

JOSÉ LEIDSON DE CARVALHO -ME
JOSÉ RAMOS DA S.SERV DE MARCENARIA -ME
JUSSARA BATISTA DANTAS -ME
LAURO SANTO »ME
LA2ARO VIEIRA NUNES -ME
LOULI BRINQUEDOS LTDA ~ME

LUÍS ANTÔNIO MACHADO ~ME
LUIZ ROSA TELES -ME

M.E DE SOUZA CONFECÇÕES DE ROUPAS -ME
MACIEL MARCENARIA E CARPINTARIA LTDA ~ME
MÁRCIO LUÍS DE SOUSA -ME

MARIA AUXILIADORA GRANJEIRO -ME
MARIA DE FÁTIMA PEREIRA AUTO ELET. -ME
MAUREMARLE P, DA COSTA OFICINA MECÂNICA -ME
MECÂNICA AUTO PISTA LTDA -ME
MECÂNICA OFCAR LTDA - ME E POSTO DE LAVAGEM

MOVEIS MARAJÁ LTDA
MYOSÔTIS COMERCIO DE ARMARINHO LTDA -ME
NACIONAL AUTOWKS MEC. LANT. E PINTURA LTDA
NIVALDO DEÁRAÜJO FREITAS -ME
OSVALDO RODRIGUES DOS SANTOS -ME
PANIFICADORA E CONFEITARIA SÃO CONRADO LTDA
PARATI COM. DE PEÇAS USADA LTDA -ME
PAULO ROBERTO RIBEIRO MEDRADO ~ME

PP DE MORAIS -ME
RAIMUNDO NONATO DOS SANTOS GOMES -ME
REFRILAR REFRIG, E "MAQUINAS DE LAVAR LTDA
REGULADORA DE MOTORES REAL LTDA -ME
RM LAGUARDIA
ROBERVAL RIBEIRO DA CRUZ -ME
RODÃO LANTERNAGEM E PINTURA MEC, LTDA -ME
ROSA MINIATURAS CONF, COM, PROD, ART, LTDA -ME
SABUGO OFICINA MECÂNICA LTDA
SANTOS LANTERNAGEM E PINTURA
SEBASTIÃO MONTEIRO DOE SANTOS -ME
RRBRAW4RB1A RORIMPWHO WBA ~MP.
SERRALHERIA VALCHITA LTDA

SERRANA AUTO PEÇAS LTDA
SOBRADINHO DIESEL REP, BOMBAS INJ. LTDA -ME

SOS DA HORA MECÂNICA LTDA -ME
STAMPA SERRALHERIA LTDA -ME
TAS LANTERNAGEM E PINTURA LTDA -ME

TUCANO AUTO PEÇAS LTDA
UTIFERROS SERRALHERIA LTDA -ME

VILMAR RODRIGUES ESTRELA -ME
WALDIR DIAS ARAÚJO -ME
WILLIAN MASSON -ME
WILSON DE OLIVEIRA FILHO MEC. DE VEÍCULOS -ME
WILSON RAFAEL DA SILVA -ME
WITOR CHULABECÕR DIAS -ME

Q.03 CONJ.A CS.S6

BR.020 KM.06 A/E 09 M.A
BR.020 KM 06 A/E 09
Q. 12 CONJ.DCS. 02
AE.09 MÔD.A LJ.18 GALPÃO
AR.01 CONJ.1ACS.19
Q.OB CL.28 LJ.04
Q.04 CONJ.D CS.27
BR.020 KM.06 A/E 09 MOD.A
Q.02 CONJ.C-8 CS.43
AR.06 CONJ.OS LT.28
GLEBA 46 LTS.01/OS COND.S
Q.02 CONJ.C-8 CS.2S
Q. 17 CL.18LJ.06
DF 100 KM00
Q.02 CONJ.A-SCS.18
Q.I6CQNJ.NCS.19
Q.18CONJ.N LT.I6

Q.Í4 CONJ.A/B CL.04 LJS.2/4
Q.18 CONJ.A S/N LT.83
Q.09 CONJ.F LT.3S
Q. l S CONJ.D CS.BO
Q.1S CL.10LJ.06
Q.OS RUA. C/E LTS.47/GO
Q. 12 CL.08LJ.02
Q.CENT. BL.18 LJ.24
Q.OS CL.07 LJ.01 A
Q.13 CONJ.HCS.40
Q.03 CL.02 LJ.01
Q. 10 CONJ.ELT.18
AR.01 CONJ.OB LT.32
AR.04 CONJ.OS LT.30

Q.17CONJ.BCS.OB
Q.1B CL.17 LJ.04/OD
Q.13 CONJ.A CS.49
Q-87 CI..07 m-OR
0,00 COHI.C CS.2S

Q-08BL.OBLJ.01/02
BR.020 HM.04 AE.09
Q.OB CONJ.A LT.41
Q.09CL.28 LJ.04
Q.28 CONJ.A LT.41
Q.08BL.19LT.08LJ.03
QR.10 CONJ.09CS.02
Q.01 RUA C LT.28
BR.020 ÁREA ESP. BQX 14B
Q.02 CONJ.A-8 LT.12
Q.06CONJ.FCS.14
Q. 11 CONJ.CCS.17
BR.02Ò KM.04 ÁREA ESP.09

591-9156

591-8470
591-1959

387-2030
591-6201

591-1629

591-3181
591-4789

387-3635

591-9243
387-1806
591-8855
591-6489
591-7742

591-8423
591-0661
387-1112
SO 1-9681

59Í-3Í08
591-4761

591-0444

591-3715

591-9081
387-6537
591-8740
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
,DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 , 06 ; 96

HORÁRIO INICIO

l l h 40 '

SESSÃO /REUNIÃO

Ord.

QUARTO

33 1A

TAQUIGRAFO(A)

Milene

REVISOR(A)

Edson

ORADOR(A)
f

Dep. José Edmar

1996.

O SR. PRESIDENTE (José Edmar} - Item n° 33:

Discussão e votação das Moções n°s 1.765, 1.766, 1.767 e 1.768, de

; MO N° 1.765, de 1996 - "Solicita à Câmara Legislativa do Distrito
Federal encaminhar ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal
reivindicação de providências para que as bibliotecas escolares e comunitárias do
sistefria público sejam interligadas à Internet".

Autor: Deputado Geraldo Magela

MO N° 1.766, de 1996 - "Reivindica providências ao Excelentíssimo
Senhor Secretário de Segurança Pública do Distrito Federal, General Gilberto Serra,
no sentido de determinar o policiamento da área anexa à Paróquia São Sebastião, no

1 Gama, aos sábados e domingos, das 18:00 às 21:30 horas".
l Autor: Deputado César Lacerda
i
i
: MO N° 1.767, de 1996 - "Reivindica providências junto ao Poder

Executivo do Distrito Federal para a erradicação de invasão na 213 Norte, nas
proximidades de Parque Olhos D'Água".

Autor: Deputado Filippelli

' MO N° 1.768 - "Solicita providências urgentes junto ao Poder Executivo
do Distrito Federal para que seja dada prioridade às reivindicações dos alunos da
Escola Classe n° 4 de São Sebastião".

Autor: Deputado Filippelli *'
Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a discussão

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando as moções;

os que votarem "não" estarão rejeitando-as.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a chamada nominal

dos Deputados.
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CÂMARA LEGISLAMVA UU

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO
ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO

Ordinária
Extraordinária

Da

Votação das Moções n°s l .765,1.766,1.767 e 1768, de 1996.
Autor: Vários Deputados

NOME DO PARLAMENTAR

BENICIO TAVARES-PMDB

CAFU-PT

CÉSAR LACERDA-PTB

CLÁUDIO MONTEIRO-PPS

DANIEL MARQUES - PMDB

EDIMAR PIRENEUS - PMDB

FILIPPELLI - PMDB

JOÃO DE DEUS - PDT

JORGE CAUHY - PMDB

JOSÉ EDMAR- PSDB

LÚCIA CARVALHO - PT

LUIZ ESTEVÃO-PMDB

MANINHA-PT

MANOELZINHO - PMDB

MARCO LIMA - PT

MARCOS ARRUDA - PSDB

MIQUEIAS PAZ - PC do B

ODILON AIRES - PMDB

PENIEL PACHECO

RENATO RAINHA - PL

WASKY DE ROURE - PT

XAVIER

ZÉ RAMALHO - PDT

GERALDO MAGELA - PT

TOTAL

ACOMPANHAMENTO
SIM NÃO ABST AUS

DECLARAÇÃO
DE

VOTO
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA
26 06 96

HORÁRIO INICIO

Ilh45min

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

34.1

TAQUIGRAFO(A)

CLaudia

REVISOR(A)

Edson

ORADOR(A)

Dep. José Edmar

(Chamada nominal.)

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - A Mesa vai anunciar o resul-

tado da votação: 13 votos SIM; ausências, 11

As moções foram aprovadas.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA HORÁRIO INICIO

Ilh45min

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

34,2

TAQUIGRAFO(A)

CLaudia

REVISOR(A)

Edson

ORADOR(A)

Dep. José Edmar

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - Sobre a mesa, Expediente que

será lido pelo Sr, Secretario.

E lido o seguinte

EXPEDIENTE



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFtA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRAFICAS

DATA

26 j 06 i 96

HORÁRIO INICIO

Ilh45min

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

34.3

TAQUIGRAFO(A)

Cláudia

REVISOR(A)

Edson

ORADOR(A)

Dep. Miquéias Paz

Expediente

- Mensagem n^ 123;

- PL - Dep. Odilon Aires- Dispõe sobre destinaçao de área pa-

ra instalação da IV Companhia de Polícia Militar do DF;

- Proposta de Emenda a Lei Orgânica - Dep. Daniel Marques -

Acrescenta parágrafo único ao art. 76 da Lei Orgânica do Distrito Federal;

- PL - Dep. Odilon Aires - Altera dispositivo da Lei n- 1-106/

96;

- PL - Dep. Benicio Tavares - Reserva nas feiras barracas pa-

ra deficientes;

- PL - Dep. Miquéias Paz - Institui o Dia Distrital do Traba-

lhador 'Grafico;

- PL - Dep. Maninha - Dispõe sobre o processo de regulariza-

ção de áreas particulares do DF;

- PL - Dep. Xavier - Dispõe sobre assentamento de famílias

no Recanto das Emas;

- PL - Dep. Xavier -Autoriza o Poder Executivo a criar a

Subadministraçao do Setor P Sul:



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA
26 ' 06 96

HORÁRIO INICIO

Ilh45min

SESSÃO/REUNIÃO

Ord.

QUARTO

34.4

TAQUIGRAFO(A)

Cláudia

REVISOR(A)

Edson

ORADOR(A)

Dep. MiquéiaaPaz

- Moção - Dep. Cláudio Monteiro - Reivindica a construção de

guaritas elevadas nos estacionamentos da UnB;

- Moção - Dep. Odilon Aires - Reivindica ao Poder Executivo

providências sobre a execução de retorno na Estrada Parque entre o Cruzeiro

Novo e o Cruzeiro Velho ;

- Moção - Dep. Odilon Aires - Reivindica ao Secretario de

Cultura e Esportes a execução de manutenção nas quadras de esportes;

- Moção - Dep. Daniel Marques" Reivindica providências a

CAESB no sentido de transferir dois chafarizes do Vale do Amanhecer;

- Moção - Dep. Cláudio Monteiro _ Reivindica iluminação da

DF 230;

Moção - Dep. Renato Rainha - Reivindica ao Administrador

da Ceilandia providencias para instalar container de lixo.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3a SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

«a V4)

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 06 , 96

HORÁRIO INICIO

Ilh50'

SESSÃO / REUNIÃO

Ord.

QUARTO

35.1

TAQUIGRAFO(A)

Juliana

REVISOR(A)

Ludmila

ORADOR(A)

Dep. Miquéias Paz

- REQ. - Dep. João de Deus. Apensamento da tramitação

conjunta dos Projetos de Leis n^s. 1.730/96 e 1.738/96.

- REQ. - Dep. Renato Rainha. Realização de Sessão Solene

no dia 11/09/96, para homenagear os produtores rurais do DF e Entorno,
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MENSAGEM
N° 123 /96 - GAG <3/aA, 25 <& Junho de 1996

Ôenhor Presidente,

^Tenho a honra de dirigir-me a essa Sfiugusta Casa legislativa para,

em cumprimento ao que determina o artigo 50, da .Sei Orgânica do ^Distrito

^federal, encaminhar o Relatório dos ^Bens do distrito ^federal Objeto de

Concessão ou Permissão cie ^so, relativo ao exercido de 1995.

9í oportunidade, cumprimento ^Uossa Sxcelência e renovo protestos

de elevada consideração e apreço.

Crístovam Buarque
Qovemadordo distrito ^Federal

S?c5z/â Sxcelência o Ôenhor

Deputado GERALDO MAGELA i

Presidente da Câmara legislativa do ^Dtífr/fo cFedera/
NESTA !
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PROPOSTA DE EMENDA LEI ORGNICA N° , DE 1996

(Do Dep. DANIEL MARQUES-PMDB e outros)

Acrescenta Parágrafo Único ao art.

76 da Lei Orgânica do Distrito

Federal.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO

DISTRITO FEDERAL, nos termos do art. 70, § 2°, da Lei Orgânica do

Distrito Federal, promulga a seguinte emenda ao texto da referida Lei:

Artigo Único. Acrescenta Parágrafo Único ao art. 76 da Lei

Orgânica do Distrito Federal, com a seguinte redação:

"Art. 76

Parágrafo único. O projeto de lei de iniciativa popular será

apreciado em regime de urgência, nos termos dos §§ 1° e 2° do art. 73."

JUSTIFICAÇÃO

" /

A Câmara Legislativa é, acima de tudo, a "Casa do Povo". Assim,

a proposição de iniciativa popular tem que ser tratada com a mais

honrosa atenção, devendo, no mínimo, tramitar em regime de urgência.

feü
SAIN-Parque Rural - 70086-900

.-l

rasílià - DF A
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Esta Casa, por razões óbvias tem o dever de valorizar a

mobilização popular, principalmente naquela através da qual se busca, de

forma legal, a solução de problemas de natureza coletiva.

Há de ressaltar, que o expediente da iniciativa popular é, ainda,

muito pouco utilizado pela nossa comunidade. Dessa forma, a presente

proposta busca, também, um maior incentivo à população, que após

intensa mobilização nas ruas, poderá ver o seu pleito sendo apreciado

com distinção de tratamento pelos seus representantes na Câmara

Legislativa.

Esperamos, pois o apoio dos demais pares na aprovação da

proposta ora apresentada.

Sala das Comissões, em

Deputado DANIl L MARQUES

rr> $fa*(t

PEL01N.DOC

SAIN-Parquc Rural - 70086-900 - Brasília - DF
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PROJETO DE LEI N° I9B

(Do Deputado Odilon Aires)
/ ? 3 7

Dispõe sobre a destinação de área para

instalação da 4a Companhia de Polícia Militar

do Distrito Federal, no Setor "M" Norte de

Taguatinga, RA-lll.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1° - Fica destinada, para instalação da 4a Companhia de

Polícia Militar do Distrito Federal, uma área com superfície de õ.OOOm2 (cinco mil

metros quadrados), no Setor "M" Norte de Taguatinga, RÃ -III.

§ 1° - A área destinada no "caput" deste artigo, fica

situada na EQNM - 36/38, Setor "M" Norte de Taguatinga, entre o lote "A", do

Centro de Ensino n° 07, e o limite da QNM - 28 de Ceilândia.

§ 2° - O Poder Executivo adotará todas as medidas

necessárias à implantação do que dispõe esta Lei, no prazo de até 120 (cento e

vinte) dias contados de sua publicação.

Art. 2° - A área destinada à 4a Companhia de Polícia Militar do

Distrito Federal fica sujeita às seguintes normas de construção:

l - construção de até 3 (três) pavimentos, térreo mais

dois pavimentos superiores, além de subsolo optativo; com altura liberada para

caixa d'água, casa de máquinas, torres, equipamentos e instalações;
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II - taxa de ocupação de até 70% (setenta por cento) da

área do terreno;

III - afastamento mínimo de 3,00 m (três metros), de

todas as divisas do lote.

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A 4a Companhia de Polícia Militar do DF, em que pese ter sido

criada há longo tempo, continua baseada no Quartel da P.M. do Centro de

Taguatinga, muito distante da comunidade a ser atendida.

A falta de definição de uma área com destinação para a 4a

Companhia de Polícia Militar, junto à comunidade a ser assistida, vem

acarretando problemas para aquela população. A deficiência na segurança é

sentida por moradores e comerciantes do local, que não têm tranqüilidade na

sua vizinhança.

A participação do policiamento preventivo, no dia a dia dos

habitantes do Setor, é de fundamental importância para a redução dos atos de

violência na área. Com a instalação do Posto da P.M, toda vizinhança poderá ter

acesso imediato ao seijyiço público de segurança, com a conseqüente agilização

nos atendimentos.

rv\wiNWORn\pi -R? nor.
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Diante do exposto, esperamos a acolhida da presente

proposição pelos Nobres Pares, na maior brevidade possível, a fim de propiciar-

se àquela comunidade melhores condições de vida.

Sala das Sessões, de de 1996.

Deputado ODILON AIRES
Partido do Movimento Democrático

Brasileiro- PMDB/DF

r.'\wiNwnpn\pi -R9 nor,
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PROJETO DE LEI N° _ 796.

(Do Deputado Odilon Aires)

Altera dipositivos da Lei n° 1.106/96, que

"dispõe sobre a mudança de uso, normas

de edificação e gabarito nos lotes

residenciais com divisa voltada para a

Avenida M 4 do Setor "M" Norte da Cidade

Satélite de Taguatinga".

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° - Ficam alterados dispositivos da Lei n° 1.106/96, de 13

de junho de 1996, na forma que se segue:

l - o parágrafo 1°, do art. 5°, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 5°

§ 1° - Taxa máxima de construção é de 255% (duzentos

e cinqüenta e cinco por cento)".

II - o art. 8°, caput, incisos e parágrafos, passam a ter a

seguinte redação:

"Art. 8° - Fica permitida a utilização ,e)a área pública frontal

e/ou lateral ao lote para estacionamento de veículos.

rv\wtNwoRn\pi -sn nnr.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

§ 1° - A área para estacionamento de veículos poderá

ser pavimentada pelo interessado, obedecendo projeto elaborado pela

Administração Regional de Taguatinga.

§ 2° - Fica optativa a previsão de área para

estacionamento ou garagem na área interna do lote".

III - Ficam suprimidos os arts. 11 e 12.

Ait 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A alteração do § 1°, do art. 5°, da Lei 1.106/96 visa adequar a

taxa de construção à taxa de ocupação e número de pavimentes permitidos. A

Lei define que a taxa de ocupação é de 85% e podem ser construídos três

pavimentes (térreo e dois pavimentes superiores), isto é 85% x 3 = 255%. A

alteração da taxa de 170%, proposta na Lei n° 1.106/96, para 255%, aqui

proposta, garantirá aos proprietários, dos lotes da Via IVI 4, reais condições para

melhor aproveitamento de seu lote, otimizando a utilização da área para

comércio e residência.

Com alteração proposta ao art. 8°, da Lei em questão, busca-

se garantir, ao pequeno empresário ou morador, área necessária à sua

utilização. Evitar-se, assim, que tenham que abrir mão de espaço em sua sala ou

loja, para abrigar veículos, que dependendo da atividade pouco ou nada será

utilizado. Isto é, procuramos manter o bem estar do cidadão acima das

máquinas. Na nossa opinião, a previsão de espaços para estacionamento não

podem vir a inviabilizar o empreendimento ou a moradia no local. Assimv-
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entendemos que o estacionamento na área frontal e lateral ao lote propiciará

uma melhor utilização da área por toda comunidade.

O art. 11, da Lei 1.106/96, determina que os lotes que

permanecerem com o uso apenas para habitação unifamiiiar deverão obedecer

as mesmas normas de edificação e gabarito vigentes para os demais lotes de

Taguatinga. Com a exclusão do art. 11, pretendemos fazer justiça aos

moradores que optarem por manter o uso residencial; oferecendo um tratamento

igualitário, para todos os lotes que encontram-se na mesma via, tendo em vista

que participam do mesmo contexto urbano.

Finalmente, propomos que seja suprimido, ainda, o art. 12, da

Lei 1.106/96, por entendermos que não há sentido preservar-se as amarras

contidas na Lei n° 411. Na nossa opinião, a partir da aprovação da Lei n°

1.106/96 seus benefícios têm que ser aplicados a todos os lotes que pertencem

à Avenida, sem qualquer distinção. Ao propor-se uma reformulação urbana,

transformando uma via em Avenida Comercial, não cabe deixarmos unidades

sofrerem processo de exclusão.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos Nobres Pares

para a aprovação da presente proposição, que tem por objetivo fazer justiça a

cada cidadão que possui seu imóvel naquela Avenida.

Sala das Sessões, de de 1996.

Deputado ODILON AIRES
Partido do Movimento Democrático

Brasileiro - PMDB/DF

rv\W!NwnRn\pi -m nnr.
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PROJETO DE LEI DO DF N° 796
AUTOR: DEPUTADO BENÍ CIO TAVARES (PMDB/DF)

Reserva, nas feiras livres e feiras
permanentes do Distrito Federal, no
mínimo, cinco por cento de suas
barracas para instituições que dêem
assistência a deficientes mentais e
sensoriais com total isenção de taxas.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1° - As feiras livres e feiras permanentes, instaladas no Distrito

Federal deverão obrigatoriamente reservar um total de no mínimo, cinco por

cento do quantitativo de suas barracas para instituições mantenedoras de

deficientes mentais e sensoriais.

§1° - As barracas reservadas as instituições acima mencionadas

estão, totalmente, isentas de quaisquer taxas.

§2° - As barracas reservadas serão utilizadas pelas instituições

interessadas na forma de rodízio.

Art. 2° - As Administrações Regionais do Governo do Distrito

Federal deverão tomar as providências para que as determinações do "caput" do

artigo anterior sejam rigorosamente cumpridas.

Parágrafo Único - A infrigência das disposições constantes dos

preceitos anteriores importará em multa de vinte salários mínimos a ser cobrada

da autoridade administrativa responsável pela desobediência.

Art. 3° - Esta lei entra em vigor noventa dias após sua publicação.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

SAIN-Parque Rural - 70086-900 - Brasília - DF
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JUSTIFICATIVA ~

A proposição que ora submetemos à elevada consideração dessa

Egrégia Câmara tem por escopo tornar efetivas em toda sua plenitude as

prescrições do inciso IV, do Art. 203 da Constituição Federal:

"Art. 203

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas
portadoras de deficiência e a promoção de sua
integração à vida comunitária;99

Merece realce que a nossa Lei Orgânica trata igualmente com

integração à vida comunitária; destaque da proteção e da integração social e

econômica dos deficientes no inciso VII do art. 16, no inciso XI do art. 17, no

inciso XVII do art. 58 e no "caput" do art. 273.

Deflui do exposto que o amparo jurídico-constitucional à nossa

iniciativa é iterativo e está amplamente consagrado em nossa Lei Maior.

Vale aduzir ainda, no caso em tela, que o projeto atende a um

sentido pleito da ASSUME (Associação dos Usuários de Saúde Mental) a qual

por intermédio da lima Sra Edite do Céu, enfatiza que a venda dos produtos de

deficientes mentais tem contribuído de forma decisiva para inseri-los no contexto

social mantendo-os distanciados da desumanidade dos manicômios tradicionais e

que só com o incentivo proposto eles poderão continuar trabalhando e se

recuperando das experiências dolorosas dos tratamentos a que foram submetidos.

Contamos, ante os argumentos expendidos e com o respaldo

constitucional trazido a lume, com o imprescindível apoio dos Nobres Colegas

sempre sensíveis às causas justas.

Sala das Sessões, Brasília em

BENÍ CIO TAVARES
Deputado Distrital

SAIN-Parque Rural - 70086-900 - Brasília - DF
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uiia de Plenário

PROJETO DE LEI N° 196
(Dep. Miquéias Paz)
f

Institui o Dia Distrital do
Trabalhador Gráfico.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1° - Fica instituído, em todo o Distrito Federal., o "Dia do Trabalhador Grafico" a
s w comemorado anualmente a 07 de fevereiro.

Art. T - Na data a que ae refere o artigo anterior o trabalhador grafico fica
desobrigado a comparecer ao trabaího, assegurada a sua remuneração integrai.

Art. 3° - Bata lei entrar e vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
etu contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O dia 07 de fevereiro situa-se na história dos operános gráficos como a data
em que, no inicio do século, apôs intensa mobilização, diversas conquistas foram obtidas
pela categoria. A partir de então diversos congressos, encontros nacionais e regionais dos
gráficos elegeram a data como seu "dia de luta". Dessa forma, justifica-se plenamente que
esta Casa Legislativa reconheça a importância desta data declarando-a como "Dia Distrital
dos Trabalhadores Gráficos", prestando assim uma justa homenagem a esta categoria
profissional que tem. uma rica trajetória na história do Brasil.

Saladas i 16 de junho de 1996
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PROJETO DE LEI N° 796
(Da Senhora Deputada Maria José - MANINHA)

o processo de
regularização de áreas particulares do

Distrito Federal em que estão situados

parcelamentos do solo com população

considerada de baixa renda e dá outras
providências,"

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° - O Governo do Distrito Federal, em atendimento ao disposto no
artigo 40 da Lei 6.766/79 e no artigo 14 do Decreto n° 17.260, de 1° de abril de
1996, nos casos em que não houver o atendimento no prazo legal por parte do
responsável pelas áreas particulares em que estão situados parcelamentos do solo
com população considerada de baixa renda, quanto aos procedimentos para
regularização, deverá:

I - Promover todos os atos necessários à regularização dos parcelamentos
empreendidos em áreas particulares, conforme dispõe o caput do artigo 40 da Lei
6.766/79;

II - Cobrar dos parceladores, a título de ressarcimento, as importâncias
despendidas com a regularização, com as quais os mesmos estavam legalmente
obrigados, nos termos do parágrafo 2°, art. 40 da Lei 6.766/79;

Art. 2° - O Governo do Distrito Federal, não logrando êxito no intento de
receber do loteador as importâncias despendidas com a regularização, poderá:

I - Avocar para si o recebimento das prestações devidas pelos adquirentes
que ainda não quitaram seus imóveis junto ao loteador, conforme autoriza o
parágrafo 3°, art. 40 da Lei 6.766/79, nos mesmos moldes e valores estabelecidos
no contrato ou compromisso de compra e venda;
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II - Dilatar o prazo de financiamento dos lotes, estabelecido no contrato de
compra e venda, caso o valor da prestação devida ultrapasse a 30% (trinta por
cento) da renda familiar do adquirente, diminuindo-se, proporcionalmente, o
valor da prestação, até alcançar este limite.

Parágrafo Único - Os adquirentes que comprovarem a quitação de seus
imóveis ficam desobrigados a pagar tais importâncias caso cobertas pela
arrecadação prevista neste artigo.

Art. 3° - Nos parcelamentos em que as importâncias arrecadadas entre os
adquirentes que não quitaram seus contratos não forem suficientes para cobrir as
despesas efetuadas na regularização do parcelamento, poderá o Poder Executivo
rateá-las entre todos os adquirentes de unidades imobiliárias do parcelamento,
ficando resguardado, em qualquer dos casos, o direito de regresso.

Art. 4° - Nos casos em que o adquirente tiver que despender além do que
está previsto no contrato de compra e venda, o Governo do Distrito Federal,
visando garantir o ressarcimento das importâncias despendidas e para evitar lesão
ao direito dos adquirentes, poderá promover judicialmente os procedimentos
cautelares necessários aos fins colimados.

Art, 5° - Nos parcelamentos em que as importâncias arrecadadas
superarem os valores despendidos pelo poder público na regularização dos
mesmos, será o valor excedente depositado em Instituição de Crédito idônea, em
conta com incidência de juros e correção monetária, cuja movimentação
dependerá de prévia autorização judicial.

Art. 6° - As áreas objeto desta lei, serão definidas pelo Poder Executivo,
por iniciativa própria ou a requerimento das entidades ou associações de
moradores, obedecendo-se a critérios estabelecidos pelo Instituto de
Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal - IDHAB/DF.

§ 1° - Definidas as áreas dentro dos critérios previstos no caput deste
artigo, estas passarão a ser consideradas, para todos os efeitos, áreas de relevante
interesse social.

§ 2° - Os processos de parcelamento do solo que dispõe-se fisico-
geografícamente em áreas contíguas ou próximas entre si, deverão tramitar em
conjunto nos termos do Decreto n° 17.261 de 1° de abril de 1996.
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Art. 7° - Aprovado o parcelamento pelo Governo do Distrito Federal e
comprovado pelos adquirentes o pagamento do preço avençado, este poderão
obter o registro da propriedade do lote adquirido, valendo para tanto do
compromisso de compra e venda devidamente firmado.

Art. 8° - Ultrapassado o período de 90 (noventa) dias do não cumprimento
por parte do loteador, da notificação para ressarcimento das importâncias
despendidas com a regularização do parcelamento, sem que o mesmo tenha se
manifestado, as parcelas não alienadas serão expropriadas e passam, a integrar o
patrimônio público e será por este alienadas, dispensando-se a licitação, dando-se
preferência aos seus ocupantes na forma como dispõe a alínea "f, Inciso I,
artigo 17 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e a Lei Distrital n° 954 de 12 de
novembro de 1995,

§ 1° - As parcelas não alienadas e ainda não ocupadas serão licitadas na
forma que dispõe a Lei 8.666 de 21 de junho de 1993;

§ 2° - As importâncias arrecadadas pelo poder público, com a alienação
dos imóveis discriminados neste artigo, serão revertidas em beneficio dos
Programas Habitacionais de Interesse Social implementados pelo Governo do
Distrito Federal;

§ 3° - Findo o prazo previsto no "caput" deste artigo, as importâncias
depositadas na Instituição de Crédito na forma prevista no artigo 5°, serão
levantadas pelo Poder Executivo e utilizadas na forma do parágrafo anterior.

Art. 9° - O processo de regularização previsto nesta lei, não exime o
loteador das responsabilidades previstas na Lei 6.766/79 e na legislação penal
vigente.

Art. 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11 - Revogam-se as disposições em contrário.
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JUSTIFICAÇÃO

O presente projeto de lei visa corrigir uma situação de insegurança gerada
com a possibilidade de regularização dos parcelamentos em áreas particulares
cujos loteadores não demonstraram qualquer interesse ou aptidão para dar vazão

a este procedimento.

Prevê a Lei Distrital n° 992, em seu artigo 2°, que a regularização poderá
ser requerida, em um primeiro momento, pelo loteador e em um segundo
momento pela entidade civil representativa dos adquirentes dos lotes.

Não tendo os loteadores, da maioria dos parcelamentos de baixa renda,
situados em áreas particulares, se habilitado a oferecer a documentação para a

regularização prevista na legislação supracitada, restou esta incumbência para as
associações de moradores locais.

Acontece que, as Associações de Moradores destes parcelamentos de
baixa renda sobrevivem às custas da boa vontade de alguns abnegados
voluntários que não teriam condições de levantar as importâncias pecuniárias e a
documentação exigidas no processo de regularização. Jogar sobre estas
associações as incumbências previstas na legislação para a regularização destes

parcelamentos, que a princípio são dos parceladores, seria, na prática, inviabiliza
-Ias.

A Legislação insculpida na Lei 6.766 de 19 de dezembro de 1979 e no
decreto n° 17,260, de 1° de abril de 1996, que regulamentou a Lei n° 992, de 28
de dezembro de 1995, que tratam do parcelamento em solo urbano, prevêem nos
casos em que o loteador não se desincumbiu da obrigação de regularizar o
parcelamento, a intervenção do poder público assumindo tal incumbência, e
cobrando, a posterior!, as despesas, do empreendedor.

Caso o poder público não logre êxito em receber tais importâncias do
loteador deverão as prestações, nos mesmos valores e condições estabelecidas no
contrato, ser recebidas, a partir da promulgação desta lei, pelo poder público,
aplicando-se as importâncias arrecadadas nos Programas Habitacionais de

Interesse Social implementados pelo Governo do Distrito Federal.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Nos casos em que as importâncias arrecadadas não alcançarem as despesa,
efetuadas com a regularização, poderá o poder publico rateá-las entre os
adquirentes, assegurando, em qualquer um dos casos, o direito dos adquirentes de

irem, em regresso, contra os empreendedores e tomando as medidas necessárias
para garantir o direito dos adquirentes.

Dispõe, ainda, a presente proposição que, em qualquer dos casos, em que
o poder público se incumbir de receber as importâncias devidas, os valores das

mensalidades não poderão ultrapassar ao limite do 30% (trinta por cento) da
renda familiar, evitando-se assim, repetir a exploração a que estavam submetidos
estes adquirentes na empreitada de conseguir sua moradia, podendo, para tanto,
elastecer o prazo de pagamento.

Ao final de 90 (noventa) dias estipulado para o empreendedor ressarcir aos
corres públicos as importâncias despendidas com a regularização e não o
fazendo, as parcelas ainda não alienadas serão expropriadas e passam ao
domínio público e serão alienadas na forma prevista na legislação atinente à
espécie, sendo as importâncias arrecadas e aquelas que estavam depositadas
levantadas e aplicadas em benefício dos chamados Programas Habitacionais de
Interesse Social.

Ante o exposto, e tendo em vista a justeza do pleito ora em apreciação,
requer o apoio dos ilustres pares na sua aprovação.

Sala das sessões em,

Deputado
Partido dos Trabalhadores
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PROJETO DE LEI N°
(Do Deputado Xavier)

Dispõe sobre o assentamento de
famílias na quadra 605 da Região
Administrativa do Recanto das
Emas.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Fica assegurado a fixação definitiva das famílias ocupantes de
áreas verdes da quadra 605 da Região Administrativa do
Recanto das Emas.

Parágrafo Único - O órgão competente do Poder Executivo, ao
fixar as famílias de que trata este artigo, observará o cadastro
processado pela Associação dos Moradores da Área Verde do
Recanto das Emas - ASMAVE.

Art. 2° Para o fiel cumprimento das disposições desta Lei, o Poder
Executivo deverá:

I - demarcar a área, dividindo-a em lotes, de forma a assegurar
a fixação das famílias ali residentes;

II - observar os pressupostos obrigatórios de infra-estrutura e
saneamento básico.

Art. 3° Fica garantido aos representantes dos moradores do local o
acompanhamento e fiscalização dos atos do Poder Público
quando do cumprimento desta Lei.

Art, 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

• ' JUSTIFICATIVA-

O Projeto de lei ora apresentado, insere-se nas metas do
Governo Cristovam de melhorar as condições de vida dos menos
favorecidos, especialmente quanto ao aspecto de moradia, de forma a
atender as demandas de espaços para habitação e outras atividades.

A presente proposta busca contribuir para o processo de
crescimento de Brasília, de forma a atender as demandas de espaços
para habitação e outras atividades.
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Este projeto não foge às características de outras
propostas já aprovadas por esta Casa, a exemplo da Cidade Estrutural,
do Acampamento da Telebrasflia, do Bairro Águas Claras, entre tantos
outros.

Atualmente existem mais de 1.000 famílias habitando no
local, todos de baixa renda, e sem a mínima oferta de infra-estrutura.
Esta proposta visa legalizar a situação, de forma a garantir o bem-estar
de seus habitantes, meta preceituada na própria Lei Orgânica,
especificamente no capitulo da Habitação.

Ante o exposto, esperamos ver o presente projeto
aprovado pelos nobres pares.

Sala das Sessões,

íeputado Xavier
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PROJETO DE LEI N° / S1 */3~j <=^^ / 9
(Do Deputado Xavier)

Autoriza o Poder Executivo a criar
a Sub-Administraçáo Regional do
Setor "P" Sul, da Região
Administrativa da Ceilândia e dá
outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL resolve:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a criar, na Região
Administrativa da Ceitândia, a Sub-Administraçâo Regional do
Setor "P" Sul, órgão de direção superior, vinculada à
Administração Regional da Ceilândia.

Art. 2° Na criação da Sub-Administraçâo de que trata o artigo anterior,
0 Poder Executivo poderá:

1 - transferir, no âmbito da Administração do Distrito Federal, o
acervo patrimonial de órgãos e entidades públicas;

H - remanejar dotações orçamentárias dos órgãos, unidade e
entidades da Administração do Distrito Federal;

III - criar os cargos necessários ao pleno funcional do órgão de
que trata esta Lei.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário,

JUSTIFICATIVA

Este Projeto de lei, fruto de reivindicação da comunidade
do Setor P Sul, busca contribuir para que seja alcançada uma maior
racionalização das atividades da Região Administrativa da Ceilândia,
de forma que os serviços públicos sejam executados com maior rapidez
e eficiência, beneficiando assim a comunidade local.

Esta proposta vai de encontro à política do GDF que busca
a descentralização administrativa e maior participação e integração das
comunidades locais, numa democrática parceria com os órgãos
governamentais.

Ceilândia teve e continua tendo um acelerado crescimento
urbano e populacional, implicando no aumento e acúmulo de
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problemas, com demandas urbanas frustadas na prestação dos
serviços públicos. Esse projeto, se viabilizado, certamente contribuirá
para melhorar as relações entre comunidade e Poder Púbico em suas
relações.

Ante o exposto, esperamos vê-lo aprovado pelos nobres
pares.

Sala das Sessões, / /

putado Xavier
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GABINETE PARLAMENTAR DO DEPUTADO CLÁUDIO MONTEIRO

MOÇO N° ~ D E 1996

Reivindica a construção de guaritas
elevadas e aumento da intensidade
luminosa nos principais
estacionamentos da Universidade de
Brasília

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal;

Com fulcro no art. 109 do Regimento Interno desta Casa

proponho que a Câmara Legislativa do Distrito Federal solicita ao

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal as

providências necessárias à construção de guaritas elevadas, assim

como para o aumento da intensidade da iluminação, nos principais

estacionamentos da Universidade de Brasília,

JUSTIFICAÇÃO

A imprensa tem divulgado com insistência relatos sobre

assaltos, roubos e estupros que aconteceram nos estacionamentos e

locais ermos da Universidade de Brasília.

Reportagem televisiva transmitida no dia vinte de junho,

pp., em um dos canais da cidade, mostrou uma aluna declarando que

deixou de freqüentar a Biblioteca Universitária, à noite, após ter

sido rendida por dois bandidos, portando armas de fogo, que
s\



sido rendida por dois bandidos, portando armas de fogo, que

pretendiam, no mínimo, assaltá-la. Após ser salva, por intervenção

da Policia; Militar, guardou o trauma do encontro indesejado e uma

perfuração à bala na carroceria do seu carro.

A decisão, mais do que justificada, certamente não foi

tomada apenas por essa aluna. Outras alunas e alunos deixaram de

freqüentar o campus, à noite, devido a sua manifesta insegurança.

Essa fuga é inadmissível pois dissocia alunos e universidade.

Considerando que a Universidade de Brasília já registra

mais de dois mil alunos em cursos noturnos é de se prever graves

conseqüências sobre a vida acadêmica caso acidentes, como o

relatado, ultrapassem os limites do suportável.

Sala das Sessões, em 7 de junho de 1996

CLÁUDIO MONTEIRO
Deputado Distrital



Brasília, em de junho de 1996

Ao Exmo. Sr. Governador do Distrito Federal

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, por iniciativa do

Deputado Cláudio Monteiro, vem solicitar à Vossa Excelênc-ia as

providências necessárias à construção de guaritas elevadas, assim

como para o aumento da intensidade da iluminação, nos principais

estacionamentos da Universidade de Brasília.

Esta solicitação tem fundamento na reportagem televisiva

transmitida no dia vinte de junho, pp., por canal da cidade, .onde

foi entrevistada aluna da UnB que declarou ter deixado de

freqüentar a Biblioteca Universitária, à noite, após ter sido

rendida por dois individuos portando armas de fogo. Após ser

salva, por intervenção da Policia Militar, guardou o trauma do

encontro indesejado e uma perfuração à bala na carroceria do seu

carro.

A decisão, mais do que justificada, certamente não pode ser

considerada uma exceção. Outras alunas e alunos deixaram de

freqüentar o campus, à noite, devido a sua manifesta insegurança.

Essa fuga é inadmissível pois dissocia alunos e universidade.

Considerando que a Universidade de Brasília já registra

mais de dois mil alunos em cursos noturnos é de se prever graves

conseqüências sobre a vida acadêmica caso acidentes, como o

relatado, ultrapassem os limites do suportável.

Acreditamos que as medidas solicitadas contribuirão para

fazer reverter essa perspectiva pessimista.

Deputado Geraldo Magela
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
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(Do Deputado Odilon Aires)

Reivindica ao Poder Executivo, através do

Departamento de Estradas de Rodagem - DER e

da Administração Regional do Cruzeiro,

providências visando a execução de um retorno

na EPIA - Estrada Parque Indústria e

Abastecimento, para aceso à Via HCE/RE, entre o

Cruzeiro Novo e o Cruzeiro Velho, RÃ -XI.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Nos termos do art. 109, do Regimento Interno desta Casa,

solicito aos Nobres Pares a aprovação da presente Moção, reivindicando ao

Poder Executivo, através do Departamento de Estradas e Rodagem - DER e da

Administração Regional do Cruzeiro, providências visando a execução de um

retorno na EPIA - Estrada Parque Indústria e Abastecimento, na altura das

Quadras 107 e 109 do Cruzeiro Novo, para acesso à VIA HCE/RE, entre o

Cruzeiro Novo e o Cruzeiro Velho, RÃ -XI.

JUSTIFICAÇÃO

Os moradores do Cruzeiro Novo, como também do Cruzeiro

Velho, que moram em quadras que têm acesso pela Via HCE/RE, entre os dois

setores, atualmente são obrigados a utilizar o retorno existente na altura da Área
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Octogonal. Este fato acrescenta, ao percurso do morador, cerca de 1,5 Km, o

que acarreta um maior gasto de combustível, além de congestionamentos no

retorno da Octogonal.

O retorno pleiteado já conta com projeto para sua execução,

elaborado pelo DER, e recursos disponíveis no Orçamento -1996.

Sala das Sessões, de de

Deputado ODILON AIRES
Partido do Movimento Democrático

Brasileiro - PMDB/DF

nnr.
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Mensagem n° 796.

Brasília-DF, de junho de 1996.

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

A Câmara Legislativa, vem por iniciativa do Deputado Odilon

Aires, reivindicar ao Poder Executivo, através do Departamento de Estradas de

Rodagem - DER e da Administração Regional do Cruzeiro, providências visando

a execução de um retorno na EPIA - Estrada Parque Indústria e Abastecimento,

para aceso à Via HCE/RE, entre o Cruzeiro Novo e o Cruzeiro Velho, RÃ -XI.

Os moradores do Cruzeiro Novo, como também do Cruzeiro

Velho, que moram em quadras que têm acesso pela Via HCE/RE, entre os dois

setores, atualmente são obrigados a utilizar o retorno existente na altura da Área

Octogonal. Este fato acrescenta, ao percurso do morador, cerca de 1,5 Km, o

que acarreta um maior gasto de combustível, além de congestionamentos no

retorno da Ocíogonal.

O retorno pleiteado já conta com projeto para sua execução,

elaborado pelo DER, e recursos disponíveis no Orçamento -1996.

Deputado GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Legislativa do DF

nor.
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MOÇÃO N° / " /96

(Do Deputado Odilon Aires)

Reivindica à Secretaria de Cultura e Esporte,

através do Departamento de Educação Física,

Esportes e Recreação - DEFER, a execução de

manutenção das quadras de esportes do Setor de

Recreação Pública Norte - SRPN, na RA-I.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Nos termos do Art. 109, do Regimento Interno desta Casa,

solicito aos Nobres Pares a aprovação da presente Moção, reivindicando à

Secretaria de Cultura e Esporte, através do Departamento de Educação Física,

Esportes e Recreação - DEFER, as providências necessárias à execução de

serviços de manutenção das quadras de esportes do Setor de Recreação

Pública Norte - SRPN, compreendendo: pintura do piso, com as linhas

demarcatórias da modalidade esportiva; pequenos reparos no concreto;

recuperação de alambrado e reposição de equipamentos.

JUSTIFICAÇÃO

Um grupo de fiéis usuários das quadras de esportes públicas

do SRPN, junto ao Ginásio Nilson Nelson, inconformados com o estado em que

estas se encontram, vem buscando, de diversas maneiras, sua preservação

-?3 nnr,
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Com esse propósito, providenciaram a pintura de três, dás

seis, quadras existentes, com recursos próprios, a fim de que estas tenham

condições mínimas de uso. Entretanto, é preciso que todo o conjunto de quadras

tenham a devida manutenção, para que não se perca um tradicional espaço de

uso comunitário.

As quadras do Setor de Recreação Pública Norte, deixou de

ser um lugar onde apenas pratica-se atividades desportivas, e mais do que isso,

transformou-se num espaço de congraçamento, de integração sócio-cultural, tão

necessário à nossa comunidade.

Diante do exposto e por tratar-se de um dever do Estado,

contamos com o apoio dos Nobres Pares na aprovação desta proposição.

Sala das Sessões, de de 1996.

Deputado ODILON AIRES

Partido do Movimento Democrático

Brasileiro - PMDB/DF

-93 nnr.
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Mensagem n° 796

Brasília-DF, de de 1996.

Excelentíssimo Senhor Secretário de Cultura e Esporte,

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, vem por iniciativa do

Deputado Odilon Aires, reivindicar à Secretaria de Cultura e Esporte, através do

Departamento de Educação Física, Esportes e Recreação - DEFER, a execução

de manutenção das quadras de esportes do Setor de Recreação Pública Norte -

SRPN, na RA-I.

Um grupo de fiéis usuários das quadras de esportes públicas

do SRPN, junto ao Ginásio Nilson Nelson, inconformados com o estado em que

estas se encontram, vem buscando, de diversas maneiras, sua preservação.

Com esse propósito, providenciaram a pintura de três, das

seis, quadras existentes, com recursos próprios, a fim de que estas tenham

condições mínimas de uso. Entretanto, é preciso que todo o conjunto de quadras

tenham a devida manutenção, para que não se perca um tradicional espaço de

uso comunitário.

As quadras do Setor de Recreação Pública Norte, deixou de

ser um lugar onde apenas- pratica-se atividades desportivas, e mais do que isso,

transformou-se num espaço de congraçamento, de integração sócio-cultural, tão

necessário à nossa comunidade.

Deputado GERALDO MAGELA

Presidente da Câmara Legislativa do DF

-?3 nnn.
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Autor: Deputado DANIEL MARQUES - PMDB

Reivindica providências à Companhia de Água e
i

Esgotos de Brasília-CAESB no sentido de

TRANSFERIR 02(DOIS) CHAFARIZES do Vale do

Amanhecer para o Setor Habitacional Quintas

do Amanhecer II, na Região Administrativa de

Planaltina (RA-VI).

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

i
Com fundamento no art. 109, do Nosso Regimento

Interno, propomos que esta Casa reivindique providências à

Companhia de Água e Esgotos de Brasília-CAESB, no sentido

de transferir 02(dois) chafarizes do Vale do Amanhecer para o'i
Setor Habitacional Quintas do Amanhecer II, na Região

Administrativa de Planaltina (RA-VI).

JUSTIFICAÇÃO

Com a implantação do sistema de abastecimento

de água definitivo no Vale do Amanhecer, vários chafarizes ali

instalados foram desativados.

SAIN-Parque Rural - 70086-900 - Brasília - DF
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"l
Tais chafarizes poderão ser muito bem

aproveitados na comunidade vizinha, qual seja, Quintas do

Amanhecer II, que até o momento não dispõe de qualquer

sistema de abastecimento de água.

Assim, por se tratar de uma medida simples mas

de significativo alcance social, esperamos o apoio dos nobres

pares na aprovação da presente Moção.

Sala de Sessões, em

Deputado DANIEL MARQUES

MO8N.DOC

SAIN-Parque Rural - 70086-900 - Brasília - DF
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MOÇÃO N° /96

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, por

iniciativa do Deputado DANIEL MARQUES-PMDB, através da

presente Moção, vem reivindicar providências da Companhia

de Água e Esgotos de Brasília-CAESB, no sentido de transferir

02(dois) chafarizes do Vale do Amanhecer para o Setor

Habitacional Quintas do Amanhecer II, na Região

Administrativa de Planaltina (RA-VI).

Com a implantação definitiva de sistema de

abastecimento de água no Vale do Amanhecer, vários

chafarizes ali instalados foram desativados, os quais poderão

ser muito bem aproveitados no Setor Habitacional Quintas do

Amanhecer II, que até o momento não dispõe de qualquer

sistema de abastecimento de água.

Brasília, de junho de 1996.

Deputado GERALDO M AG EL A

Presidente

MOBN.DOC

SAIN-Parque Rural - 70086-900 - Brasília-DF
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GABINETE PARLAMENTAR DO DEPUTADO CLÁUDIO MONTEIRO

.MOÇÃO N0/ 9 $& DE 1996

••«iriria d* Plenária

Reivindica a iluminação da DF-
230, no trecho compreendido entre
os cruzamentos dessa via com a
BR-020 e DF-130

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art. 109 do Regimento Interno desta Casa

proponho que a Câmara Legislativa do Distrito Federal solicite

ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal as

providências necessárias à iluminação da rodovia DF-230, no

trecho compreendido entre os cruzamentos dessa via com a BR-020

e a DF-130.

JUSTIFICAÇÃO

A rodovia DF-230, no segmento compreendido entre a BR-

020 e a DF-130, integra a malha rodoviária que contorna a

cidade de Planaitina. Apesar de percorrer área tipicamente

rural, o trecho faculta acesso à Pedra Fundamental, Colégio

Agricola, Bica do DER, Vale do Amanhecer e grande número de

chácaras distribuídas ao longo desse eixo rodoviário.



O trânsito nessa via é apreciável principalmente nas

horas de pico quando os moradores dessa área se deslocam para o

trabalho ou retornam às suas residências. Grande número de

pessoas usam coletivos e aguardam, em paradas, os veiculos das

diversas linhas que transitam pela DF-230. Há, ainda, a

movimentação de carroças e animais de carga utilizados

regularmente pelos chacareiros no transporte da produção

agricola da região para Planaitina, o mercado consumidor mais

próximo.

A falta de iluminação na rodovia cria dificuldades para

os ali residentes que precisam andar sobre o leito rodoviário,

expondo-se a acidentes e a atropelamentos. Os motoristas, com

o campo de visão limitado à área iluminada pelos faróis ficam

mais sujeitos a acidentes envolvendo carroças e cavalos que/

como é sabido, não contam com iluminação própria durante a

noite.

O número de acidentes rodoviários vem crescendo com o

número de usuários e já atinge volume preocupante,

justificando, assim, a iluminação ora requerida.

Sala das Sessões, em de junho de 1996

CLAUDFO MONTEIRO
Deputauo Distrital
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Brasília, em de junho de 1996

Ao Exmo. Sr. Governador do Distrito Federal

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, por

iniciativa do Deputado Cláudio Monteiro, vem solicitar â Vossa

Excelência as providências necessárias à iluminação da rodovia

DF-230, no trecho compreendido entre os cruzamentos dessa via

com a BR-020 e a DF-130.

A DF-230 integra a malha rodoviária que contorna a

cidade de Planaitina. Apesar de percorrer área tipicamente

rural, o trecho referido faculta o acesso à Pedra Fundamental,

Colégio Agrícola, Bica do DER, Vale do Amanhecer e a grande

número de chácaras localizadas ao longo do seu eixo.

O trânsito nessa rodovia é apreciável principalmente

nas horas de pico. Grande número de pessoas usam coletivos e

aguardam, em paradas, os veículos das diversas linhas que

transitam pela DF-230. Há, ainda, a movimentação de carroças e

animais de carga utilizadas regularmente pelos moradores que

transportam a produção agrícola da região para Planaltina, o

mercado consumidor mais próximo.

A falta de iluminação no leito rodoviário cria

dificuldades para os moradores que se expõem a atropelamentos

após o anoitecer. Os motoristas ficam mais sujeitos a

acidentes envolvendo carroças e cavalos que, como é sabido, não

contam com iluminação própria durante a noite.



O número de acidentes nessa rodovia vem crescendo e já

atinge volume preocupante, justificando assim, a iluminação ora

requerida.

Deputado Geraldo Magela
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal



-a» L , o o

de Plenário

MOÇO N0 /1996.
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Reivindica ao Ilustríssimo Administrador da
cidade de Ceilândia - Sr. JOSÉ EUDES -
providências urgentes visando instalar um
Container de lixo na EQNM 01/03, bloco F,
nas proximidades da loja 01- Ceilândia, DF.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL:

Com fulcro no art. 109 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, sugiro que esta Casa solicite ao
Ilustríssimo Administrador da cidade de Ceilândia - Sr. JOSÉ EUDES,
providências urgentes visando instalar um Container de lixo na EQNM
01/03, bloco F, nas proximidades da loja 01 - Ceilândia, DF.

JUSTIFICATIVA

Temos recebido inúmeras reclamações dos moradores da
EQNM 01/03, reivindicando a instalação de um Container de lixo,
próximo à loja 01 do bloco F. A presente solicitação se prende ao fato
de que naquela área, há grande quantidade de lixo espalhado,
causando terríveis transtornos aos moradores circunvizinhos.

Há ainda que se ressaltar, que junto ao referido local, se
encontra instalada uma praça de esportes, onde jovens e crianças
fazem as suas práticas desportivas, estando expostas ao perigo de
contaminação.

Ademais a Administração de Ceiiândia adotou como uma
de suas prioridades a cidade

Sala das Sessões;/ém 28 de maio^de 1996,

NATORÂÍNHA
Deputado Distrital
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Brasília-DF, 26 de junho de 1996

AO ILUSTRÍSSIMO ADMINISTRADOR DA CIDDADE
DE CEILÂNDIA.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
vem, por iniciativa do Deputado RENATO RAINHA, reivindicar a
Vossa Senhoria providências urgentes visando instalar um Container
de lixo na EQNM 01/03, bloco F, próximo à loja 01 - Ceilândia, DF.

Contando com o espírito público e o comprovado
engajamento de Vossa Senhoria na questão que ora se apresenta,
aguardamos providências, renovando, na oportunidade, votos de
estima e alta consideração.

Deputado GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Legislativa
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REQUERIMENTO N°

(Do Sr. Deputado João de Deus)

Senhor Presidente,

Nos termos do Art. 128 do Regimento Interno e em consonância
com o Ato da Mesa Dketora n° 102, de 1995, regulamentado pela Portaria n° l, de
1995, solicito o apensatnento para tramitação conjunta dos Projetos de Lei n°
1.730/96 a 1.738/96, todos de autoria do Deputado Marcos Arruda.

Saladas Sessões, 20-tféjuiiho de 1996.

Deputado/Sto de Deus
.Presidente
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REQUERIMENTO N ° " D E 1996

(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA e outros)

Requer a realização de Sessão
Solene no dia 11 de setembro de
1996, a partir das 11 horas, para
homenagear os produtores rurais do
Distrito Federal e entorno.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL:

DA

Com fundamento no art. 91 do Regimento Interno
desta Casa, requeremos a realização de Sessão Solene, no dia 11 de
setembro de 1996, a partir das 10:00 horas, para homenagear os
produtores rurais do Distrito Federal e entorno.

JUSTIFICAÇÃO

Avizinha-se o início do plantio agrícola, e o produtor
tenta,a duras penas, organizar-se mais uma vez para a próxima safra.
É neste instante que começa mais uma trajetória agonizante, cheia de
incertezas, de dúvidas e muitas vezes até de medo.

Entretanto, os produtores rurais reiniciam tudo com a
certeza da vocação que Deus lhes deu para produzir aumentos para
as pessoas que vivem nas cidades.

Os produtores rurais do Distrito Federal e do Entorno
merecem de todos os brasilienses e, principalmente, do Governo, o
apreço e o apoio necessários para a solução de seus problemas,
sendo imprescindível que todos somem esforços, independentemente
de qualquer linha de raciocínio, afim de qye-possam ser encontradas
soluções para os seguintes temas1



a) Terra

- Questão fundiária; arrendamentos X titulação;
- Impasse na renovação dos contratos e impedimentos

legais;
- Reforma agrária no Distrito Federal;
- Áreas de preservação ambiental;
- Transferências, sucessões e parcelamentos rurais;
- Desapropriações, expropriações e avaliações de

benfeitorias;
- Incidência do Imposto Territorial Rural e quem deve

pagar;
- Zoneamento das terras por vocação agropecuária.

b) Força de Trabalho

- Perfil do produtor rural no Distrito Federal;
- Aperfeiçoamento do trabalhador rural e o papel do

SENAR-DF;
- Reciclagem e aperfeiçoamento do produtor rural em

parceria com o SEBRAE-DF.
- Cursos profissionalizantes - Colégio Agrícola - UnB

C) Insumos

- Tratamento igualitário na incidência de ICMS nos
produtos rurais

- Convênios com Estados do Entorno
- Usina de Calcário
- O papel da revenda/FZDF
- Eletricidade Rural

d) Fontes de Recursos Financeiros

- Financiamentos tradicionais & Juros escorchantes
- Vendas antecipadas & Seguro agrícola a custo

- compatível, viável com a quebra do monopólio do IRB
- Parceria com o BRB para obtenção de financiamentos

externos
- Cooperativas de Crédito



e) Política agrícola a nível regional

- Programa de produção com vistas ao abastecimento do
mercado do Distrito Federal

- Mobilização suprapartidária das forças vivas da política
regional, visando a retomada ao rumo certo do FCO -
Fundo Constitucional do Centro-Oeste

- Bolsa de Mercadorias
-CEASA
- Programa de parceria Governo X Produtores rurais

Assim sendo, é de relevante importância que esta Câmara
Legislativa preste uma homenagem aos Produtores Rurais do Distrito
Federal e Entorno, em forma de reconhecimento pelo esforço que os
mesmos têm feito para colocar alimentos à mesa das famílias
brasilienses e quiçá de todo o Brasil.

Ante o exposto, espero que meus nobres pares
votem pela aprovação deste requerimento em prol dos produtores
rurais do Distrito Federal e do entorno.-

Sala das Sessões, em 20 de ju

ENATO RAINHA
Deputado Distrital
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS

DATA

26 , 06 , 96

HORÁRIO INICIO

llhSO'

SESSÃO/REUNIÃO

Ord.

QUARTO

35.2

TAQUIGRAFO(A)

Juliana

REVISOR(A)

Ludmila

ORADOR(A)

Dep. José Edmar

O SR. PRESIDENTE (José Edmar) - O Expediente lido vai à

publicação.

Em virtude da evidente falta de quorum, está encerrada

a sessão.

(Levanta-se a sessão às Ilh52min.)


